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RESUMO 

 

Este estudo objetivou compreender os conteúdos relacionados à alfabetização e ao letramento 

cobrados nas avaliações escritas aplicadas aos alunos, no ano inicial e no ano final do 

processo de alfabetização, problematizando se tais conteúdos estão em consonância com os 

conhecimentos e capacidades previstos nos cadernos do PNAIC da unidade 01: Currículo na 

alfabetização: concepções e princípios (ano 01), e Currículo inclusivo: o direito de ser 

alfabetizado (ano 03). Tal objetivo levou à elaboração de uma pesquisa qualitativa, sendo os 

procedimentos adotados para a produção dos dados, a análise documental e a realização de 

entrevistas semiestruturadas. Selecionamos duas escolas que participaram da pesquisa, uma 

que apresentou o maior índice do IDEB e outra com o menor índice observado no município, 

a Escola A e a Escola B com as notas do IDEB: 7.4 e 5.9, respectivamente. Participaram da 

pesquisa quatro professores, que cederam as provas aplicadas aos alunos das turmas do 

primeiro e terceiro anos do Ensino Fundamental, totalizando quatro provas anuais. O 

referencial teórico baseia-se em pesquisadores dos estudos da alfabetização, avaliação e 

currículo, tais como: Goulart (2003), Carvalho (2005), Rojo (2009), Soares (2012, 2016), 

Luckesi (2011), Sacristán (2000, 2013) dentre outros, além de orientações oficiais para o ciclo 

de alfabetização, programas do Pró-letramento (2008), PNAIC (2012) e BNCC (2017). Os 

resultados mostraram que tanto no primeiro ano quanto no terceiro ano, há predominância dos 

conteúdos voltados para a alfabetização, em que há ênfase para a memorização de conteúdos 

pelos alunos, desconsiderando usos e funções da língua em situações reais de comunicação, a 

leitura como codificação e decodificação e a produção textual centrada na escrita de frases. 

Além disso, os professores entrevistados apontaram que a avaliação é voltada para a 

mensuração, centrada em notas e boletins, em uma perspectiva classificatória e quantitativa, 

compreendida como necessária, uma vez que faz parte da burocracia escolar. 

 

Palavras-chave: Alfabetização e letramento; Avaliação; Conteúdos; PNAIC. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

The present study aimed at understanding the contents related to literacy and writing  

requested in written assessments applied to the students in the first year and in the last year of 

the literacy process, questioning if such contents are in agreement with the knowledge and 

skills expected in the journals of unit 01 PNAIC: Curriculum in literacy: concepts and 

principles (year 01), and Inclusive Curriculum: the right to learn how to read and to write 

(year 03). Such objective has led to the construction of a qualitative research, for which the 

document analyses and semi-structured researches were the procedures used. Two schools, 

which took part in the research, were chosen, one of them showed the highest IDEB rate and 

the other had the lowest rate in the city. A School and B School had the grades 7,4 and 5,9 

respectively. Four teachers took part in the research, they gave the tests applied to their 

students of first and third grades of Primary School (Ensino Fundamental), making up four 

annual tests. The theoretical framework is based on researchers of literacy studies, assessment 

and curriculum, such as Goulart (2003), Carvalho (2005), Rojo (2009), Soares (2012, 2016), 

Luckesi (2011), Sacristán (2000, 2013) among others; besides official guidelines for the 

literacy cycle, Pro-writing programs (2008), PNAIC (2012) and BNCC (2017). The results 

have shown that not only in the first year but also in the third, there is a predominance of 

contents related to literacy, emphasizing content memorization by the students, not 

considering the applications and functions of the language in real situations of 

communication, reading as codification and decoding, and text production focused in writing 

sentences. Besides that, the interviewed teachers pointed out that assessment is measurement 

oriented, focused on grades and report cards, in a classifying and quantitative perspective, 

understood as necessary once it’s part of the scholar bureaucracy. 

 

Key Words: Literacy and writing, Assessment, Contents, PNAIC. 
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INTRODUÇÃO 

 

Falar sobre a motivação para desenvolver esse trabalho me faz querer retomar parte 

da minha história pessoal e profissional. Em relação às minhas vivências pessoais, destaco 

dois episódios que julgo importantes. O primeiro deles é o fato de ter crescido em um 

ambiente letrado, já que meu pai era professor de Língua Portuguesa no Ensino Fundamental 

II e no Médio. Assim, vivi minha infância em uma casa com muitos livros e estímulos 

voltados para a linguagem escrita. A maioria das crianças da minha geração aprendia a ler e a 

escrever por meio da cartilha, comigo também foi assim, mas foi meu pai quem desempenhou 

o papel de professor alfabetizador. Fui alfabetizada em casa e não demorou muito para que eu 

me apaixonasse pelo ato de escrever. 

Embora as situações de ensino vivenciadas com o uso da cartilha não 

proporcionassem oportunidades para a produção de textos, já que, conforme Cagliari (2009), 

apenas permitem que os alunos escrevam palavras compostas por elementos já conhecidos, ou 

frases com palavras já aprendidas, existem relatos de que eu levava sempre comigo um 

caderno que usava para escrever nomes diferentes que escutava dos adultos e para inventar 

histórias. 

Outro aspecto importante, sobre o uso da cartilha durante o meu processo de 

alfabetização, diz respeito à estranheza experimentada por mim durante as lições. O método 

de ensino baseado em repetições e atividades que, costumeiramente, iniciam com o ensino das 

letras até a junção das mesmas para a formação de sílabas não permite que a criança pense 

sobre o que a escrita representa, por isso, ficam estas “sílabas sem sentido” (FERREIRO; 

TEBEROSKY, 2008, p. 22). 

E, como desde pequena participava de situações que envolviam a língua escrita e nas 

cartilhas há uma progressão fixa e definida, quando cheguei à família silábica CA, CO, CU, 

acostumada com os padrões repetitivos das lições anteriores, acreditei que esta estivesse 

incompleta. Estariam faltando QUE e QUI. De fato estavam, mas, caso escritos com C, que 

era o que eu esperava, deveriam ser lidos como CE e CI. 

As lições, a do CE, CI e a do QUE, QUI, aparecem apenas no final do livro, 

justamente pelo fato de o material didático ser organizado para que as crianças comecem a 

aprender a ler e a escrever com os casos em que a relação grafema/fonema é biunívoca. Ou 

seja, em que uma letra corresponde a apenas um som e um som é representado por apenas 

uma letra. Assim, desconsideram-se as funções sociais da escrita e a variedade de palavras 
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conhecidas e usadas nas situações cotidianas de comunicação, de forma que “ao aluno nessa 

concepção, cabe um papel passivo de “recebedor” de algo pronto” (BRASIL, 2012, ano 01, 

unidade 01, p. 08). 

O segundo caso é que, quando iniciei a segunda série do CBA (Ciclo Básico de 

Alfabetização), em Brazlândia, Distrito Federal, em 1992, a escola propôs uma espécie de 

concurso, no qual era necessário criar um texto com um tema proposto. Na ocasião, alegaram 

que eu havia recebido ajuda para escrever meu texto, por isso não fui contemplada com o 

prêmio. Decepcionada, por algum tempo, esqueci-me dos cadernos e das brincadeiras de 

escrever livros para presentear os amigos. 

Fatos como estes nos fazem pensar que as ações do professor podem “ajudar ou 

frear, facilitar ou dificultar” (FERREIRO; TEBEROSKY, 2008, p. 31). Em termos práticos, 

uma escola atenta ao aluno valoriza seus conhecimentos prévios, trabalha a partir deles e 

estimula suas potencialidades, ao invés de desconsiderar possíveis avanços, sobretudo quando 

a família pode influenciar o processo de aprendizado. 

A partir desses fatos, posso afirmar que acredito que a alfabetização em que o 

conhecimento espontâneo da criança e suas vivências são valorizados possibilita situações de 

aprendizagem em que os alunos podem utilizar e elaborar hipóteses, fazer descobertas sobre a 

leitura e a escrita, construir e valorizar a sua função social, nas diversas situações do 

cotidiano. 

As crianças aprendem as habilidades próprias da alfabetização ao mesmo tempo em 

que se apropriam da competência de fazer uso da leitura. Para muitos estudiosos atuais, 

alfabetização e letramento são diferentes entre si, embora complementares e indispensáveis. A 

alfabetização é “a conquista dos princípios alfabético e ortográfico que possibilita ao aluno ler 

e escrever com autonomia, enquanto letramento como o processo de inserção e participação 

na cultura escrita” (BRASIL, 2008, p. 12). 

Soares (2003) considera que a alfabetização deve ocorrer simultaneamente ao 

letramento. Os dois processos são indissociáveis e necessitam caminhar juntos. “A 

alfabetização desenvolve-se no contexto de e por meio de práticas sociais de leitura e escrita, 

isto é, através de atividades de letramento” (SOARES, 2003, p. 14). 

No meu período escolar, tais estudos ainda não estavam suficientemente divulgados 

e os dois processos eram dissociados. Primeiro se aprendia a técnica da escrita, para só depois 

se trabalhar a leitura com compreensão. Mesmo assim, minha vida escolar seguiu 

“normalmente” até o Ensino Médio, sem grandes obstáculos. Depois, tendo que prestar 
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vestibular e escolher uma profissão, optei por Licenciatura em Matemática, já sabendo que 

seria professora. Em seguida, cursei Pedagogia e duas especializações. Iniciei a docência em 

2009 como professora da Educação Infantil. 

De 2013 a 2018, fiz parte de um grupo de estudos sobre a alfabetização inicial, do 

qual participavam professoras das turmas de primeiro período (Educação Infantil) até o 

segundo ano (Ensino Fundamental). Os estudos estavam relacionados às pesquisas de Emília 

Ferreiro e Ana Teberosky sobre a psicogênese da língua escrita (FERREIRO; TEBEROSKY, 

2008) e práticas de alfabetização e letramento. 

Nas discussões desse grupo de estudos, os processos avaliativos da aprendizagem 

dos alunos foram temas recorrentes e vistos como necessários para descrever o desempenho e 

a Apropriação do Sistema Alfabética, ou seja, verificar se os alfabetizandos estão, de fato, 

aprendendo a escrever e a ler, o que exige que desenvolvam algumas habilidades e 

competências especificas da alfabetização.  

Mas, não se pode pensar uma avaliação desarticulada dos objetivos do ensino. Ou 

seja, das aprendizagens que se espera que as crianças adquiram no ciclo voltado para a 

alfabetização. Em documentos do Ministério da Educação (MEC) que contêm orientações 

sobre as aprendizagens que devem ser adquiridas, caso do caderno do Pró-letramento, o que 

se tem salientado é a necessidade de assegurar que os alunos se apropriem do sistema 

alfabético-ortográfico e também adquiram condições para fazer uso da língua durante as 

práticas sociais de leitura e escrita (BRASIL, 2008). 

Para verificar se esses objetivos estão sendo atingidos, o MEC avalia e divulga, a 

cada dois anos, a educação básica no Brasil. Dados do IDEB1, divulgados em 2018, 

demonstram que as taxas de insucesso, que correspondem à reprovação e ao abandono nas 

séries iniciais do Ensino Fundamental se acentuam no terceiro ano. O que é preocupante, uma 

vez que o terceiro ano era considerado a etapa final do ciclo de alfabetização, antes da 

instituição da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) que passou a considerar o segundo 

ano. Outros documentos elaborados pelo MEC para orientar o chamado ciclo de 

alfabetização, como o Pró-letramento e o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 

(PNAIC), consideravam completa a alfabetização no terceiro ano. 

                                                             
1 IDEB – O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) é um indicador criado pelo governo federal 

para medir a qualidade do ensino nas escolas públicas. 

Os dados que demonstram que as taxas de insucesso, que correspondem à reprovação e ao abandono nas séries 

iniciais do Ensino Fundamental se acentuam no terceiro ano, estão Disponíveis em: 

http://download.inep.gov.br/educacao_basica/portal_ideb/planilhas_para_download/2017/IDEB2017_APRESEN

TACAO_final.pdf. Acesso em: 04/01/2019. 

http://download.inep.gov.br/educacao_basica/portal_ideb/planilhas_para_download/2017/IDEB2017_APRESENTACAO_final.pdf
http://download.inep.gov.br/educacao_basica/portal_ideb/planilhas_para_download/2017/IDEB2017_APRESENTACAO_final.pdf
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A Base Nacional Comum Curricular, homologada em 2017, define, as habilidades e 

competências que os alunos devem desenvolver ao longo da Educação Infantil e do Ensino 

Fundamental.  No que diz respeito ao ciclo de alfabetização, há alterações expressivas; 

modifica-se o ano final do ciclo de alfabetização, considerado, agora, o segundo ano do 

Ensino Fundamental. 

Nos dois primeiros anos do Ensino Fundamental a ação pedagógica deve ter como 

foco a alfabetização, a fim de garantir oportunidades para que os alunos se 

apropriem do sistema de escrita alfabética de modo articulado ao desenvolvimento 

de outras habilidades de leitura e de escrita e ao seu envolvimento em práticas 

diversificadas de letramentos (BRASIL, 2017, p. 59). 

 

Mas, como foi estabelecido um prazo de dois anos, entre a homologação e a 

implementação efetiva nas escolas da BNCC, mediante a elaboração de novos currículos, e 

por considerarmos que não se muda uma concepção de alfabetização apenas mudando-se o 

documento que trata dela, na presente investigação optamos, então, por considerar, em 

conformidade com o PNAIC, o terceiro ano, como ano final do ciclo de alfabetização. 

O Pró-letramento é um programa de formação continuada de professores dos 

anos/séries iniciais do Ensino Fundamental lançado em 2008. Dentro do programa há dois 

cadernos de orientação sobre o trabalho que deve ser desenvolvido pelos professores nos três 

anos que compreendem o ciclo de alfabetização: um voltado para a matemática e outro para 

alfabetização e linguagem. O caderno voltado para a Língua Portuguesa é organizado em sete 

fascículos: 

 

1. Capacidades linguísticas: alfabetização e letramento; 

2. Alfabetização e letramento: questões sobre avaliação; 

3. A organização do tempo pedagógico e o planejamento do ensino; 

4. Organização e uso da biblioteca escolar e das salas de leitura; 

5. O lúdico na sala de aula: projetos e jogos; 

6. O livro didático em sala de aula: algumas reflexões; 

7. Modos de falar/ Modos de escrever. 

 

Além desses, há outros dois, o fascículo do tutor, Formação de professores: 

fundamentos para o trabalho de tutoria e um fascículo complementar. 

No primeiro fascículo, Capacidades linguísticas: alfabetização e letramento, estão 

organizadas as habilidades consideradas importantes para serem desenvolvidas no ciclo de 

alfabetização, que segundo o material contemplam tanto o alfabetizar quanto o letrar.  Ao 



16 
 

 
 

longo dos três anos deve haver uma progressão dessas habilidades, também entendidas como 

capacidades, conhecimentos e competências (BRASIL, 2008), a serem desenvolvidas pelos 

alunos. Nessa perspectiva, entende-se que a avaliação deve auxiliar a compreensão do 

desempenho dos alunos, à medida que os professores introduzem ou retomam conteúdos, 

trabalham conceitos para serem desenvolvidos pelo grupo e consolidam, ao final do terceiro 

ano, os avanços referentes às aprendizagens. 

No material do Pró-letramento, essas capacidades estão organizadas em eixos 

considerados essenciais para a apropriação da língua escrita, que compreende: “Compreensão 

e Valorização da cultura escrita; Apropriação do sistema de escrita; Leitura; Produção de 

textos escritos e Desenvolvimento da oralidade” (BRASIL, 2008, p. 15). 

Em 2012, o MEC lançou o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 

(PNAIC). O que se pode observar é que o Pacto reafirma e faz pequenas alterações nos nomes 

indicativos dos eixos apresentados pelo Pró-letramento. Assim, os quatro eixos de ensino da 

Língua Portuguesa, considerados importantes para a apropriação da língua escrita, descritos 

pelo PNAIC, são: Leitura; Produção de textos escritos, Oralidade e Análise linguística. O 

último eixo foi dividido em dois: discursividade, textualidade e normatividade e apropriação 

do Sistema de Escrita Alfabética (BRASIL, 2012).  

Enquanto que no material do Pró-letramento há recomendação para que os 

professores introduzam, retomem, consolidem e aprofundem as habilidades a serem 

trabalhadas, no material do PNAIC há indicações para a introdução, aprofundamento ou 

consolidação dos conteúdos, sem a menção à retomada. Porém, pode-se considerar que o 

Pacto mantém as mesmas orientações já colocadas no Pró-letramento, sobre o que deve ser 

adquirido pelos alunos no período de alfabetização. 

As nomenclaturas usadas em ambos os documentos são as mesmas nos eixos que se 

referem à leitura e a produção de textos escritos. Os nomes dos eixos descritos pelo Pró-

letramento, Desenvolvimento da oralidade, Compreensão e Valorização da cultura escrita e 

Apropriação do sistema de escrita, são substituídos pelos termos Oralidade, Análise 

linguística: discursividade, textualidade e normatividade e Análise linguística: apropriação do 

Sistema de Escrita Alfabética, respectivamente. 

O PNAIC é constituído por uma série de cadernos voltados para o ciclo de 

alfabetização, 36 cadernos de formação de professores. Desses, quatro são voltados para todos 

os participantes da formação, oito são destinados para os docentes da Educação do Campo e 
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24 cadernos trazem os conteúdos específicos para os três anos do ciclo de alfabetização, neste 

caso, oito para cada ano do ciclo: ano 01, ano 02 e ano 03. 

O Pacto, instituído a partir da Portaria nº 867, de 04 de julho de 2012, reafirma o 

compromisso do Ministério da Educação (MEC) e das secretarias estaduais, distrital e 

municipais de educação em alfabetizar as crianças até, no máximo, oito anos de idade, ao 

final do terceiro ano do Ensino Fundamental. Tal compromisso já estava previsto no Decreto 

nº 6.094, de 24 de abril de 2007. 

O lançamento do programa acontece em um cenário de preocupação com a 

alfabetização.  Em um dos discursos de apresentação do PNAIC, o então ministro da 

Educação, Aloizio Mercadante, afirmou2 que a média nacional de crianças não alfabetizadas 

aos oito anos chegava a 15,2%. Entretanto, essa taxa poderia alcançar índices ainda maiores, 

em estados como Maranhão (34%) e Alagoas (35%). A Região Sul, apresentava o menor 

índice de crianças não alfabetizadas (4,9%). O Pacto surge como tentativa de modificar esse 

cenário, ou seja, garantir a alfabetização das crianças até, no máximo, oito anos de idade. Ou 

seja, até o final do terceiro ano do Ensino Fundamental. Conforme o caderno de apresentação 

do programa: 

Aos oitos anos de idade, as crianças precisam, portanto, ter a compreensão do 

funcionamento do sistema de escrita; o domínio das correspondências grafofônicas, 

mesmo que dominem poucas convenções ortográficas irregulares e poucas 

regularidades que exijam conhecimentos morfológicos mais complexos; a fluência 

de leitura e o domínio de estratégias de compreensão e de produção de textos 

escritos (BRASIL, 2012a, p. 08). 

 

Para que esse objetivo fosse atingido, ou seja, a alfabetização das crianças até oito 

anos de idade, foram desenvolvidas ações como: a capacitação dos professores 

alfabetizadores, o pagamento de bolsas aos docentes e a distribuição de materiais didáticos 

específicos para alfabetização. Isso significa que o Pacto obteve um alto investimento 

financeiro, ao mesmo tempo em que se configurou como um programa nacional, com a 

adesão de Instituições Públicas de Ensino Superior, caso do Centro de Alfabetização, Leitura 

e Escrita (CEALE), vinculado à Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), que 

configura-se como um dos principais núcleos de pesquisa e formação em alfabetização do 

país. A UFMG, através do CEALE, foi uma das instituições que aderiram ao Pacto para 

promover a formação continuada dos professores alfabetizadores. 

                                                             
2 Disponível em: <http://memoria.ebc.com.br/agenciabrasil/noticia/2012-11-08/governo-vai-investir-r-27-

bilhoes-em-pacto-para-alfabetizar-criancas-ate-os-8-anos>. 

http://memoria.ebc.com.br/agenciabrasil/noticia/2012-11-08/governo-vai-investir-r-27-bilhoes-em-pacto-para-alfabetizar-criancas-ate-os-8-anos
http://memoria.ebc.com.br/agenciabrasil/noticia/2012-11-08/governo-vai-investir-r-27-bilhoes-em-pacto-para-alfabetizar-criancas-ate-os-8-anos
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Segundo o Caderno de apresentação, o programa é “um conjunto integrado de ações, 

materiais, referências curriculares e pedagógicas, [...] tendo como eixo principal a formação 

continuada de professores alfabetizadores” (BRASIL, 2012a, p. 05), com ênfase em leitura e 

escrita. 

Assim sendo, a pergunta que esse trabalho visa responder é: quais conteúdos 

relacionados à alfabetização e ao letramento são cobrados nas avaliações do primeiro ano, 

início do processo formal de alfabetização, e no terceiro ano, considerado etapa final do ciclo 

de alfabetização. 

Diante dessa problematização, o presente estudo objetiva compreender os conteúdos 

relacionados à alfabetização e ao letramento cobrados nas avaliações escritas aplicadas aos 

alunos, no ano inicial e no ano final do processo de alfabetização. Dessa forma, torna-se 

importante analisar a quantidade, a frequência e a natureza das avaliações aplicadas nos 

primeiro e terceiro anos; discutir o papel da avaliação na visão dos professores e 

problematizar se os conteúdos avaliados nos anos inicial e final do processo de alfabetização 

estão em consonância com os conhecimentos e capacidades previstos no PNAIC. 

Os conhecimentos e capacidades específicos para cada ano, estão organizados em 

eixos de ensino da Língua Portuguesa e estão descritos nos cadernos da unidade 1: Currículo 

na alfabetização: concepções e princípios (ano 01), Currículo no ciclo de alfabetização: 

consolidação e monitoramento do processo de ensino e de aprendizagem (ano 02) e Currículo 

inclusivo: o direito de ser alfabetizado (ano 03), no caso dessa pesquisa, anos 01 e 03, que se 

referem ao primeiro e terceiro ano do Ensino Fundamental. 

No tópico seguinte serão apresentados estudos que apresentam interface com a 

presente pesquisa. 

 

Trabalhos com interface com a presente investigação 

 

Como já anunciado, a presente pesquisa tem como objeto de estudo os conteúdos 

relacionados à alfabetização e ao letramento que são cobrados nas avaliações escritas 

aplicadas aos alunos, no ano inicial e no ano final do processo de alfabetização, para tanto, 

problematiza-se se tais conteúdos estão em consonância com o que é previsto nas orientações 

do PNAIC e se contemplam conhecimentos voltados tanto para a alfabetização quanto para o 

letramento.  Para conhecermos outros estudos realizados em Programas de Pós-Graduação em 

Educação, no período de 2008, ano da implementação do Pró-letramento, até o ano de 2018, 
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que tenham relação ou apresentem interface com a presente investigação, consultamos a 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), usando as palavras-chaves: 

alfabetização e avaliação. Foram encontradas 11 Teses e 10 dissertações. 

Na leitura dos resumos dos trabalhos observamos que a maior parte dos textos 

listados, embora discutam aspectos referentes à alfabetização e avaliação, não apresentam 

interface com a presente pesquisa por apresentarem objetos de estudo diferentes do nosso. 

Assim, foram descartados os trabalhos: Caroni (2011), Ambrósio (2011), Dietrich (2012), 

Bortolazzo (2013), Ferreira (2013), Alcântara (2014), Brito (2014), Côco (2014), Correia 

(2014), Endlich (2014), Gonçalves (2015), Zanetti Neto (2016), Chaluh (2008), Grandin 

(2008), Paula (2008), Tempesta (2009), Souza (2011), Caroni (2015) e Rosa (2015). 

Dentre as temáticas desses autores, encontra-se o fracasso escolar, o 

desenvolvimento psicomotor, métodos de alfabetização, as avaliações externas como a 

Provinha Brasil, livros didáticos, temáticas que se referem ao desempenho escolar de 

estudantes da Educação de Jovens e Adultos ou da Educação Especial, usos do tempo em sala 

de aula e a sua relação com o ensino, produção de textos e investigações realizadas no 

segundo e quinto anos do Ensino Fundamental. Assim, dos 21 trabalhos encontrados 

selecionamos dois, o de Antunes (2015) e o de Costa (2017) por se aproximarem da temática 

que será abordada no presente estudo. 

 

Quadro 01: Teses que apresentam interface com a presente pesquisa 

 

Título/ 

Tipo de documento 

Palavras-chaves Autor (a)/ 

Ano de publicação 

 

 

Um olhar sobre o Pró-Letramento/ 

Tese 

 

Formação de professores. 

Pró-letramento. 

Alfabetização. 

Letramento. 

Currículo. 

Avaliação. 

 

 

Antunes (2015) 

 

Cadernos de formação do PNAIC de 

Língua Portuguesa: concepções de 

alfabetização e de letramento/ Tese 

Alfabetização. 

Letramento. 

PNAIC. 

Construtivismo. 

 

Costa (2017) 

Fonte: Organizado pela autora, 2019. 

 

Antunes (2015) buscou compreender a partir da análise documental os conceitos de 

alfabetização e letramento que ancoram o Programa Pró-letramento, com ênfase na análise do 

currículo e da avaliação diagnóstica propostos. Para fundamentar sua pesquisa, Antunes 

(2015) se concentrou em analisar dois fascículos do programa Pró-letramento. O primeiro, 
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Capacidades Linguísticas: alfabetização e letramento e o segundo, Alfabetização e letramento: 

questões sobre avaliação.  

No primeiro fascículo do Pró-letramento estão definidas quais capacidades devem 

ser adquiridas pelos alunos no ciclo de alfabetização, ou seja, prescreve o currículo para os 

anos iniciais do Ensino Fundamental, estabelecendo o que Antunes (2015) trouxe como um 

currículo por competências. As suas análises nos ajudam a compreender o conceito de 

currículo e como as habilidades e competências propostas pelo documento se materializam 

em experiências de aprendizagens e no processo de avaliação. 

Antunes (2015) além da discussão teórica analisa as sugestões de atividades que são 

propostas pelo material do Pró-letramento que se constituem em sugestões para o professor 

utilizar no período de diagnóstico. As análises de tais atividades foram fundamentais para que 

Antunes (2015) concluísse que na avaliação diagnóstica, proposta pelo material, a ênfase 

maior está nos aspectos referentes à alfabetização, ou seja, na apropriação do Sistema de 

Escrita Alfabética, contrariando o que o programa propõe, a indissociabilidade dos processos 

de alfabetização e letramento, já que segundo a autora, o letramento materializa-se apenas em 

atividades de identificação dos gêneros textuais. 

De forma semelhante, Costa (2017) também buscou compreender a partir da análise 

documental dos 27 cadernos de formação do PNAIC adotados em 2013, os conceitos de 

alfabetização e de letramento, voltados para a formação de professores alfabetizadores no 

âmbito do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa. Segundo a autora, embora o 

discurso do programa seja a alfabetização na perspectiva do letramento os “enunciados dos 

cadernos enfatizam o conceito de alfabetização” (COSTA, 2017, p. 77), pois há orientação 

para o ensino a partir de palavras com atividades como elaboração de listas, ditados de 

palavras, cruzadinhas, caça-palavras e caça-rimas, escrita de palavras etc., em que o foco no 

sistema de escrita prevalece, ou seja, a ênfase está na alfabetização como processo de 

aquisição do código escrito. 

Tais atividades são recorrentes na avaliação diagnóstica, pois mostra a ênfase dada às 

sondagens de escrita de palavras, onde os registros são usados para avaliar em qual hipótese 

de escrita às crianças se encontram, tais hipóteses são usadas pelo professor para repensar o 

seu planejamento. Entretanto, tais atividades enfatizam conhecimentos do eixo Análise 

linguística. 

Além disso, Costa (2017) ainda salienta que não há explicitação dos contextos de 

produção textual e nem finalidades do texto, disso, decorre a conclusão de sua tese, de que “as 
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atividades destinadas à leitura e à escrita, no programa de formação, centram-se no ensino de 

palavras” (COSTA, 2017, p. 173). Da mesma forma que Costa (2017), aponta que, mesmo 

que as orientações do PNAIC priorizem uma prática docente voltada para o letramento, na 

perspectiva discutida por Soares (1998), a conclusão de Costa (2017) é que os processos de 

alfabetização e letramento, que se materializam nos cadernos do PNAIC, estão dissociados e, 

portanto, a ênfase está na alfabetização, como aquisição do código escrito. 

Além das teses de Antunes (2015) e de Costa (2017), tivemos a indicação do trabalho 

de Resende (2015), por este também se articular com a nossa pesquisa, visto analisar os 

pressupostos de linguagem, explícitos ou não, ao longo dos cadernos de formação em Língua 

Portuguesa dos anos 01, 02 e 03 das unidades 01 e 03 do PNAIC.   

Os cadernos de formação recebidos pelo professor estão relacionados ao ano que 

atua. Para Resende (2015), tal fato, os conceitos serem apresentados conforme o ano de 

escolaridade, implica uma não compreensão ampla de todo o ciclo de alfabetização. Segundo 

a autora, a estratégia do PNAIC é: 

 

apresentar gradativamente os conceitos conforme o ano de escolaridade, ou seja, os 

conceitos, as ideias são tratados de acordo com o leitor/ destinatário, e, no 

movimento de apresentar/introduzir, aprofundar e consolidar os significados dos 

conceitos, em um estatuto de ‘verdade absoluta’, conduz o leitor/professor-

alfabetizador a um reconhecimento incondicional da concepção de alfabetização e 

letramento, sem espaço para outra palavra, uma contestação ou uma dúvida referente 

a esses dois processos distintos (RESENDE, 2015, p. 122). 

 

 Ela exemplifica essa estratégia mostrando que no ano 01, há introdução das 

competências e habilidades, ano 02, aprofundamento e no ano 03 a consolidação da 

aprendizagem. Resende (2015, p. 134), exemplifica isso melhor, quando diz que o “professor 

terá acesso aos conceitos, princípios e ideias da aprendizagem da língua escrita relativos 

àquela etapa de escolaridade, e não ao campo conceitual da aprendizagem da escrita na sua 

totalidade”. 

A autora salienta que a concepção que prevalece nos documentos diz respeito à 

alfabetização propriamente dita, com um caráter linguístico-normativo, de forma que a ênfase 

está no aprendizado de competências e habilidades voltadas para o eixo Análise linguística. O 

que permite que o professor trabalhe “com textos destituídos de dialogicidade com as 

crianças, ou seja, não contempla efetivamente a contrapalavra das crianças para a efetiva 

apropriação da linguagem escrita na sua dimensão discursiva” (RESENDE, 2015, p. 155). 



22 
 

 
 

As pesquisas que analisaram os cadernos de formação do PNAIC, concordam que o 

documento prioriza os conteúdos voltados para a alfabetização e que se relacionam ao eixo 

Análise linguística. A presente pesquisa, além de problematizar os conceitos de alfabetização 

e letramento e se debruçar sobre o currículo descrito pelo PNAIC, se propõe conhecer e 

discutir sobre as avaliações que foram aplicadas durante o ano letivo de 2019, no primeiro e 

terceiro anos e como tais avaliações foram elaboradas. 

Para isso, a investigação se pautará nas orientações descritas no caderno de formação 

da unidade 01 (anos 01 e 03). A opção da presente pesquisa em analisar avaliações e sua 

interface com o PNAIC, se justifica devido ao investimento feito pelo programa na formação 

de professores, à adesão a ele, de centros de excelência de estudos da alfabetização como o 

CEALE, que em sua página3 dedica um espaço ao programa, com a produção de material 

voltada para o programa de formação de professores alfabetizadores. 

Assim, entendemos que, apesar das críticas feitas sobre a concepção de linguagem 

presente no documento, o programa representa avanços, à medida que aponta, nas orientações 

para os professores, no que se refere à leitura, produção de textos e análise linguística, 

questões que contemplam o ensino da leitura e da escrita como uma prática social. Ou seja, 

mesmo que tais orientações não se concretizem nas sugestões de atividades dos cadernos de 

formação, como já discutido, em que se percebe a ênfase que é dada a apropriação do Sistema 

de Escrita Alfabética, a partir do registro de letras e palavras, as capacidades e habilidades 

descritas pelo material trazem orientações para que o aluno produza textos de diferentes 

gêneros levando em consideração o contexto de produção e finalidade, ou seja, situações de 

escrita, em que o aluno “tem o que dizer e a quem dizer” (BRASIL, 2012, ano 01, unidade 02, 

p. 10). No que diz respeito à leitura, as capacidades e habilidades descritas nesse eixo trazem 

orientações para que o aluno realize inferências e estabeleça relações de intertextualidade 

entre os textos lidos, verbais e não-verbais, de diferentes gêneros.  

Tais orientações reiteram a minha opção pelo PNAIC, vez que contempla o que 

Soares (2016), considera por alfabetizar letrando, ou seja, ao mesmo tempo em que orienta 

que os alunos se apropriem do Sistema de Escrita Alfabética, aponta para a necessidade de 

levá-los a fazer uso das funções da língua escrita. 

No tópico seguinte discorremos sobre os caminhos percorridos para atingir nossos 

objetivos, compreender os conteúdos relacionados à alfabetização e ao letramento cobrados 

                                                             
3 http://www.ceale.fae.ufmg.br/ 

http://www.ceale.fae.ufmg.br/
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nas avaliações escritas aplicadas aos alunos, no ano inicial e no ano final do processo de 

alfabetização. 

 

Caminho metodológico da pesquisa 

 

A escolha de um caminho metodológico para a realização de uma pesquisa está 

relacionada aos interesses e princípios do pesquisador. Tais interesses é que orientam o modo 

de abordar o problema, fruto da inquietação que gera uma investigação. O interesse por um 

objeto de estudo, fundamentado por dados e informações já acumuladas, e os objetivos, que se 

originam a partir do problema, promovem um conhecimento novo, sobre o tema pesquisado.  

O objeto de estudo e os objetivos desta pesquisa nos levam à realização de uma 

pesquisa qualitativa, também chamada de “naturalista” (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 17) ou 

“naturalístico” (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 12). Na pesquisa qualitativa a fonte para a 

produção de dados é o ambiente natural, pois o pesquisador se preocupa com o contexto onde 

ocorre o fenômeno a ser investigado. Segundo Bogdan e Biklen (1994), essa é a primeira 

característica de uma pesquisa qualitativa. O investigador, então, escolhe quais recursos quer 

utilizar para recolher os dados que serão posteriormente revisitados para análises. 

Os dados dizem respeito à segunda característica da pesquisa qualitativa; eles são 

descritivos e, a partir deles, o investigador faz análises minuciosas, para uma melhor 

compreensão do objeto de estudo. Os procedimentos para a produção de dados, nesta 

pesquisa, serão a análise documental e a realização de entrevistas. 

Outra característica da pesquisa qualitativa diz respeito ao interesse do pesquisador, 

que é pelo processo, ou seja, as interações diárias, procedimentos, expectativas etc., e não 

apenas pelos resultados ou produtos finais. “A preocupação é verificar como um determinado 

problema se manifesta nas atividades, procedimentos e interações cotidianas” (LÜDKE; 

ANDRÉ, 1986, p. 12).  

Em pesquisas qualitativas, Bogdan e Biklen (1994) destacam a tendência em se 

seguir, durante a análise de dados, o processo indutivo. O pesquisador não tem o objetivo de 

confirmar hipóteses pré-estabelecidas. A teoria é construída a partir da análise dos dados, 

debaixo para cima, agrupando dados particulares e inter-relacionando-os, ou seja, o raciocínio 

vai do particular para o mais amplo. 

Buscando assegurar a obtenção de dados para se atingir o objetivo primário da 

pesquisa, que é compreender os conteúdos relacionados à alfabetização e ao letramento 
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cobrados nas avaliações escritas aplicadas aos alunos, no ano inicial e no ano final do 

processo de alfabetização, a análise documental, é uma técnica fundamental e ocupará o lugar 

de centralidade no processo de recolhimento de dados desta pesquisa. 

Os documentos podem ser considerados de primeira ou de segunda mão: “primeira 

mão, são os que não receberam nenhum tratamento analítico, ou seja, são os que estão 

conservados em arquivos de órgãos públicos e instituições privadas” (GIL, 2002, p. 46). Os 

considerados documentos de segunda mão são os que já foram antes analisados em outras 

pesquisas ou ocasiões, como exemplo: relatórios de pesquisas, tabelas estatísticas etc. Dessa 

forma, consideram-se documentos todo e qualquer texto escrito, assim: documentos pessoais, 

o que inclui autobiografias, cartas pessoais, diários etc., documentos oficiais, normas, 

pareceres e, inclusive, programas de rádio e televisão. No caso desta pesquisa os documentos 

são as avaliações aplicadas aos alunos matriculados nos anos inicial e final do ciclo de 

alfabetização, ou seja, neste trabalho analisaremos as provas escritas, elaboradas pelo 

professor e aplicadas para os alunos durante o ano letivo investigado. 

Os autores citados concordam que a análise documental apresenta uma série de 

vantagens. A primeira é o fato de os documentos se configurarem uma rica e estável fonte de 

dados, uma poderosa fonte de evidências e informações naturais. É uma pesquisa sem muitos 

custos, quando se compara com outras pesquisas, em alguns casos, não é necessário o contato 

com os participantes da pesquisa. 

Lüdke e André (1986) afirmam que a análise documental é constituída por etapas, 

que envolvem a escolha e o recolhimento dos documentos. Nesse caso, foram recolhidas 

avaliações das turmas do primeiro e do terceiro anos, do Ensino Fundamental. As avaliações 

aplicadas aos alunos durante o ano letivo de 2019 foram selecionadas após a aprovação do 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) e permissão das escolas. 

Ao lado da análise documental, a pesquisa utilizou outro processo de produção de 

dados: a realização de entrevistas, que têm o objetivo “recolher dados descritivos na 

linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma 

ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspectos do mundo” (BOGDAN; 

BIKLEN, 1994, p. 134), além disso, boas entrevistas “produzem uma riqueza de dados, 

recheados de palavras que revelam as perspectivas dos respondentes” (BOGDAN; BIKLEN, 

1994, p. 136). 

Entrevistas com roteiros flexíveis são mais apropriadas para pesquisas em educação, 

por isso, elegemos entrevistas semiestruturadas que “se desenvolvem a partir de um esquema 
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básico, porém não aplicado rigidamente” (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 34), para identificar a 

quantidade, a frequência e a natureza das avaliações aplicadas aos alunos e o papel da 

avaliação no processo ensino/aprendizagem na opinião dos professores das séries alvo da 

investigação: primeiro e terceiro anos do Ensino Fundamental. 

A elaboração do roteiro e a posterior realização da entrevista correspondem à 

primeira e à segunda fases da entrevista. A terceira diz respeito ao processo de transcrição, 

que pode ser entendido como uma pré-análise (MANZINI, s/d/). As entrevistas ocorreram nas 

escolas selecionadas, após a liberação do CEP4 e de acordo com a agenda das escolas e 

professores.  

Para selecionar as escolas e professores que colaboraram com a pesquisa, alguns 

critérios foram estabelecidos. O primeiro diz respeito à escolha das escolas: como a cada dois 

anos são divulgados o resultado do IDEB, a nota atribuída para cada escola5 foi utilizada 

como critério de inclusão, para selecionarmos as escolas participantes dessa pesquisa. Assim, 

escolhemos duas escolas localizadas no perímetro urbano: uma que apresentou o maior índice 

do IDEB e outra com o menor índice observado no município. Com base nestes critérios 

temos a Escola A e a Escola B com as seguintes notas do IDEB: 7.4 e 5.9, respectivamente. 

E como em cada escola selecionada há mais de uma turma do primeiro e do terceiro 

anos do Ensino Fundamental, outro critério foi estabelecido para selecionar os professores 

participantes desta pesquisa: o tempo de docência. Assim, foram convidados para 

participarem da pesquisa os que atuam há mais tempo nas turmas do primeiro e do terceiro 

anos do ciclo de alfabetização.  

Depois de estabelecidos esses critérios, foram agendadas visitas nas escolas, para 

conhecer os professores do primeiro e do terceiro anos do Ensino Fundamental. Na ocasião, 

foi realizada a leitura do Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE), a apresentação 

da pesquisa e dos critérios de escolha aos professores. Os que aceitaram participar receberam 

codinomes para se garantir o anonimato deles. 

Na Escola A, há duas turmas de primeiro ano, ambas as professoras iniciaram a 

docência no ano de 2015. Uma delas aceitou prontamente participar da pesquisa. No terceiro 

ano, uma das professoras demonstrou não ter interesse, a outra se dispôs a participar da 

pesquisa. Assim, na Escola A, as professoras Joana, do primeiro ano, e Rosana, do terceiro 

ano, colaboraram com a elaboração dos dados desta pesquisa.    

                                                             
4 Aprovado no CEP em 12 de março de 2019. Parecer de Aprovação n° 3.193.829. 
5 IDEB – resultados e metas. Disponível em: 

http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado.seam?cid=803622. Acesso em: 04/01/2019. 

http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado.seam?cid=803622
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Na Escola B há duas turmas de primeiro ano. Ambos os professores atuam desde o 

ano de 2013, contudo, um deles assumiu a regência em janeiro, enquanto que a outra, em 

março. Há também duas turmas de terceiro ano, as professoras assumiram a regência das 

turmas em anos diferentes, em 2007 e 2017. Portanto, levando em consideração o critério 

estabelecido, de que os participantes convidados seriam os que atuassem há mais tempo nas 

turmas do primeiro e terceiro anos do ciclo de alfabetização, e como os professores aceitaram 

o convite, selecionamos o professor da turma do primeiro ano que trabalha com a turma desde 

janeiro de 2013, Pedro, e a do terceiro ano, que atua desde o ano de 2007, Maria. 

 

Quadro 02: Codinome dos professores das turmas e escolas que atuam 

 

Codinome Escola Ano 

Joana Escola A Primeiro ano 

Rosana Escola A Terceiro ano 

Pedro Escola B Primeiro ano 

Maria Escola B Terceiro ano 

Fonte: Organizado pela autora, 2020. 

 

Este estudo está organizado em três capítulos. No primeiro, apresenta-se a 

fundamentação teórica. Dessa forma, baseados em autores como Soares (1998, 2012, 2016), 

Carvalho (2005), Rojo (2009) discutimos a alfabetização e sua interface com o letramento, 

distinguimos as competências e habilidades de leitura e escrita e apontamos as habilidades 

descritas pelo PNAIC, em cada eixo de ensino da Língua Portuguesa que são esperadas ao 

final de cada ano, o inicial e o final do ciclo de alfabetização. 

Esse capítulo problematiza ainda o conceito de currículo que, no contexto escolar, 

está associado aos conteúdos e às experiências de aprendizagens. Essa discussão está pautada 

em autores como Moreira (1997) e Sacristán (2000, 2013), dentre outros, articulados aos 

documentos que trazem orientações curriculares, os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN’s), Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e Pacto Nacional pela Alfabetização na 

Idade Certa (PNAIC). Há ainda, a discussão acerca da avaliação e do processo ensino-

aprendizagem, para tanto, os autores Luckesi (2011) e Hoffmann (2011) deram o suporte 

teórico. 

Os capítulos dois e três trazem a análise e a interpretação dos dados produzidos a 

partir do recolhimento das provas e das entrevistas dos professores. Tais análises estão 

relacionadas aos autores que fundamentaram nossa discussão teórica e a outros como Cagliari 

(2009), Geraldi (1993), Massini-Cagliari (2001), Antunes (2003), Kleiman (2016) e 

Marcuschi (2008). 
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CAPÍTULO I 

 

DISCUTINDO OS CONCEITOS: ALFABETIZAÇÃO, LETRAMENTO, 

CURRÍCULO E AVALIAÇÃO 

 

Este capítulo traz os fundamentos teóricos relacionados a alfabetização e letramento, 

avaliação e currículo. A discussão está ancorada em autores como Soares (2016), Carvalho 

(2005), Rojo (2009), Luckesi (2011), Sacristán (2000, 2013) dentre outros, além de 

orientações oficiais para o ciclo de alfabetização, nesse caso, os programas do Pró-letramento 

(2008) e PNAIC (2012). 

 

1.1 A alfabetização e sua interface com o letramento 

 

Durante muitos anos, o termo alfabetização, foi suficiente para definir o processo 

pelo qual ocorre a aprendizagem inicial da leitura e da escrita. Inicialmente, essa apropriação 

considerava principalmente a aquisição da técnica da escrita, “considerava-se que ler e 

escrever dependia, fundamentalmente, de aprender as letras, mais especificamente o nome das 

letras” (SOARES, 2016, p. 17).  Assim, o termo alfabetização era denominado como o 

resultado de ensinar ou aprender o sistema alfabético, as letras e seus respectivos sons. 

Carvalho (2005) pontua que existem outras definições de alfabetização, mais amplas 

que a associam à leitura, produção escrita e interpretação de textos. Em decorrência dessas 

mudanças, no ensino da língua materna, voltadas para a inserção de práticas sociais de leitura 

e escrita, foi necessário associar ao termo alfabetização outro conceito, o de letramento. Esse 

conceito tem origem no termo em inglês literacy. No Brasil, a palavra letramento, foi 

introduzida em textos relacionados à educação por Mary Kato no ano de 1986, em seu livro, 

No mundo da escrita: uma perspectiva psicolinguística.  

Com o surgimento do conceito de letramento, a alfabetização, propriamente dita, 

passou a relacionar-se ao aprendizado inicial da leitura e da escrita, no que diz respeito às 

relações existentes entre letras e sons, enquanto que o letramento se refere à familiarização 

dos usos sociais da língua escrita e da leitura. Nesse sentido, Soares (2012) pontua que “não 

basta apenas saber ler e escrever, é preciso saber fazer uso do ler e do escrever, saber 

responder às exigências de leitura e de escrita que a sociedade faz continuamente” (SOARES, 

2012, p. 20), de modo que possamos fazer uso das habilidades da leitura e da escrita, com 

desenvoltura e com propriedade em várias situações cotidianas (CARVALHO, 2005). 
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Tais habilidades, de leitura e de escrita, voltadas para o letramento têm sido 

desenvolvidas simultaneamente ao processo de escolarização. Isso, porque segundo Kleiman 

(1995) a principal agência de letramento tem sido a escola. Nessa perspectiva, a escrita, surge 

como consequência da escolarização, justamente, pelo fato da alfabetização, ou seja, o 

processo de aquisição do código escrito, ocupar um lugar de centralidade nas práticas 

escolares. Entretanto, na maioria das vezes as práticas escolares se ancoram no modelo 

autônomo em que a leitura e a escrita são trabalhadas independentes do contexto em que se 

inserem, como um fim em si mesmas (KLEIMAN, 1995). 

Ao contrário dessa visão escolar, percebe-se que em meios letrados, “ao mesmo 

tempo em que a criança aprende a falar ela começa a aprender as funções e os usos da escrita” 

(TERZI, 1995, p. 91). Assim, as situações em que a criança ouve uma história antes de dormir 

ou quando são encorajadas a falar sobre um determinado livro, são práticas de letramento, em 

que, à medida que a criança pequena ouve e discute textos com adultos leitores estabelece 

conexões entre a linguagem oral e as estruturas do texto escrito, o que facilita o processo de 

aprendizagem de decodificação da palavra. 

Sobre as práticas de letramento, Soares (2012), afirma que um indivíduo pode não ter 

frequentado a escola, mas conseguir participar de tais práticas, ou seja, ser considerado 

letrado. Isso ocorre quando, por exemplo, se interessa por ouvir leituras realizadas por outros, 

quando solicita que outras pessoas escrevam algo para ser lido por alguém, nesse sentido esse 

é um indivíduo “letrado, porque faz uso da escrita, envolve-se em práticas sociais de leitura e 

de escrita” (SOARES, 2012, p. 24). 

Sobre isso, Street (2010) relata a sua experiência quando fez uma viagem ao Irã. Na 

ocasião o pesquisador percebeu práticas de letramento comercial. Os moradores da região 

vendiam frutas cultivadas nas vilas das montanhas nas cidades. Street (2010, p. 34) conta que 

percebeu práticas de letramento quando, 

 

os fazendeiros iam, nos jumentos, até os pomares, voltavam com as caixas cheias de 

maçãs, escreviam seus nomes nas caixas, vendiam para um intermediário que, então, 

colocava as caixas juntas e mandava para a cidade e escrevia uma pequena nota 

promissória onde dizia “Eu Mohamed, devo a Reza 20 quilos de maçãs”. Reza então 

tinha uma nota que ele poderia usar depois para receber dinheiro de Mohamed. 

Nesse meio tempo, Mohamed tinha escrito nas caixas de maçãs que elas pertenciam 

a ele, ia para o bazar da cidade, onde o dono lia e vendia as maçãs, juntava o 

dinheiro, fazia cheques, mandava de volta para Mohamed, que escrevia um cheque 

para Reza, que ia ao banco na vila e pegava o seu dinheiro. 
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Além dessas, Street (2010, p. 35) relata a existência de outras práticas de letramento 

em uma vila que era considerada como “espaço vazio, vasos vazios, não letrados”. Como 

exemplo dessas práticas, ele lembra a sua participação em diálogos sobre os significados dos 

textos religiosos com os moradores locais, que evidenciam um letramento pelo Alcorão. Por 

outro lado, ele percebe que, com a abertura de escolas, inicia-se o letramento escolar, que 

costuma não aceitar os letramentos vivenciados fora desse ambiente. 

A isso, atribui-se o que Street (2010) denominou como modelo autônomo de 

letramento, que conforme discutido por Kleiman, (1995, p. 38), atribui “o fracasso e a 

responsabilidade por esse fracasso ao indivíduo que pertence ao grupo dos pobres e 

marginalizados em sociedades tecnológicas” justamente porque o aprendizado da leitura e da 

escrita ocorre a partir de um processo neutro, desconsiderando os contextos participativos e 

sociais. 

O desenvolvimento das habilidades voltadas para a escrita e para o letramento 

depende então dos modos de participação e vivências das práticas sociais de leitura e de 

escrita em que os indivíduos estão inseridos, esse é o modelo ideológico, que se opõe ao 

modelo autônomo. Isto porque considera que, mesmo que um indivíduo não saiba ler e 

escrever convencionalmente, mas que participa de práticas contextualizadas de leitura e 

escrita, é considerado um sujeito parcialmente letrado, porque adquiriu estratégias de 

letramento, como se percebe nos relatos de Street (2010). 

As diferentes definições de alfabetização, “como a aprendizagem do sistema 

ortográfico e do letramento como a introdução da criança aos usos da leitura e da escrita nas 

práticas sociais” (SOARES, 2016, p. 27), demonstram que existem objetos diferentes na 

aprendizagem inicial da língua escrita. Nesse sentido, Soares (2016) considera que existem 

três facetas principais, que se relacionam à concepção e ao objeto de aprendizagem durante o 

processo de alfabetização. A autora pontua que esse é um processo complexo que apresenta 

diferentes facetas, decorrentes de concepções de alfabetização que se diferenciam e que 

valorizam aspectos diferentes desse processo.  A autora delimita as facetas de inserção no 

mundo da escrita como: linguística, interativa e sociocultural.  

Cada uma das três facetas apresenta um objeto de conhecimento diferente. A faceta 

linguística refere-se à apropriação do sistema-ortográfico e às convenções de escrita, a 

interativa desloca o objeto de conhecimento para as habilidades de compreensão e produção 

de textos e a faceta sociocultural, os usos sociais que os indivíduos fazem da língua escrita. 

Assim temos: 
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a faceta propriamente linguística da língua escrita – a representação visual da cadeia 

sonora da fala, essa faceta é designada de alfabetização; a faceta interativa da língua 

escrita – a língua escrita como veículo de interação entre as pessoas, de expressão e 

compreensão de mensagens, a faceta sociocultural da língua escrita – os usos, 

funções e valores atribuídos à escrita em contextos socioculturais, estas duas últimas 

consideradas, como letramento (SOARES, 2016, p. 28-29). 

 

Soares (2016) diferencia os termos faceta e facetas. O primeiro, usado para designar 

um só aspecto do processo de aprendizagem, enquanto que o termo facetas relaciona-se ao 

produto final desse processo de alfabetização e letramento. Dessa forma, a faceta linguística 

da alfabetização, relaciona-se às competências necessárias para a codificação e decodificação 

da escrita. Enquanto que, o uso contínuo das habilidades de leitura e escrita, como a leitura de 

livros literários ou outros materiais, como um cartaz, bilhetes, receitas, listas etc., criação de 

textos coletivos em que o professor torna-se um escriba, quando o aluno ainda não escreve 

convencionalmente, referem-se ao uso social da escrita. Essas, são práticas de sala de aula e 

que podem ser feitas desde muito cedo. Tais práticas relacionam-se ao letramento, 

vivenciadas nas facetas interativas e sociocultural, que Soares (2012) sugere como ponto de 

partida para as práticas do ensino da língua materna.  

Assim, as práticas dentro dos contextos de sala de aula devem possibilitar à criança 

aprender progressivamente as relações entre letras e sons. Além disso, o professor deve buscar 

assuntos que sejam do interesse das crianças, para que motive todo o grupo a participar de 

situações de leitura e escrita. Justamente, porque “o processo de alfabetização pressupõe o 

exercício simultâneo de muitas e diferenciadas competências. É o que sem tem denominado 

alfabetizar letrando” (SOARES, 2016, p. 35). 

Dessa forma, as práticas de sala de aula devem sugerir processos de ensino que 

possibilitem aos alunos a apropriação de “um conjunto de competências e habilidades, tanto 

na leitura como de escrita” (ROJO, 2009, p. 74), sendo elas, habilidades e capacidades de 

decodificação e codificação, de compreensão, interpretação e produção de textos dentre outros 

(ROJO, 2009), considerando não apenas a técnica da escrita, mas também seus usos sociais, 

como defende Terzi (1995). 

Podemos então dizer que o processo de alfabetização envolve competências e 

habilidades voltadas não só para a decodificação, mas para a prática de leitura e da escrita em 

seus diversos contextos.  A próxima sessão pretende discutir quais são essas habilidades e 

como essas podem ser desenvolvidas pelos alunos. 
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1.2 Competências e habilidades de leitura e escrita 

 

O termo alfabetização é descrito por Rojo (2009) como as ações que levam o aluno a 

conhecer o alfabeto e que envolvem a mecânica de leitura e de escrita. Com o mesmo 

entendimento, Soares (2016, p. 27) afirma que a alfabetização relaciona-se ao aprendizado 

inicial da língua escrita, nesse caso, “do sistema alfabético e suas convenções”. Articulado ao 

conceito de alfabetização, o termo letramento, surge como “um processo de aprendizagem 

que vai além do conhecimento da escrita e da leitura de frases e textos simples” (GOULART, 

2003, p. 85), ou seja, relaciona-se ao “desenvolvimento de habilidades de leitura e de escrita” 

(SOARES, 2016, p. 26) e à “introdução da criança aos usos da leitura e da escrita nas práticas 

sociais” (SOARES, 2016, p. 27). 

Esse conceito, o de letramento, associa-se ao que Rojo (2009) denomina por 

alfabetismo, que para Soares (1998, p. 19) refere-se ao “estado ou qualidade de alfabetizado”. 

Alfabetismo é um conceito complexo, construído sócio-historicamente. Antes da divulgação 

desses estudos, até a década de 1940, considerava-se um indivíduo alfabetizado se ele 

soubesse fazer o registro do seu próprio nome. “As condições culturais, sociais e políticas do 

país, até então, não exigiam muito mais que isso [...]. As pessoas aprendiam a desenhar o 

nome, apenas para poder votar ou assinar um contrato de trabalho” (SOARES, 1998, p. 55). 

No Brasil, a partir de 1940, para saber se um indivíduo era ou não alfabetizado, era 

necessário que ele soubesse ler e escrever um bilhete simples. Tal critério demonstra 

mudanças para definir quem é alfabetizado ou não. Em 1958, a Unesco6 define alfabetizado 

como alguém que pode ler e escrever, com compreensão, enunciados curtos e simples sobre o 

seu cotidiano já apontando a alfabetização associada a um uso social da leitura e da escrita e 

não apenas como a verificação da habilidade de utilizar o código escrito. Em 1978, a 

organização reitera que uma pessoa letrada é aquela capaz de participar de situações que se 

faz necessário os usos sociais da leitura e da escrita (SOARES, 1998). O que demonstra que o 

surgimento do termo letramento está associado “a mudanças nas demandas sociais de uso de 

leitura e da escrita” (GOULART, 2003, p. 96). 

O desenvolvimento dessas habilidades de leitura e de escrita, que para Rojo (2009, p. 

10) “são múltiplas e variadas, já que para ler não basta conhecer o alfabeto e decodificar letras 

em sons da fala, é preciso compreender o que se lê” envolve o aprendizado de diferentes 

objetos, que se relacionam ao letramento, justamente pelo fato de que a habilidade 

                                                             
6  Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura. 



32 
 

 
 

desenvolvida pelo aluno relaciona-se à prática social que vivencia quando usa a escrita 

(KLEIMAN, 1995), de forma que não basta conhecer o alfabeto, decodificar e codificar os 

sons da fala.  

É preciso compreender o que se lê, isto é, acionar o conhecimento de mundo para 

relacioná-lo com os temas do texto, inclusive o conhecimento de outros 

textos/discursos (intertextualizar), prever, hipotetizar, inferir, comparar informações, 

generalizar. É preciso também interpretar, criticar, dialogar com o texto: contrapor a 

ele seu próprio ponto de vista e a ideologia do autor, situando o texto em seu 

contexto (ROJO, 2009, p. 11). 

 

Rojo (2009) sintetiza as capacidades e conhecimentos relacionados à leitura e a 

escrita, que não podem ser dissociados, e que envolvem tanto a alfabetização como o 

letramento, que ela denomina de alfabetismo, ou seja, os “conhecimentos e capacidades 

envolvidas na leitura e na escrita, que são usados nos variados contextos sociais” (ROJO, 

2009, p. 44). Essas diferentes competências, dizem respeito a duas facetas da língua escrita: a 

faceta interativa e faceta sociocultural, a que Soares (2016) considera como letramento e que 

se relacionam a esse conceito, o de alfabetismo. 

 

Quadro 03: Capacidades letradas envolvidas no conceito de alfabetismo 

 

Ler Escrever  

Decodificar Codificar 

Compreender Normatizar (ortografias, notações) 

Interpretar Comunicar 

Estabelecer relações Textualizar 

Situar o texto em seu contexto Situar o texto em seu contexto 

Criticar, repensar Intertextualizar 

Fonte: Extraído de Rojo (2009, p. 45). 

 

Esses conhecimentos que interligam-se foram sendo modificados. Antes da 

conceituação do que se tem considerado como letramento, ler estava associado apenas à 

decodificação de grafemas em fonemas. Nesta perspectiva ler, relacionava-se apenas a 

alfabetização. Ou seja, “alfabetizar-se, conhecer o alfabeto, envolvia discriminação perceptual 

(visão) e memória dos grafemas (letras, símbolos, sinais), que devia ser associada, [...] a 

outras percepções (auditivas) dos sons da fala (fonemas)” (ROJO, 2009, p. 76). Nessa 

perspectiva, depois que os alunos conheciam as letras, formavam sílabas, palavras, frases, 

períodos, parágrafos, textos de forma linear e sucessiva, para então se chegar ao que se 

denominou por fluência de leitura (ROJO, 2009).  

Percebe-se a ênfase que era dada para a capacidade de decodificação, importante 

para que os alunos possam ter acesso à leitura. Mas, mesmo que decodificar seja importante, 
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pois é, por meio dessa habilidade que se tem acesso à leitura, ler não deve ser considerado 

apenas como um ato de decodificação, mas também de compreensão e produção de sentidos, 

conforme Rojo (2009, p. 77), 

 

a leitura [...] enfocada não apenas como um ato de decodificação, de transposição de 

um código (escrito) a outro (oral), mas como um ato de cognição, de compreensão, 

que envolve conhecimento de mundo, conhecimento de práticas sociais e 

conhecimentos linguísticos, muito além dos fonemas e grafemas. 

 

Ou seja, é necessário que a alfabetização “vá além da substituição de sons por letras 

[...] que possibilite as pessoas a entender quais sentidos são construídos, em que enunciados e 

em benefícios de quem” (GOULART, 2010, p. 451). Para tanto, é importante que o 

desenvolvimento de capacidades necessárias ao processo de alfabetização, no caso a 

decodificação, se articule àquelas que possibilitem a participação ativa nas práticas sociais 

letradas e, portanto, que contribuem para o letramento (BATISTA et. al., 2003).  

Dessa forma, conforme Rojo (2009, p. 76) são capacidades de decodificação: 

 

 Compreender diferenças entre escrita e outras formas gráficas (outros sistemas 

de representação); 

 Dominar as convenções gráficas; 

 Conhecer o alfabeto; 

 Compreender a natureza alfabética do nosso sistema de escrita; 

 Dominar as relações entre grafemas e fonemas; 

 Saber decodificar palavras e textos escritos; 

 Saber ler reconhecendo globalmente as palavras; 

 Ampliar a sacada do olhar para porções maiores de texto que meras palavras, 

desenvolvendo assim a fluência e rapidez de leitura. 

 

Cagliari (2009) complementa dizendo que a decifração é uma habilidade importante, 

ele então reafirma algumas das habilidades já citadas por Rojo (2009) e cita outras. Dessa 

forma, para saber ler é necessário que o aluno conheça a língua na qual foram escritas as 

palavras; conheça o sistema de escrita, ou seja, que saiba distinguir desenhos de escrita. É 

importante que o aluno conheça a categorização gráfica e funcional das letras, ou seja, saber 

que as letras podem ter muitas formas e que as letras não podem ser escritas em qualquer 

posição em uma palavra. Tal conhecimento é importante e se relaciona ao aprendizado da 

ortografia, já que é ela que “controla a categorização gráfica e funcional” (CAGLIARI, 2009, 

p. 125) e possibilita ao aluno “dispor, ordenar e organizar o próprio texto de acordo com as 

convenções gráficas apropriadas e escrever segundo o princípio alfabético e as regras 

ortográficas” (BATISTA et. al., 2003, p. 52). 
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Além dessas já citadas, outras capacidades relacionadas à compreensão dos textos 

também são necessárias. Pois essa é a “meta principal no ensino da leitura e as estratégias de 

decifração e reconhecimento são caminhos e procedimentos para se chegar a esse ponto” 

(BATISTA et. al., 2003, p. 45), ou seja, “para que um leitor leia um texto e compreenda o que 

está escrito, não basta decifrar sons da escrita nem é suficiente descobrir os significados 

individuais das palavras” (CAGLIARI, 2009, p. 307), espera-se o desenvolvimento de 

capacidades necessárias à leitura como fluência, compreensão e produção de sentidos de um 

texto. Assim, sugere-se que o trabalho de compreensão comece mesmo antes das crianças 

aprenderem a decodificar e a reconhecer globalmente as palavras (BATISTA et. al., 2003). 

A leitura é um processo ativo, nesse sentido, é importante “ler oralmente com 

fluência e expressividade [...], só quem compreende um texto, é capaz de fazer uma leitura 

oral de qualidade” (BATISTA et. al., 2003, p. 49). Portanto, não se trata apenas de decodificar 

e sim de construir significados a partir da leitura de um texto. 

Rojo (2009) aponta algumas capacidades relacionadas à compreensão. Para a autora, 

estas dependem da: 

 

 Ativação de conhecimento de mundo, ou seja, durante a leitura há constante relação 

entre o lido e o seu conhecimento amplo de mundo; 

 Antecipação ou predição de conteúdos ou de propriedades dos textos, em que o leitor 

identifica hipóteses/finalidades e funções do texto que está lendo, a partir do suporte, 

do gênero e da contextualização do texto; 

 Checagem de hipóteses, ao longo da leitura do texto, o leitor está o tempo todo 

levantando e validando ou não suas hipóteses acerca do conteúdo do texto que está 

sendo lido; 

 Localização e/ou retomada (cópia) de informações, ocorre quando o leitor precisa 

buscar informações relevantes, por meio de cópia, grifos, recorte e cole etc.; 

 Comparação de informações, o leitor compara informações de várias ordens, do texto 

que está lendo com outros conhecimentos, para então construir sentidos do texto que 

está lendo; 

 Generalização, as conclusões gerais sobre os fatos, após análises de informações 

pertinentes, surgem a partir de generalizações/sínteses do texto lido; 

 Produções de inferências locais e globais. Quando há dúvida de um termo ou 

vocábulo desconhecidos, o leitor exerce a estratégia de inferência, alguns textos 
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apresentam implícitos ou pressupostos que precisam ser compreendidos, a partir do 

contexto da frase, parágrafo ou texto em que busca-se pistas textuais, intertextuais e 

contextuais para ler nas entrelinhas, ou seja, fazer inferências dos significados dos 

termos ou compreensão textual.  

 

Além das competências e habilidades de leitura já descritas, a escrita também 

envolve competências e habilidades. Para escrever não é suficiente apenas codificar, processo 

adquirido na alfabetização, é necessário proporcionar às crianças “a condição letrada, 

possibilitando-lhe a participação ativa nas práticas sociais próprias da cultura escrita” 

(BATISTA et. al., 2003, p. 49). 

Cagliari (2009) afirma que durante a alfabetização os alunos devem ser estimulados a 

escrever textos, já que quando estão envolvidos em um processo de reflexão sobre o uso da 

linguagem, aprendem sobre os usos e funções da escrita, em seus contextos reais. “Isso faz 

com que os alunos passem da habilidade de produzir textos no estilo da fala do dia a dia para 

a habilidade de produzir textos segundo as exigências culturais e escolares” (CAGLIARI, 

2009, p. 208). 

Para tanto, outras habilidades devem ser desenvolvidas, como: escolhas adequadas 

no que diz respeito ao vocabulário e a gramática, a compreensão da orientação e do 

alinhamento da escrita da Língua Portuguesa, ou seja, escrevemos da esquerda para direita e 

de cima para baixo e a compreensão da função da segmentação dos espaços em branco, da 

pontuação, dos acentos e de outras marcas. Rojo (2009) pontua que: 

 

 Normatizar o texto. Ou seja, usar os aspectos notacionais da escrita, desde a ortografia 

padrão a pontuação adequada e aos mecanismos de concordância nominal e verbal. 

  Comunicar. Adequar o texto a situação de produção, para que possa atingir a 

finalidade pelo qual foi escrito, considerando o tema central e seus desdobramentos. 

Por isso, torna-se importante revisar e reelaborar a própria escrita para que os 

objetivos do texto sejam atingidos. 

 Textualizar. Organizar as informações de modo progressivo, fazendo uso da coerência 

e coesão. Além disso, utilizar recursos adequados ao gênero e aos objetivos da 

produção do texto. 
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 Intertextualizar. É importante que durante a produção textual leve-se em consideração 

outros textos que discorrem sobre o mesmo tema, a fim de concordar, discordar e 

dialogar. 

 

Diante disso, é necessário que a ação pedagógica nas turmas de alfabetização 

contemple atividades que propiciem o desenvolvimento das habilidades de leitura e de escrita 

e a participação da criança em práticas sociais da cultura letrada. 

A sessão seguinte discute o conceito de currículo, que, como veremos, está associado 

aos conteúdos escolares e às experiências de aprendizagens vivenciadas pelos alunos em sala 

de aula. 

 

1.3 Currículo 

 

Na discussão sobre os conteúdos cobrados nos anos inicial e final do processo de 

alfabetização é importante problematizarmos o conceito de currículo que, no contexto escolar, 

caracteriza-se como uma forma de organizar as práticas educativas e se associa aos 

conhecimentos escolares e as experiências de aprendizagens vivenciadas pelos alunos 

(MOREIRA, 1997). Assim, quando o currículo está associado à primeira concepção, ou seja, 

aos conhecimentos escolares, ele é tido como o “conhecimento tratado pedagógica e 

didaticamente pela escola e que deve ser aprendido e aplicado pelo aluno” (MOREIRA, 1997, 

p. 12). Nessa perspectiva, currículo está associado à organização dos conteúdos que devem 

ser ensinados, dentro de um determinado nível educativo, ciclo ou modalidade. Essa é a 

significação de currículo mais comum e desenvolvida que existe.  

Quando associado à segunda perspectiva, às experiências escolares, currículo refere-

se ao “conjunto de experiências a serem vividas pelo estudante sob a orientação da escola” 

(MOREIRA, 1997, p. 12), dessa forma, a ênfase está nos interesses e no desenvolvimento dos 

estudantes e na seleção de tais experiências, já que valoriza-se as diferenças individuais e 

preocupa-se com a atividade do aluno. Ou seja,  

 

o currículo como experiência, o currículo como o guia da experiência que o aluno 

obtém na escola, como conjunto de responsabilidade na escola para promover uma 

série de experiências, [...] experiências de aprendizagem planejadas, dirigidas, ou 

sob supervisão da escola, ideadas ou executadas ou oferecidas pela escola para obter 

determinadas mudanças nos alunos, ou ainda, experiências que a escola utiliza com 

a finalidade de alcançar determinados objetivos (SACRISTÁN, 2000, p. 14). 
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Neste trabalho, concordamos com Moreira (1997, p. 12) que afirma que “a ideia de 

currículo envolve a apresentação de conhecimentos e inclui um conjunto de experiências de 

aprendizagem que visam favorecer a assimilação e a reconstrução desses conhecimentos” e 

com Sacristán (2000, p. 89), para ele não é possível “separar conteúdos e experiência”. Assim, 

compreendemos o currículo como associado aos conhecimentos escolares, nesse caso, aos 

conteúdos que se encontram descritos nos documentos que norteiam o currículo, entendendo 

que tais conhecimentos não se dissociam das experiências de aprendizagens e objetivos a 

serem alcançados pelos alunos por meio do processo do ensino e aprendizagem. Ou seja, 

relaciona-se à prática escolar efetivada em sala de aula e que engloba os processos de 

ensino/aprendizagem e avaliação. 

No Brasil, com o objetivo de garantir a organização curricular, o Ministério da 

Educação lançou em 1997 os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s), segundo o 

documento introdutório, tidos como “referenciais para a renovação e reelaboração da proposta 

curricular” (BRASIL, 1997, p. 07), em 2012, o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 

Certa (PNAIC) e, em 2017, um novo documento, a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), com o mesmo objetivo. Embora os PCN’s não sejam documentos obrigatórios, são 

considerados norteadores da proposta curricular das instituições escolares. 

O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa é um programa constituído por 

uma série de cadernos de formação, voltados para o ciclo de alfabetização. Segundo o 

programa, tem como objetivo garantir a alfabetização das crianças até, no máximo oito de 

anos de idade, ou seja, terceiro ano do Ensino Fundamental. Na ocasião foram lançados 36 

cadernos de formação de professores, dos quais 24 trazem os conteúdos específicos para os 

três anos do ciclo de alfabetização, neste caso, oito para cada ano do ciclo. Nos cadernos da 

unidade 01: Currículo na alfabetização: concepções e princípios (ano 01), Currículo no ciclo 

de alfabetização: consolidação e monitoramento do processo de ensino e de aprendizagem 

(ano 02) e Currículo inclusivo: o direito de ser alfabetizado (ano 03), estão descritos os 

conhecimentos e capacidades específicos para cada ano. Tais conhecimentos e capacidades 

estão organizados em eixos do ensino da Língua Portuguesa: Leitura, Produção de textos 

escritos, Oralidade e Análise linguística. 

Em 2017 é entregue às instituições escolares a BNCC, considerada, “uma referência 

nacional obrigatória para a elaboração ou adequação de seus currículos e propostas 

pedagógicas” (BRASIL, 2017, p. 05). Portanto, o conhecimento que está materializado no 

currículo é, 
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tanto resultado de relações de poder quando seu constituidor. Por um lado o 

currículo, enquanto definição “oficial” daquilo que conta como conhecimento válido 

é importante, expressa os interesses dos grupos e classes colocados em vantagem em 

relações de poder. Desta forma, o currículo é expressão das relações sociais de poder 

(MOREIRA; SILVA, 2001, p. 19). 

  

Sendo assim, o currículo é “uma fonte documental [...] constitui também um dos 

melhores roteiros oficiais para a estrutura da escolarização” (GOODSON, 2013, p. 21), 

apresenta-se com um caráter normativo, “em que o conhecimento é concebido e produzido” 

(GOODSON, 2013, p. 32). Esse é o currículo prescrito, uma referência para a escolarização 

obrigatória e regulado pelas instâncias políticas e administrativas.  

Portanto, a definição de quais aprendizagens serão exigidas aos alunos, ocorre a 

partir de um material comum a todas as escolas, que de acordo com a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, LDB 9.394/96, artigo 26, deve ser complementado por uma 

parte diversificada, que considere as características regionais e locais da sociedade, da cultura, 

da economia e os estudantes que atendem. Com isso, percebe-se que o currículo elaborado 

pelas escolas é afetado pelas condições, organização da instituição escolar e os contextos que 

o envolvem. Conforme Goodson (2013, p. 32) o currículo “é traduzido para uso em ambiente 

educacional particular”, as salas de aula. 

Nas salas de aula, o conhecimento escolar e as experiências de aprendizagens 

derivam então da mediação que existe entre o currículo prescrito e a recepção dos saberes, 

pelos estudantes, ou seja, 

 

entre a cultura mais elaborada (pelos especialistas) e a recepção do saber (pelos 

estudantes), existem agentes culturais mediadores, como os professores, os livros 

didáticos e demais materiais didáticos. Existe uma cultura que propõe conteúdos 

para os currículos; há outra cultura mediadora, dos professores; propõe-se um 

conhecimento peculiar expresso nos materiais didáticos; e, fruto das interações entre 

tudo isso, surge o conhecimento escolar que é transferido aos alunos (SACRISTÁN, 

2013, p. 22). 

 

O currículo condiciona as práticas pedagógicas e possibilita o acesso ao 

conhecimento, sendo assim, torna-se importante conhecer o que as orientações oficiais 

prescrevem e quais diretrizes devem ser seguidas pelas instituições para elaboração dos 

currículos, para os anos do ciclo de alfabetização, ou seja, “aquilo que o aluno deverá 

aprender e superar e em que ordem deverá fazê-lo” (SACRISTÁN, 2013, p. 16). Ou seja, 

quais conteúdos e quais experiências de aprendizagens e como organizá-los, para garantir que 

o objetivo seja alcançado: a alfabetização das crianças, até oito anos de idade. 
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A preocupação em instituir um instrumento organizador dos conteúdos e das 

experiências de aprendizagem, surge no final do século XIX, nos Estados Unidos, com o 

intuíto de sistematizar e controlar a escola e o currículo. Dito de outra forma, o currículo 

surge como forma de “planejar cientificamente as atividades pedagógicas e controlá-las de 

modo a evitar que o comportamento e o pensamento do aluno se desviassem de metas e 

padrões pré-definidos” (MOREIRA; SILVA, 2001, p. 09). Para Sacristán (2000, p. 111) “a 

ideia do currículo comum na educação obrigatória é inerente a um projeto unificado de 

educação nacional [...] expressa o modelo de cultura que o poder impõe”. Em outras palavras, 

 

o currículo nunca é apenas um conjunto neutro de conhecimentos, que de algum 

modo aparece nos textos e nas salas de aula de uma nação. Ele é sempre parte de 

uma tradição seletiva, resultado da seleção de alguém, da visão de algum grupo 

acerca do que seja conhecimento legítimo (APPLE, 2011, p. 59). 

                                                                                                                              

Trataremos agora, das orientações prescritas nos documentos, ou seja, o que os 

alunos devem aprender, os conteúdos e sua organização. Retomando nosso objetivo, que é 

problematizar se os conteúdos avaliados nas séries inicial e final do processo de alfabetização 

estão em consonância com o que é previsto no PNAIC, é importante, compreendermos o que 

está prescrito nos documentos que norteiam a proposta curricular das instituições escolares. 

Isso, pelo fato de que o desenvolvimento e o progresso dos sujeitos materializam-se a partir 

das conquistas dos objetivos propostos nas orientações desses documentos. Esses objetivos, 

“estão contidos no texto explícito do currículo” (SACRISTÁN, 2013, p. 25) e são os 

conteúdos selecionados que possibilitam o desenvolvimento dos mesmos. 

Os PCN’s, o PNAIC e agora a BNCC representam a “seleção reguladora dos 

conteúdos que serão ensinados e aprendidos” (SACRISTÁN, 2013, p. 18). No PNAIC, há 

descrição dos conhecimentos e capacidades específicos para cada ano. Segundo o volume II 

do PCN, o ensino de Língua Portuguesa, tem como finalidade a expansão do uso da 

linguagem. Portanto, as capacidades que devem ser desenvolvidas pelos alunos estão 

relacionadas a “quatro habilidades linguísticas básicas: falar, escutar, ler e escrever” 

(BRASIL, 1997, p. 43).  Para que ocorra o desenvolvimento dessas habilidades, o material 

propõe que os conteúdos de Língua Portuguesa, sejam organizados e selecionados a partir de 

dois eixos: “o uso da língua oral e escrita e a análise e reflexão sobre a língua” (BRASIL, 

1997, p. 43). A partir desses eixos são organizados três blocos de conteúdos, para os ciclos7 

                                                             
7 O primeiro ciclo se refere as primeira e segunda séries; o segundo ciclo, à terceira e à quarta séries; e assim 

subsequentemente para as outras quatro séries. Essa nomenclatura é anterior à implementação do Ensino 

Fundamental com nove anos. 
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do Ensino Fundamental, são eles: Língua oral: usos e formas, Língua escrita: usos e formas e 

Análise e reflexão sobre a língua. Além desses três blocos de conteúdos, outros dois são 

considerados pelo PCN: Valores, normas e atitudes e Gêneros discursivos. 

De acordo com a BNCC, o Ensino Fundamental está organizado em cinco áreas do 

conhecimento8 e cada uma delas estabelece competências que devem ser adquiridas pelos 

alunos. O documento apresenta habilidades, relacionadas a diferentes objetos de 

conhecimentos, nesse caso considerados como conteúdos, conceitos e processos. Essas 

habilidades e objetos de conhecimentos estão organizados unidades temáticas. As que se 

referem à Língua Portuguesa, têm como eixos: 

 

 Oralidade, 

 Leitura/escuta, 

 Produção de textos e 

 Análise Linguística/semiótica. 

 

Percebe-se em tais orientações o que Sacristán (2013) afirma sobre currículo, ou seja, 

representa a seleção dos conteúdos e a ordem na classificação dos conhecimentos, assim 

“evita a arbitrariedade na escolha de o que será ensinado em cada situação” (SACRISTÁN, 

2013, p. 17), e limita a autonomia dos professores já que o currículo ordena e define quais 

conteúdos devem ser ensinados levando em consideração o que os alunos ainda precisam 

aprender. Tal perspectiva, também se encontra presente nas orientações do PNAIC. No 

material há descrição do que deve ser trabalhado em cada ano do chamado ciclo de 

alfabetização. 

As propostas, configuram-se como o que Sacristán (2013 p. 16) afirma “constituir a 

carreira do estudante”, ou seja, o que será aprendido durante um período de tempo. Essa 

organização sugere que os conteúdos estejam organizados em uma sequência, observando a 

sua complexidade, assim existe uma coerência entre a disposição dos mesmos. Isso evidencia 

que o currículo é organizado a partir de aspectos que se referem aos conteúdos e ao período 

escolar, que pode ser tanto um ciclo, fase ou ano letivo e idade dos alunos, já que existe uma 

progressão da complexidade dos conteúdos ensinados. Essa organização faz do currículo um 

instrumento “regulador da organização do ensino” (SACRISTÁN, 2013, p. 18) e, portanto, 

                                                                                                                                                                                              
 
8 Linguagens: Língua Portuguesa, Arte, Educação Física, Língua Inglesa; Matemática; Ciências humanas: 

Geografia, história; Ciências da Natureza e Ensino Religioso. 
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determina o início e o fim dos conteúdos ensinados e aprendidos durante um período de 

tempo, da mesma forma aquilo que não deverá ser ensinado ao aluno. 

 

O currículo determina que conteúdos serão abordados e, ao estabelecer níveis e tipos 

de exigências para os graus sucessivos, ordena o tempo escolar, proporcionando os 

elementos daquilo que entendemos como desenvolvimento escolar e daquilo em que 

consiste o progresso dos sujeitos durante a escolaridade (SACRISTÁN, 2013, p. 18). 

 

Dessa forma, é a partir das orientações, de quais conteúdos devem ser contemplados 

em cada série ou ano, que se desenvolvem ações e atividades que constituem as práticas ou os 

métodos visíveis do ensino (SACRISTÁN, 2013) e que se relacionam as práticas de sala de 

aula e as prescrições dos documentos oficiais.  

 

1.3.1 O currículo como definidor de conteúdos e experiências de aprendizagens 

 

Ao analisarmos os documentos citados, observa-se que há um diálogo entre os 

mesmos. As práticas orais são descritas pelo PCN de Língua Portuguesa, pelo bloco de 

conteúdos, Língua oral: usos e formas e pela BNCC a partir do eixo da Oralidade.  

Segundo o PCN as práticas de linguagem devem ser organizadas a partir de 

contextos significativos, ou seja, o uso da língua em diferentes situações comunicativas. 

Sugerem-se experiências que possibilitem aos alunos: falar, escutar e refletir sobre a língua, 

ou seja, “atividades de produção e interpretação de uma ampla variedade de textos orais, de 

observação de diferentes usos, de reflexão sobre os recursos que a língua oferece para 

alcançar diferentes finalidades comunicativas” (BRASIL, 1997, p. 49). 

De acordo com a BNCC “as práticas de linguagem ocorrem em situação oral com ou 

sem contato face a face” (BRASIL, 2017, p. 76), que compreende a produção e compreensão 

de textos orais, considerando os diferentes gêneros, as diferentes mídias e as práticas sociais 

em que os textos surgem e se perpetuam, a relação entre fala e escrita, a oralização de textos 

escritos e a reflexão sobre as variedades linguísticas, dentre outras. 

Tais orientações relacionam-se aos conteúdos voltados para o eixo Oralidade descrito 

no material do PNAIC, em que há sugestão para que o professor considere as variações da 

língua e as suas relações com o contexto social. Conforme Brasil (2012, ano 01, unidade 02, 

p. 11), os saberes que se relacionam à prática da oralidade, devem relacionar-se “ao 

desenvolvimento de práticas com os usos reais da língua”.  
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Observa-se uma preocupação voltada para a reflexão sobre as variações da língua em 

consonância com autores como Soares (2017, p. 139) quando esta afirma que “uma língua não 

é um sistema homogêneo, mas heterogêneo: falantes de uma mesma língua diferem em seus 

comportamentos linguísticos, em seus modos de falar essa mesma língua”. O que pode se 

configurar um problema para a alfabetização uma vez que, as crianças chegam a escola 

falando diletos diferentes da língua considerada legítima. Também Cagliari (2009) sugere 

que, para aprender a utilizar a norma culta da língua, é necessário que o aluno reflita sobre 

seus usos em situações reais, ou seja, interações em que “a criança vai passando de ouvir e 

entender o dialeto padrão para a habilidade de expressar-se nele” (CAGLIARI, 2009, p. 192). 

Os conteúdos, descritos no PCN, voltados para Língua escrita: usos e formas são 

divididos em dois sub-blocos, um voltado para a prática de leitura e outro para a produção de 

textos. Entretanto, o material salienta que as ações desenvolvidas em sala de aula, a partir 

desses conteúdos devem levar em consideração os processos de letramento, portanto, é 

preciso que o professor compreenda que “leitura e escrita são práticas complementares, 

fortemente relacionadas, que se modificam mutuamente no processo de letramento” 

(BRASIL, 1997, p. 52). 

Diante disso, o documento salienta a importância de oferecer aos alunos a 

oportunidade de ler, interagindo com a diversidade de textos, explicando ser esta uma prática 

necessária, pois “é preciso que antecipem, que façam inferências a partir do contexto ou do 

conhecimento prévio que possuem, que verifiquem suas suposições – tanto em relação à 

escrita, propriamente, quando ao significado” (BRASIL, 1997, p. 56). Assim, segundo o PCN, 

as atividades relacionadas à produção textual, durante a alfabetização, devem permitir que os 

alunos aprendam a escrever escrevendo e considere “as funções e o funcionamento da escrita, 

bem como as condições nas quais é produzida: para que, para quem, onde e como se escreve” 

(BRASIL, 1997, p. 68). Os conteúdos descritos, nesse bloco de conteúdos, relacionam-se aos 

eixos de Leitura/escuta e Produção de textos, descritos pela BNCC. 

Em suas orientações, a BNCC recomenda o trabalho com a leitura não apenas com o 

texto escrito, mas também imagens estáticas, como fotos, pinturas, gráficos etc. e imagens em 

movimentos, por exemplo, filmes (BRASIL, 2017). A BNCC sugere que as situações que se 

referem às práticas leitoras estejam relacionadas às práticas de uso e reflexão da língua, em 

que os alunos possam relacionar o texto com as suas condições de produção e seu contexto 

sócio-histórico de circulação; analisar a circulação dos gêneros do discurso; refletir sobre as 

práticas de linguagem da cultura digital; estabelecer relações de intertextualidade, 
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textualidade e interdiscursividade; refletir sobre a temática dos textos e selecionar estratégias 

e procedimentos de leitura. 

A leitura, conforme o material do PNAIC, envolve a aprendizagem de diferentes 

habilidades que se inter-relacionam, ou seja, “o domínio da mecânica que implica na 

transformação dos signos escritos em informações; a compreensão das informações explícitas 

e implícitas do texto lido e a construção de sentidos” (BRASIL, 2012, ano 01, unidade 02, p. 

08). Para tanto, conforme o caderno de formação, as experiências em que o aluno ouve ou lê 

um texto são fundamentais para que ele desenvolva o interesse pela leitura e aprenda aspectos 

referentes à modalidade escrita, vocabulário e elos coesivos.  

O eixo Produção de textos “compreende as práticas de linguagem relacionadas à 

interação e autoria (individual e coletiva) do texto escrito, oral e multissemiótico, com 

diferentes finalidades” (BRASIL, 2017, p. 74). Nessa perspectiva, há no documento 

orientações para que os alunos possam refletir sobre as condições e estratégias de produção 

textual, estabelecer relações de intertextualidade e textualidade, considerando os aspectos 

notacionais e gramaticais, por meio de situações em que os textos produzidos pertençam a 

gêneros textuais que circulem na sociedade. 

O PNAIC orienta que a produção de textos, na alfabetização, ocorra a partir de textos 

que as crianças saibam de memória, por meio da reescrita de textos conhecidos e através da 

escrita de textos de forma autônoma, em que os alunos precisam “definir o que vão dizer e 

como vão dizer” (BRASIL, 2012, ano 01, unidade 02, p. 10). Tal orientação, demonstra uma 

preocupação que os conteúdos voltados para o aprendizado da leitura e da escrita sejam 

trabalhados de forma contextualizada, por meio de leitura e da produção de textos que 

circulam nos diversos meios sociais. 

O último bloco de conteúdos, Análise e reflexão sobre a língua, descrito pelo PCN, 

tem como objetivo, segundo o material, “melhorar a capacidade de compreensão dos alunos, 

em situações de comunicação tanto escrita como oral” (BRASIL, 1997, p. 78). Esse bloco de 

conteúdos refere-se ao eixo Análise Linguística, descrito no PNAIC e se relaciona à 

capacidade de pensar os aspectos da língua. Segundo as orientações do PCN, as ações 

planejadas pelos professores, consideradas como “ponto de partida a exploração ativa e a 

observação de regularidades no funcionamento da linguagem” (BRASIL, 1997, p. 54) devem 

propiciar aos alunos o contato com diversos textos. O que demonstra que a prática de leitura e 

a produção escrita são essenciais no tratamento dos conteúdos de análise e reflexão sobre a 

língua, dessa forma, além dos alunos adquirirem a técnica da escrita, nesse caso, tornarem-se 
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alfabetizados, tornam-se também letrados, capazes de fazer uso da leitura e da escrita em 

situações reais de uso (SOARES, 1998). 

As atividades voltadas para a prática de leitura e para a produção escrita, na 

alfabetização, com as quais os alunos são estimulados a ler e a escrever, ainda que não 

consigam fazer de modo convencional são indispensáveis, pois, são atividades que exigem 

dos alunos atenção para a análise e reflexão da língua escrita, uma vez que é necessário que 

pensem sobre a escrita e sobre o que ela representa. Assim, durante a prática de leitura, em 

que, 

o aluno precisa analisar todos os indicadores disponíveis para descobrir o 

significado do escrito e poder realizar a leitura [...], pelo ajuste da leitura do texto, 

que conhece de cor, aos segmentos escritos; e pela combinação de estratégias de 

antecipação (a partir de informações obtidas no contexto, por meio de pistas) com 

índices providos pelo próprio texto, em especial os relacionados à correspondência 

fonográfica (BRASIL, 1997, p. 83).  

  

Nessa perspectiva, parlendas, quadrinhas, canções ou outros textos que as crianças 

tenham memorizado, além desses, embalagens, propagandas, anúncios etc. são gêneros de 

textos que, oferecidos aos alunos, permitem a reflexão das crianças, pelo fato das crianças 

tentarem imaginar o que pode estar escrito. Do mesmo modo, para que a alfabetização 

aconteça são necessárias situações de escrita em que os alunos são estimulados a registrarem 

listas e textos de memória. Nessas situações, eles precisam pensar sobre quantas e quais letras 

devem utilizar para escrever. 

Além dessas atividades, outras, voltadas para o ensino da ortografia, pontuação e 

para os aspectos gramaticais, aparecem dentro do bloco de conteúdos, análise e reflexão sobre 

a língua. O aprendizado da ortografia, não ocorre de forma passiva em que o professor expõe 

as regras ortográficas e propõe atividades sobre as mesmas, mas sim, através de intervenções, 

em que os alunos consigam inferir os: 

 

 Princípios de geração da escrita convencional, a partir da explicitação das 

regularidades do sistema ortográfico [...] é preciso fazer com que os alunos 

explicitem suas suposições de como se escrevem as palavras, reflitam sobre 

possíveis alternativas de grafia, comparem com a escrita convencional e tomem 

progressivamente consciência do funcionamento da ortografia;  

 Que existem palavras cuja ortografia não é definida por regras e exigem, 

portanto, a consulta a fontes autorizadas e o esforço de memorização 

(BRASIL, 1997, p. 85). 

 

O aprendizado que se refere às normatizações ortográficas deve ocorrer em situações 

contextualizadas e em situações de escrita vivenciadas pelos alunos que tenham leitores reais. 

Da mesma forma, a pontuação, quando os alunos devem aprender que há várias formas de se 
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pontuar um texto. Ou seja, “aprender a pontuar não é, portanto, aprender um conjunto de 

regras e sim um procedimento que incide diretamente sobre a textualidade” (BRASIL, 1997, 

p. 89).  

Outro aspecto importante diz respeito aos conhecimentos gramaticais. “Saber o que é 

substantivo, adjetivo, verbo, artigo, preposição, sujeito, predicado etc. não significa ser capaz 

de construir bons textos, empregando bem esses conhecimentos” (BRASIL, 1997, p. 90). 

Assim, acreditamos que a escola deve propiciar aos alunos experiências em que possam 

analisar e refletir sobre a língua. Para tanto, a revisão dos textos escritos, torna-se essencial, 

pois permite que a partir das produções escritas dos alunos, os mesmos possam utilizar os 

conhecimentos que já adquiriram e aprender novos, tanto sobre a textualidade como coesão e 

progressão discursiva, como sobre aspectos gramaticais como pontuação, ortografia e outros. 

Tais norteamentos também presentes no material do PNAIC, orientam que os 

professores utilizem as situações de produção de textos para refletir sobre os usos e funções 

da língua. 

Revisar os textos após diferentes versões, reescrevendo-os de modo a aperfeiçoar 

sua funcionalidade e adequação aos objetivos, aos leitores, à situação de 

interlocução (o que implica rever ortografia, pontuação, sintaxe, coesão, estrutura 

composicional, coerência, estilo de linguagem, estratégias discursivas) (BRASIL, 

2012, ano 01, unidade 05, p. 12). 

 

A BNCC propõe uma perspectiva semelhante, já que para o documento o eixo 

Análise linguística/semiótica envolve os procedimentos e estratégias de análise durante os 

processos de leitura e produção de textos que podem ser orais, escritos e multissemióticos. 

Dessa forma, percebe-se que as práticas que se referem à análise da língua encontram-se 

interligadas aos eixos já descritos. A mesma sugestão encontra-se presente nos documentos do 

PNAIC, que reitera a importância do eixo Análise linguística, entretanto, evidencia a 

necessidade da articulação entre esse eixo e os demais, de forma que as atividades em sala de 

aula, contemplem a oralidade, a leitura, a produção textual e a análise linguística.  

Conforme a BNCC, o eixo Análise linguística/Semiótica sistematiza a alfabetização, 

ou seja, é necessário aprender a diferenciar desenhos/símbolos de grafemas/letras, conhecer as 

letras do alfabeto e distinguir letras maiúsculas, minúsculas e cursivas, compreender a 

natureza alfabética do sistema de escrita, dominar a relação fonema/grafema, conhecer e 

analisar a estrutura da sílaba e ler globalmente as palavras.  

O PNAIC orienta que os alunos possam reconhecer os diferentes tipos de letras, em 

situações de leitura de textos de diferentes gêneros, compreender que palavras diferentes 

compartilham letras em comum e que variam quando ao número, repertório e ordem de letras. 
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Para tanto, o material sugere que as crianças comparem palavras e identifiquem em duas 

palavras diferentes as letras que se repetem, que contem quantas letras existem e que 

comparem qual é a maior, menor e quais possuem a mesma quantidade de letras, por 

exemplo. É importante que os alunos reconheçam as letras do alfabeto, o PNAIC sugere que 

os alunos possam brincar de bingo das letras, para explorar o nome e o formato dessas letras e 

montar palavras utilizando letras móveis, além disso, analisar a estrutura da sílaba, 

percebendo que as vogais então presentes em todas e identificar semelhanças sonoras em 

sílabas iniciais e em rimas. Tais conhecimentos referem-se ao eixo Análise linguística.  

Diante de tais orientações, percebe-se que os conteúdos são organizados para que, os 

alunos alcancem objetivos propostos, pelos documentos, para cada ciclo ou ano. Para que os 

alunos alcancem os objetivos descritos pelo PCN de Língua Portuguesa, os conteúdos 

trabalhados devem considerar habilidades e capacidades que os alunos já tenham adquirido e 

preocupar-se com o desenvolvimento de outras (BRASIL, 1997). No PNAIC, orienta-se que 

os conhecimentos e capacidades sejam introduzidos, aprofundados ou consolidados no ano 

indicado, o que demonstra que há uma progressão dos conhecimentos consolidados pela 

criança ao final do ciclo de alfabetização. O que se assemelha às orientações da BNCC: 

 

ao longo do Ensino Fundamental – anos iniciais, a progressão do conhecimento 

ocorre pela consolidação das aprendizagens anteriores e pela ampliação das práticas 

de linguagem e da experiência estética e intercultural das crianças, considerando 

tanto seus interesses e suas expectativas quanto o que ainda precisam aprender 

(BRASIL, 2017, p. 57). 

 

Na BNCC há orientação para “sempre relacionar os textos a seus contextos de 

produção e o desenvolvimento de habilidades ao uso significativo da linguagem em atividades 

de leitura, escuta e produção de textos” (BRASIL, 2017, p. 64). No PCN orienta-se que os 

textos sejam considerados “como conjunto de regras a serem aprendidas, bem como a 

constituição de práticas que possibilitem ao aluno aprender linguagem a partir da diversidade 

de textos que circulam socialmente” (BRASIL, 1997, p. 30), observa-se a preocupação dos 

documentos citados, para que o ensino da Língua Portuguesa, ocorra a partir do texto. 

No que se refere ao PNAIC, destacamos que, mesmo que estudos como os de Costa 

(2017) e de Resende (2015) demonstrem que o ensino da Língua Portuguesa está voltado para 

atividades em que o eixo Análise linguística ganha destaque, há no material orientações para 

que as atividades considerem os usos sociais da língua escrita. Para tanto, no documento 

consta, 
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tomamos os usos dos gêneros textuais como ponto de partida para a prática 

pedagógica [...] ensinar por meio dos usos dos gêneros textuais significa promover 

um ensino voltado para a vida, que propicie verdadeiramente a formação do cidadão 

participativo das práticas sociais que envolvem a cultura escrita (BRASIL, 2012, 

ano 01, unidade 02, p. 08). 

 

O material orienta que os gêneros textuais sejam usados como objetos de ensino e 

instrumentos de interação, assim, defende que “o trabalho centrado nos gêneros discursivos é 

um caminho profícuo para a ampliação do grau de letramento” (BRASIL, 2012, ano 03, 

unidade 02, p. 20). Percebe-se então que as bases teóricas dos documentos reiteram a 

necessidade de se planejar atividades em o aluno reflita sobre os usos e a função da escrita, a 

partir dos gêneros textuais. Tal perspectiva é importante, pois permite que, à medida que os 

alunos se debruçam na leitura de variados gêneros textuais, eles aprendem sobre os sentidos 

do texto e sobre as experiências de produção do outro, já que amplia o que temos a dizer, ou 

seja, “a forma como outros disseram o que disseram, amplia nossas possibilidades de dizer” 

(GERALDI, 1993, p. 175). Assim, “qualquer texto, oral ou escrito, nos oferece ocasião para 

tentar descobrir os mecanismos sintáticos da língua” (GERALDI, 1993, p. 174). 

Como a presente pesquisa objetiva compreender os conteúdos relacionados à 

alfabetização e ao letramento cobrados nas avaliações escritas aplicadas aos alunos, no ano 

inicial e no ano final do processo de alfabetização e se os conteúdos avaliados estão em 

consonância com os conhecimentos e capacidades previstos pelo PNAIC, tais conhecimentos 

e capacidades9 serão apresentados no próximo item. 

 

1.4 Conhecimentos ou capacidades esperados ao final de cada ano: o inicial e o final do 

ciclo de alfabetização 

 

As habilidades que se esperam que os alunos adquiram ao final de cada ano do ciclo 

de alfabetização vêm sendo definidas por programas governamentais implementados pelo 

governo federal como o Pró-letramento (2008) e o PNAIC (2012).  No Pacto, tais habilidades 

são descritas como conhecimentos e capacidades e encontram-se definidas nos cadernos de 

formação da unidade 01, dos anos 01, 02 e 03. 

Enquanto que no material do Pró-letramento há orientação para que os professores 

retomem os conteúdos, no Pacto, não há menção ao termo retomada, já que os conhecimentos 

e capacidades devem ser introduzidos, aprofundados ou consolidados pelos alunos até o 

                                                             
9 São descritos nos cadernos do PNAIC da unidade 1: Currículo na alfabetização: concepções e princípios (ano 

01) e Currículo inclusivo: o direito de ser alfabetizado (ano 03). 
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terceiro ano do Ensino Fundamental. Tais conhecimentos estão organizados em quatro eixos 

de ensino da Língua Portuguesa: “Leitura; Produção de textos escritos, Oralidade e Análise 

linguística” (BRASIL, 2012, ano 01, unidade 01, p.31) e são tidos como uma proposta 

curricular, porque há o que deve ser ensinado ao aluno em cada ano do ciclo de alfabetização. 

O material sugere que os conhecimentos específicos dos eixos Leitura e Produção de 

textos escritos sejam introduzidos e aprofundados no primeiro ano, dessa forma a sugestão do 

material é que os conhecimentos específicos desses eixos sejam consolidados apenas no 

terceiro ano. Nos outros eixos: Oralidade, Análise linguística: discursividade, textualidade e 

normatividade e Análise linguística: apropriação do Sistema de Escrita Alfabética existem 

conhecimentos que devem ser consolidados ainda no primeiro ano. 

Neste trabalho essa discussão se torna relevante à medida que vamos buscar 

investigar quais conteúdos, relacionados à alfabetização e letramento, são cobrados nas 

avaliações escritas aplicadas aos alunos, do primeiro e terceiro ano do Ensino Fundamental, 

problematizando se tais conhecimentos estão em consonância com o que é previsto nas 

orientações do PNAIC. Nesse sentido, opta-se por considerar os conhecimentos ou 

capacidades, descritos a cada ano pelo Pacto.  

 

1.4.1 Leitura 

 

Para Cagliari (2009, p. 306) “alfabetizar é, na sua essência, ensinar alguém a ler, ou 

seja, a decifrar a escrita”. Entretanto, já sabemos que apenas a decifração, embora seja um 

conhecimento importante, não é suficiente para que os alunos possam compreender os textos 

lidos. Tal capacidade relaciona-se também à habilidade de antecipar sentidos e ativar 

conhecimentos prévios relativos aos textos lidos. Tais conhecimentos são consolidados 

apenas no terceiro ano, entretanto, já no primeiro ano “mesmo sem saber ler [...] pelo caminho 

da escuta” (BAJARD, 2007, p. 15) o aluno pode ter acesso à leitura, ou seja, “não é 

necessário esperar o longo caminho da alfabetização para conhecer as histórias guardadas nas 

estantes das bibliotecas. A criança que se beneficia do saber dizer de um mediador pode 

escutar textos escritos” (BAJARD, 2007, p. 88). Portanto, atividades que se relacionam ao 

eixo Leitura devem ser introduzidas já no primeiro ano. 

Nesse sentido, os conhecimentos e capacidades que devem ser introduzidas no 

primeiro ano, referentes ao eixo Leitura são: ler em voz alta, com fluência e em diversas 

situações; localizar informações explícitas, realizar inferências, estabelecer relações lógicas 
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entre partes de textos e apreender assuntos ou temas tratados em textos de diferentes gêneros e 

temáticas, lidos com autonomia e estabelecer relação de intertextualidade entre textos.  

Outros conhecimentos, além de introduzidos devem ser aprofundados: ler textos 

verbais (poemas, canções, tirinhas, textos de tradição oral, dentre outros) e não-verbais em 

diferentes suportes, relacioná-los, construindo sentidos; interpretar frases e expressões em 

textos de diferentes gêneros e temáticas, ambos com autonomia. No que diz respeito aos 

textos de diferentes gêneros e com diferentes propósitos que são lidos por outras pessoas é 

importante que os alunos possam compreendê-los, antecipar seus sentidos e ativar seus 

conhecimentos prévios, reconhecer suas finalidades, localizar informações explícitas, realizar 

inferências, interpretar frases e expressões, estabelecer relações entre as partes dos textos e 

apreender assuntos ou temas tratados nesses textos. 

A escuta de textos lidos pelo professor e a leitura com autonomia são experiências 

que possibilitam ao aluno o planejamento e a produção de textos.  Além disso, a produção 

textual serve ainda para orientar o professor sobre o que os alunos já sabem e sobre o que 

ainda precisam aprender sobre os conhecimentos de leitura e escrita. 

No terceiro ano, considerado ano final do ciclo de alfabetização, os conhecimentos 

ou capacidades que devem ser aprofundados e consolidados são: ler textos não-verbais, em 

diferentes suportes; compreender textos lidos por outras pessoas, de diferentes gêneros e com 

diferentes propósitos; antecipar sentidos, ativar conhecimentos prévios e reconhecer 

finalidades de textos lidos pelo professor ou pelas crianças. Nas leituras de diferentes gêneros 

e temáticas, realizadas com autonomia ou por um adulto, os alunos devem aprender a 

localizar informações explícitas e realizar inferências; estabelecer relações lógicas entre partes 

dos textos; apreender assuntos ou temas tratados em textos; interpretar frases e expressões dos 

textos e relacionar textos verbais e não-verbais, construindo sentidos.  

Saber procurar no dicionário os significados das palavras e a acepção mais adequada 

ao contexto de uso é um conhecimento que deve ser aprofundado no terceiro ano do Ensino 

Fundamental. Além desse, outros conhecimentos, devem ser consolidados no terceiro ano: ler 

textos (poemas, canções, tirinhas, textos de tradição oral, dentre outros), com autonomia; ler 

em voz alta com fluência, em diferentes situações; localizar informações explícitas em textos 

de diferentes gêneros e temáticas e apreender assuntos ou temas tratados em textos de 

diferentes gêneros, lidos pelo professor ou outro leitor experiente e estabelecer relação de 

intertextualidade entre textos. 
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Quadro 04: Conhecimentos ou capacidades descritos pelo PNAIC/ eixo Leitura 

 

  Conhecimentos ou capacidades Primeiro ano Terceiro ano 

Ler textos não-verbais, em diferentes suportes. Introduzir/aprofundar Aprofundar/consolidar 

Ler textos (poemas, canções, tirinhas, textos de 

tradição oral, dentre outros), com autonomia. 

Introduzir/aprofundar Consolidar 

Compreender textos lidos por outras pessoas, de 

diferentes gêneros e com diferentes propósitos. 

Introduzir/aprofundar Aprofundar/consolidar 

Antecipar sentidos e ativar conhecimentos prévios 

relativos aos textos a serem lidos pelo professor ou 

pelas crianças 

Introduzir/aprofundar Aprofundar/consolidar 

Reconhecer finalidades de textos lidos pelo professor 

ou pelas crianças 

Introduzir/aprofundar Aprofundar/consolidar 

Ler em voz alta, com fluência, em diferentes 

situações. 

Introduzir Consolidar 

Localizar informações explícitas em textos de 

diferentes gêneros, temáticas, lidos pelo professor ou 

outro leitor experiente. 

Introduzir/aprofundar Consolidar 

Localizar informações explícitas em textos de 

diferentes gêneros, temáticas, lidos com autonomia. 

Introduzir Aprofundar/consolidar 

Realizar inferências em textos de diferentes gêneros 

e temáticas, lidos pelo professor ou outro leitor 

experiente. 

Introduzir/aprofundar Aprofundar/consolidar 

Realizar inferências tem textos de diferentes gêneros 

e temáticas, lidos com autonomia. 

Introduzir Aprofundar/consolidar 

Estabelecer relações lógicas entre partes de textos de 

diferentes gêneros e temáticas, lidos pelo professor 

ou outro leitor experiente. 

Introduzir/aprofundar Aprofundar/consolidar 

Estabelecer relações lógicas entre partes de textos de 

diferentes gêneros e temáticas, lidos com autonomia. 

Introduzir Aprofundar/consolidar 

Apreender assuntos/temas tratados em textos de 

diferentes gêneros, lidos pelo professor ou outro 

leitor experiente. 

Introduzir/aprofundar Consolidar 

Apreender assuntos/temas tratados em textos de 

diferentes gêneros, lidos com autonomia. 

Introduzir/aprofundar Aprofundar/consolidar 

Interpretar frases e expressões em textos de 

diferentes gêneros e temáticas, lidos pelo professor 

ou outro leitor experiente. 

Introduzir/aprofundar Aprofundar/consolidar 

Interpretar frases e expressões em textos de 

diferentes genros e temáticas, lidos com autonomia. 

Introduzir/aprofundar Aprofundar/consolidar 

Estabelecer relação de intertextualidade entre textos. Introduzir Consolidar 

Relacionar textos verbais e não-verbais, construindo 

sentidos. 

Introduzir/aprofundar Aprofundar/consolidar 

Saber procurar no dicionário os significados das 

palavras e a acepção mais adequada ao contexto de 

uso. 

------ Aprofundar 

Fonte: Extraído de Brasil (2012, ano 01, unidade 01, p. 33). 

 

 

 

 

 

 



51 
 

 
 

1.4.2 Produção de textos escritos 

 

Os conhecimentos que devem ser introduzidos no primeiro ano, são: planejar a 

escrita de textos considerando o contexto de produção, ou seja, organizar roteiros, planos 

gerais para atender a diferentes finalidades e produzir textos de diferentes gêneros com 

autonomia, atendendo a diferentes finalidades; gerar e organizar o conteúdo textual, 

estruturando os períodos e utilizando recursos coesivos para articular ideias e fatos.  

Ou seja, “a escrita na escola, assim como nas práticas sociais fora da escola, deve 

servir a algum objetivo, ter alguma função e dirigir-se a algum leitor” (BATISTA et. al., 

2003, p. 73), por isso, é importante que os alunos planejem e considerem os contextos de 

produção dos textos escritos, assim, aprendem à medida que participam de situações voltadas 

para as práticas sociais da cultura escrita. Na alfabetização, a produção textual deve acontecer 

“num contexto real de uso, ou dentro da própria linguagem, como é o caso das relações entre 

letras e sons” (CAGLIARI, 2009, p. 208). 

Outros conhecimentos que, além de introduzidos deverão também ser aprofundados 

são: planejar a escrita de textos considerando o contexto de produção como: organizar 

roteiros, planos gerais para atender a diferentes finalidades, com ajuda de escriba; produzir 

textos de diferentes gêneros, atendendo a diferentes finalidades, por meio da atividade de um 

escriba; utilizar vocabulário diversificado e adequado ao gênero e às finalidades propostas; 

revisar coletivamente os textos durante o processo de escrita em que o professor é escriba, 

retomando as partes já escritas e planejando os trechos seguintes. “Ordenar e organizar o 

próprio texto de acordo com as convenções gráficas apropriadas, são capacidades que devem 

ser desenvolvidas logo no início do processo de alfabetização” (BATISTA et. al., 2003, p. 

77). Assim, situações de produção de textos coletivas, em que a língua se revela em sua 

totalidade, ou seja, através dos seus usos e funções possibilitam aos alunos aprender e reflitir 

sobre o processo de produção textual. 

No terceiro ano, alguns conhecimentos a serem aprofundados e depois consolidados 

são: planejar a escrita de textos considerando o contexto de produção: organizar roteiros, 

planos gerais para atender a diferentes finalidades, com ajuda de escriba e com autonomia; 

produzir textos de diferentes gêneros com autonomia, atendendo a diferentes finalidades; 

gerar e organizar o conteúdo textual, estruturando os períodos e utilizando recursos coesivos 

para articular ideias e fatos; organizar o texto, dividindo-o em tópicos e parágrafos; pontuar os 

textos, favorecendo a compreensão do leitor; utilizar vocabulário diversificado e adequado ao 
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gênero e às finalidades propostas; revisar coletivamente e autonomamente os textos durante o 

processo de escrita, e também quando o professor é o escriba, retomando as partes já escritas 

e planejando os trechos seguintes. 

Produzir textos de diferentes gêneros, atendendo a diferentes finalidades, por meio da 

atividade de um escriba e revisar os textos, após diferentes versões, deve ser um 

conhecimento consolidado no terceiro ano. Cagliari (2009, p. 209) aponta que a revisão do 

texto “pode ser feita em duplas, individualmente ou até mesmo coletivamente”, para que 

reescrevendo-os possam aperfeiçoar suas estratégias discursivas. Segundo o material do 

PNAIC, tal capacidade será aprofundada no terceiro ano, vez que foi introduzido no ano 

anterior.  

 

Quadro 05: Conhecimentos ou capacidades descritos pelo PNAIC/ eixo Produção de textos escritos 

 

Conhecimentos ou capacidades Primeiro ano Terceiro ano 

Planejar a escrita de textos considerando o contexto e 

produção: organização roteiros, planos gerais para 

atender a diferentes finalidades, com a ajuda de 

escriba. 

Introduzir/aprofundar  Aprofundar/consolidar 

Planejar a escrita de textos considerando o contexto e 

produção: organização roteiros, planos gerais para 

atender a diferentes finalidades, com autonomia. 

Introduzir Aprofundar/consolidar 

Produzir textos de diferentes gêneros, atendendo a 

diferentes finalidades, por meio da atividade de um 

escriba. 

Introduzir/aprofundar Consolidar 

Produzir textos de diferentes gêneros, com 

autonomia, atendendo a diferentes finalidades. 

Introduzir Aprofundar/consolidar 

Gerar o conteúdo textual, estruturando os períodos e 

utilizando recursos coesivos para articular ideias e 

fatos. 

Introduzir Aprofundar/consolidar 

Organizar o texto, dividindo-os em tópicos e 

parágrafos. 

----- Aprofundar/consolidar 

Pontuar os textos, favorecendo a compreensão do 

leitor. 

----- Aprofundar/consolidar 

Utilizar vocabulário diversificado e adequado ao 

gênero e às finalidades propostas. 

Introduzir/aprofundar Aprofundar/consolidar 

Revisar coletivamente os textos durante o processo 

de escrita em que o professor é escriba, retomando as 

partes já escritas e planejando os trechos seguintes. 

Introduzir/aprofundar Aprofundar/consolidar 

Revisar autonomamente os textos durante o processo 

de escrita, retomando as partes já escritas e 

planejando os trechos seguintes. 

----- Aprofundar/consolidar 

Revisar os textos após diferentes versões, 

reescrevendo-os de modo a aperfeiçoar estratégias 

discursivas. 

----- Consolidar 

Fonte: Extraído de Brasil (2012, ano 01, unidade 01, p. 34). 
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1.4.3 Oralidade 

 

A oralidade como objeto de ensino da Língua Portuguesa, foi enfatizada em 1997, 

quando a escuta e a produção de textos orais foram incorporadas ao PCN de Língua 

Portuguesa, como metas a serem atingidas nas aulas de Português. Assim, os fenômenos 

discursivos, começaram a ser planejados de acordo com as situações de uso (MACHADO, 

2010). 

Os fenômenos discursivos, que giram em torno da oralidade, devem então 

contemplar situações formais e informais, em que os alunos poderão falar e escutar o outro. 

Antunes (2003, p. 113) afirma que tais atividades devem 

 

fazer com que os alunos percebam as diferenças (lexicais, sintáticas, discursivas) 

que caracterizam a fala formal e a fala informal, destacando-se assim a variabilidade 

de atualização que a língua pode receber, de acordo com as diferenças concretas de 

situação comunicativa. 

 

Nesse sentido, as capacidades relacionadas ao eixo Oralidade, não se restringem 

apenas às situações habituais de fala do dia a dia, mas também à participação do aluno em 

eventos de comunicação pública, já que, segundo o PNAIC, tais capacidades devem ser 

introduzidas no primeiro ano: planejar intervenções orais em situações públicas: exposição 

oral, debate, contação de história; produzir textos orais de diferentes gêneros, com diferentes 

propósitos, sobretudo os mais formais, e que são comuns em instâncias públicas (debate, 

entrevista, exposição, notícia, propaganda, relato de experiências orais, dentre outros); 

analisar a pertinência e a consistência de textos orais, considerando as finalidades e 

características dos gêneros; reconhecer a diversidade linguística, valorizando as diferenças 

culturais entre variedades regionais, sociais, de faixa etária, de gênero dentre outras; 

relacionar fala e escrita, tendo em vista a apropriação do sistema de escrita, as variantes 

linguísticas e os diferentes gêneros textuais. 

Os conhecimentos que devem ser introduzidos e aprofundados são, participar de 

interações orais em sala de aula, questionando, sugerindo, argumentando e respeitando os 

turnos de fala; escutar com atenção textos de diferentes gêneros, sobretudo os mais formais, 

comuns em situações públicas, analisando-os criticamente. A capacidade de valorizar os 

textos de tradição oral, reconhecendo-os como manifestações culturais deve ser introduzida, 

aprofundada e consolidada já no primeiro ano. 
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No último ano, do ciclo de alfabetização os conhecimentos que se espera serem 

aprofundados e consolidados são: escutar com atenção textos de diferentes gêneros, produzir 

textos orais de diferentes gêneros, com diferentes propósitos, sobretudo os mais formais, 

comuns em situações públicas, analisando-os criticamente; analisar a pertinência e a 

consistência de textos orais, considerando as finalidades e características dos gêneros; 

reconhecer a diversidade linguística, valorizando as diferenças culturais entre variedades 

regionais, sociais, de faixa etária, de gênero dentre outras; Valorizar os textos de tradição oral, 

reconhecendo-os como manifestações culturais. 

Há ainda os que devem ser consolidados como: participar de interações orais em sala 

de aula, questionando, sugerindo, argumentando e respeitando os turnos de fala; planejar 

intervenções orais em situações públicas: exposição oral, debate, contação de história; 

relacionar fala e escrita, tendo em vista a apropriação do sistema de escrita, as variantes 

linguísticas e os diferentes gêneros textuais. 

 

Quadro 06: Conhecimentos ou capacidades descritos pelo PNAIC/ eixo Oralidade 

 

Conhecimentos ou capacidades Primeiro ano Terceiro ano 

Participar de interações orais em sala de aula, 

questionando, sugerindo, argumentando e 

respeitando os turnos da fala. 

Introduzir/aprofundar Consolidar 

Escutar com atenção textos de diferentes gêneros, 

sobretudo os mais formais, comuns em situações 

públicas, analisando-os criticamente. 

Introduzir/aprofundar Aprofundar/consolidar 

Planejar intervenções orais em situações públicas: 

exposição oral, debate, contação de história. 

Introduzir Consolidar 

Produzir textos orais de diferentes gêneros, com 

diferentes propósitos, sobretudo os mais formais 

comuns em instâncias públicas (debate, entrevista, 

exposição, notícia, propaganda, relato de 

experiências orais, dentre outros). 

Introduzir Aprofundar/consolidar 

Analisar a pertinência e a consistência de textos 

orais, considerando as finalidades e características 

dos gêneros. 

Introduzir Aprofundar/consolidar 

Reconhecer a diversidade linguística, valorizando as 

diferenças culturais entre variedades regionais, 

sociais, de faixa etária, de gênero dentre outras. 

Introduzir Aprofundar/consolidar 

Relacionar fala e escrita, tendo em vista a 

apropriação do sistema de escrita, as variantes 

linguísticas e os diferentes gêneros textuais. 

Introduzir Consolidar 

Valorizar os textos de tradição oral, reconhecendo-os 

como manifestações culturais. 

Introduzir/aprofundar

/consolidar 

Aprofundar/consolidar 

Fonte: Extraído de Brasil (2012, ano 01, unidade 01, p. 35). 
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1.4.4 Análise linguística 

 

Conforme o documento do PNAIC, as atividades voltadas para o eixo Análise 

linguística devem, durante a alfabetização, propiciar a 

 

caracterização e reflexão sobre os gêneros e suportes textuais; reflexão sobre e uso 

de recursos linguísticos para constituição de efeitos de sentido em textos orais e 

escritos, incluindo a aprendizagem das convenções gramaticais; domínio do sistema 

alfabético e norma ortográfica; e ensino de nomenclaturas gramaticais (BRASIL, 

ano 03, unidade 02, p. 19). 

 

Segundo o material, as capacidades relacionadas a esse eixo incluem as reflexões 

sobre finalidades, organização, semelhanças e onde circulam os gêneros explorados em sala 

de aula pelo professor; as convenções gramaticais e ortográficas. Tais conhecimentos 

contemplam aspectos referentes à discursividade, pois se relacionam ao gênero em foco e às 

palavras do texto.  

Para que tais objetivos sejam alcançados, o eixo se subdivide em dois, o primeiro, 

discursividade, textualidade e normatividade e o segundo apropriação do Sistema de Escrita 

Alfabética. 

  

 Análise linguística: discursividade, textualidade e normatividade 

 

No primeiro ano as orientações relativas aos conhecimentos a serem introduzidos 

são: conhecer e usar palavras ou expressões que estabelecem a coesão como: progressão do 

tempo, marcação do espaço e relações de causalidades e que retomam coesivamente o que já 

foi escrito (pronomes pessoais, sinônimos e equivalentes); identificar e fazer uso de letras 

maiúscula e minúscula nos textos produzidos, segundo as convenções; reconhecer diferentes 

variantes de registro de acordo com os gêneros e situações de uso e segmentar palavras em 

textos. 

Há outros que, além de introduzidos espera-se que sejam aprofundados: analisar a 

adequação de um texto (lido, escrito ou escutado) aos interlocutores e à formalidade do 

contexto ao qual se destina; conhecer e fazer uso das grafias de palavras com 

correspondências regulares diretas entre letras e fonemas (P, B, T, D, F, V). Conhecer e usar 

diferentes suportes textuais, tendo em vista suas características: finalidades, esfera de 

circulação, tema, forma de composição, estilo etc. e reconhecer gêneros textuais e seus 
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contextos de produção além de introduzidos espera-se que sejam consolidados ainda no 

primeiro ano. 

Reconhecer gêneros textuais e seus contextos de produção é uma habilidade que 

mesmo introduzida e consolidada no primeiro ano, deve ser novamente introduzida, ampliada 

e consolidada no terceiro ano do Ensino Fundamental.  

No terceiro ano, as habilidades que devem ser ampliadas e consolidadas são: analisar 

a adequação de um texto (lido, escrito. ou escutado) aos interlocutores e à formalidade do 

contexto ao qual se destina; conhecer e usar palavras ou expressões que estabelecem a coesão 

como: progressão do tempo, marcação do espaço e relações de causalidades ou expressões 

que retomam coesivamente o que já foi escrito (pronomes pessoais, sinônimos e 

equivalentes); usar adequadamente a concordância e reconhecer violações de concordância 

nominal e verbal; conhecer e fazer uso das grafias de palavras com correspondências 

regulares contextuais entre letras ou grupos de letras e seu valor sonoro (C/QU; G/GU; R/RR; 

SA/SO/SU em início de palavra; JA/JO/ JU; Z inicial; O ou U/ E ou I em sílaba final; M e N 

nasalizando final de sílaba; NH; Ã e ÃO em final de substantivos e adjetivos); saber usar o 

dicionário, compreendendo sua função e organização; saber procurar no dicionário a grafia 

correta de palavras; identificar e fazer uso de letra maiúscula e minúscula nos textos 

produzidos, segundo as convenções e pontuar o texto. 

As habilidades que devem ser consolidadas no terceiro ano são: conhecer e usar 

diferentes suportes textuais, tendo em vista suas características: finalidades, esfera de 

circulação, tema, forma de composição, estilo etc.; conhecer e fazer uso de palavras com 

correspondências regulares diretas entre letras e fonemas (P, B, T, D, F, V) e reconhecer 

diferentes variantes de registro de acordo com os gêneros e situações de uso.  

Conhecer e fazer uso de palavras com correspondências irregulares, mas de uso 

frequente, deve ser ampliado no terceiro ano, já que tal habilidade foi introduzida no segundo 

ano. 
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Quadro 07: Conhecimentos ou capacidades descritos pelo PNAIC/ eixo Análise linguística: discursividade, 

textualidade e normatividade 

 

Conhecimentos ou capacidades Primeiro ano Terceiro ano 

Analisar a adequação de um texto (lido, escrito ou 

escutado) aos interlocutores e à formalidade do 

contexto ao qual se destina. 

Introduzir/aprofundar Aprofundar/consolidar 

Conhecer e usar diferentes suportes textuais, tendo 

em vista suas características: finalidades, esfera de 

circulação, tema, forma de composição, estilo etc. 

Introduzir/aprofundar

/consolidar 

Consolidar  

Reconhecer gêneros textuais e seus contextos de 

produção. 

Introduzir/aprofundar

/consolidar 

Introduzir/aprofundar 

/consolidar 

Conhecer e usar palavras ou expressões que 

estabelecem a coesão como: progressão do tempo, 

marcação do espaço e relações de causalidades. 

Introduzir  Aprofundar/consolidar 

Conhecer e usar palavras ou expressões que retomam 

coesivamente o que já foi escrito (pronomes 

pessoais, sinônimos e equivalentes). 

Introduzir  Aprofundar/consolidar 

Usar adequadamente a concordância e reconhecer 

violações de concordância nominal e verbal. 

----- Aprofundar/consolidar 

Conhecer e fazer uso das grafias de palavras com 

correspondências regulares diretas entres letras e 

fonemas (P, B, T, D, F, V). 

Introduzir/aprofundar Consolidar  

Conhecer e fazer uso das grafias de palavras com 

correspondências regulares contextuais entre letas ou 

grupo de letras e seu valor sonoro (C/QU; G/GU; 

R/RR SA/SO/SU em início de palavra; JÁ/JO/JU; Z 

inicial; O ou U/E ou I em sílaba final; M e N 

nasalizando final de sílaba; NH; Ã e ÃO em final de 

substantivos e adjetivos) 

----- Aprofundar/consolidar 

Conhecer e fazer uso de palavras com 

correspondências irregulares, mas de uso frequente. 

----- Aprofundar  

Saber usar o dicionário, compreender sua função e 

organização. 

----- Aprofundar/consolidar 

Saber procurar no dicionário a grafia correta de 

palavras. 

----- Aprofundar/consolidar 

Identificar e fazer uso de letra maiúscula e minúscula 

nos textos produzidos, segundo as convenções. 

Introduzir  Aprofundar/consolidar 

Pontuar o texto. ----- Aprofundar/consolidar 

Reconhecer diferentes variantes de registro de acordo 

com os gêneros e situações de uso. 

Introduzir  Consolidar 

Segmentar palavras em textos. Introduzir  ----- 

Fonte: Extraído de Brasil (2012, ano 01, unidade 01, p. 36). 

 

 Análise linguística: apropriação do Sistema de Escrita Alfabética 

 

As habilidades que sugere-se que sejam introduzidas no primeiro ano, segundo o 

Pacto, se referem a usar diferentes tipos de letras em situações de escrita de palavras e textos, 

outras serão além de introduzidas, aprofundadas, dominar as correspondências entre letras ou 

grupos de letras e seu valor sonoro, de modo a ler e a escrever palavras e textos e reconhecer 

diferentes tipos de letras em textos de diferentes gêneros e suportes textuais. 
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Outras competências como escrever o próprio nome; reconhecer e nomear as letras 

do alfabeto; diferenciar letras de números e outros símbolos; conhecer a ordem alfabética e 

seus usos em diferentes gêneros; compreender que palavras diferentes compartilham certas 

letras; perceber que palavras diferentes variam quanto ao número, repertório e ordem de 

letras; segmentar oralmente as sílabas de palavras e comparar palavras quanto ao seu 

tamanho; identificar semelhanças sonoras em sílabas e em rimas; reconhecer que as sílabas 

variam quanto às suas composições; perceber que as vogais estão presentes em todas as 

sílabas e ler, ajustando a pauta sonora ao escrito são habilidades que devem ser introduzidas, 

ampliadas e consolidadas ainda no primeiro ano. 

No terceiro ano, três habilidades devem ser consolidadas: usar diferentes tipos de 

letras em situações de escrita de palavras e textos; dominar as correspondências entre letras ou 

grupos de letras e seu valor sonoro, de modo a ler e a escrever palavras e textos. 

 

Quadro 08: Conhecimentos ou capacidades descritos pelo PNAIC/ eixo Análise linguística: apropriação do 

Sistema de Escrita Alfabética 

 

Conhecimentos ou capacidades Primeiro ano Terceiro ano 

Escrever o próprio nome. Introduzir/aprofundar

/consolidar 

----- 

Reconhecer e nomear as letras do alfabeto. Introduzir/aprofundar

/consolidar 

----- 

Diferenciar letras de números e outros símbolos. Introduzir/aprofundar

/consolidar 

----- 

Conhecer a ordem alfabética e seus usos em diferentes 

gêneros. 

Introduzir/aprofundar

/consolidar 

----- 

Reconhecer diferentes tipos de letras em textos de diferentes 

gêneros e suportes textuais. 

Introduzir/aprofundar ----- 

Usar diferentes tipos de letras em situações de escrita de 

palavras e textos. 

Introduzir Consolidar 

Compreender que palavras diferentes compartilham certas 

letras 

Introduzir/aprofundar

/consolidar 

----- 

Perceber que palavras diferentes variam quanto ao número, 

repertório e ordem de letras. 

Introduzir/aprofundar

/consolidar 

----- 

Segmentar oralmente as sílabas de palavras e comparar as 

palavras quanto ao tamanho. 

Introduzir/aprofundar

/consolidar 

----- 

Identificar semelhanças sonoras em sílabas e em rimas. Introduzir/aprofundar

/consolidar 

----- 

Reconhecer que as sílabas variam quanto às suas 

composições. 

Introduzir/aprofundar

/consolidar 

----- 

Perceber que as vogais estão presentes em todas as sílabas. Introduzir/aprofundar

/consolidar 

----- 

Ler, ajustando a pauta sonora ao escrito. Introduzir/aprofundar

/consolidar 

----- 

Dominar as correspondências entre letras ou grupos de letras e 

seu valor sonoro, de modo a ler palavras e textos. 

Introduzir/aprofundar Consolidar 

Dominar as correspondências entre letras ou grupos de letras e 

seu valor sonoro, de modo a escrever palavras e textos. 

Introduzir/aprofundar Consolidar 

Fonte: Extraído de Brasil (2012, ano 01, unidade 01, p. 37). 
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1.5 A avaliação e o processo ensino-aprendizagem 

 

A aplicação de exames escolares não é algo recente, eles foram sistematizados, ainda 

nos séculos XVI e XVII. E mesmo que tivessem ocorrido mudanças ao longo do tempo, os 

mesmos prevalecem nas escolas, como forma de acompanhar a aprendizagem dos alunos 

(LUCKESI, 2011).  Por isso, é bastante comum, atrelar o termo avaliação, aos processos de 

aprovação ou reprovação e, portanto, aos exames, que se apresentam com uma dimensão 

tecnicista, de mensuração, em uma perspectiva classificatória, seletiva e quantitativa. Nessa 

visão, “o ato de examinar tem como função a classificação do educando. [...]. Ao ato de 

examinar não importa que todos os estudantes aprendam com qualidade, mas somente a 

demonstração e classificação” (LUCKESI, 2011, p. 62). Ou seja, o foco está nos resultados, e 

não há interesse em retomar conteúdos em que os alunos não obtiveram êxito. 

No contexto escolar, a avaliação pode desempenhar papéis diferentes, ou seja, apenas 

verificação da aprendizagem em uma perspectiva classificatória, ou avaliação da 

aprendizagem na concepção mediadora ou formativa. Na primeira concepção, a obtenção da 

medida dos resultados da aprendizagem, “corresponde à contagem das respostas corretas 

emitidas sobre um determinado conteúdo” (LUCKESI, 2011, p. 48). Essa medida, 

transformada em nota ou conceito, expressa a qualidade da aprendizagem do aluno, que será 

exposta por meio de dados quantitativos. “De tal forma que a evolução do aluno se dá pela 

soma das partes, pelas médias finais, por definições irrevogáveis” (HOFFMANN, 2011, p. 

28). 

Esses resultados que surgem ao final de um bimestre, por exemplo, são 

concebidos/percebidos através das mudanças das respostas dos alunos entre um ponto de 

partida e um ponto de chegada, assim a avaliação, na perspectiva classificatória considera o 

“acúmulo de conhecimentos [...] em que as disciplinas e as tarefas escolares são programadas 

em termos de uma sequência que deve ser cumprida rigorosamente e só ela irá garantir a 

aprendizagem” (HOFFMANN, 2011, p. 26). A partir de tais premissas a escola torna-se 

detentora do tempo e de cronogramas rígidos em que são estabelecidos os dias de exames 

escolares, idealizados para testar a aprendizagem dos alunos e instituídos os dias para entrega 

de resultados e possíveis provas finais para recuperar as notas dos testes ou tarefas. Esse 

modelo de avaliar, a partir da dimensão classificatória e, portanto, quantitativa, é comum nas 

instituições escolares, principalmente por ter sido herdada pelos professores, enquanto alunos. 
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Contrário a essa dimensão classificatória, uma nova concepção de avaliação da 

aprendizagem é discutida a partir de 1930, quando estudiosos como Ralph Tyler salientam a 

importância que os educadores devem atribuir às aprendizagens dos alunos. Por isso propõe-

se uma prática pedagógica que estabelecesse o “ensino por objetivos, que significa 

estabelecer, com clareza e precisão, o que o educando deveria aprender e, como consequência, 

o que o educador necessitava fazer para que o educando efetivamente aprendesse” 

(LUCKESI, 2011, p. 28). 

Para que esse objetivo fosse alcançado, o aprendizado efetivo do aluno, Ralph Tyler 

criou um sistema de ensino, para orientar a avaliação realizada pelos professores. Tyler 

propõe, caso a aprendizagem fosse insatisfatória, a necessidade de retomar conteúdos e 

elaborar estratégias para obter os resultados pretendidos. Hoffmann (2011, p. 71) cita os 

estudos de Ana Maria Saul, que ao analisar a teoria de Tyler em 1988, concluiu que “pouco 

ou nada se evoluiu em relação ao enfoque de julgamentos de resultados finais influenciado 

pelo modelo de avaliação de Ralph Tyler” e Luckesi (2011, p. 28) reitera afirmando que “essa 

proposta singela e consistente não conseguiu ainda ter vigência significativa nos meios 

educacionais”, demonstrando que há muito para se discutir sobre a avaliação da 

aprendizagem, mesmo não sendo uma discussão recente. 

No Brasil, a discussão sobre avaliação da aprendizagem ocorre desde 1970. “A LDB, 

de 1961, ainda contém um capítulo sobre os exames escolares e a Lei nº 5.692/71 [...] deixou 

de utilizar a expressão “exames escolares” e passou a usar a expressão “aferição do 

aproveitamento escolar”” (LUCKESI, 2011, p. 29). Somente em 1996, a LDB nº 9.394, artigo 

24, orienta que a verificação do rendimento escolar, obedeça a alguns critérios, dentre eles: 

avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, prevalecendo os aspectos 

qualitativos sobre os quantitativos e os resultados ao longo do período sobre os de eventuais 

provas finais. Nessa perspectiva, o ato de avaliar, apresenta-se com uma dimensão formativa 

ou continuada da avaliação e, com uma função diagnóstica, processual e qualitativa, 

priorizando a aprendizagem do aluno. Nesse sentido, a avaliação é usada como uma 

 

fonte de informação para formulação de práticas pedagógicas, uma vez que os 

registros feitos ao longo do processo ajudam a compreender e descrever os 

desempenhos e as aprendizagens dos alunos, com ênfase em progressões e nas 

demandas de intervenção (BRASIL, 2008, p. 07). 

 

Quando a avaliação é usada conforme preceitua Brasil (2008), Hoffmann (2011) a 

conceitua como um processo avaliativo mediador, que para a autora deve obedecer a três 
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princípios. O primeiro “o princípio de avaliação como investigação docente” (HOFFMANN, 

2011, p. 36). Observa-se o primeiro princípio, quando a avaliação é usada como “fonte de 

informação para formular novas práticas pedagógicas” (BRASIL, 2008, p. 07), para tanto é 

necessário que o professor acompanhe todo o processo de aprendizagem, de forma contínua e 

gradativa, para intervir, fazer explicações e propor, quando necessário, outros 

encaminhamentos pedagógicos. 

 A observação do primeiro princípio, possibilita o cumprimento do segundo, “da 

complementaridade das observações sobre o desempenho dos alunos” (HOFFMANN, 2011, 

p. 36) que ocorre quando as decisões são tomadas a partir da observação da descrição do 

desempenho e aprendizagem dos alunos. Ou seja, através de observações e interpretações. 

Para que isso ocorra é preciso que o professor analise as atividades realizadas por seus alunos, 

em sua “sequência e articulação, interpretando a natureza dos seus erros e acertos, e 

analisando a dimensão qualitativa de suas respostas” (HOFFMANN, 2011, p. 37). 

Por último, o terceiro princípio: da “provisoriedade dos registros de avaliação” 

(HOFFMANN, 2011, p. 37), diz respeito à decisão de aprovar ou não. Para a autora, essa 

deve ser uma decisão que leve em consideração o processo de conhecimento do aluno. Pois, 

se as dificuldades dos alunos, forem sanadas a partir de intervenções pedagógicas e 

prevenção, e se essas dificuldades forem superadas, elas não podem impedir os alunos de 

prosseguirem em seus estudos.  

Por isso, as avaliações devem ocorrer durante o processo, não apenas no final de um 

tempo: bimestre ou ano letivo. As atividades e testes desenvolvidos pelos professores só terão 

sentido se ocorrerem sucessivamente, analisados e retomados, para favorecer o 

desenvolvimento da aprendizagem dos alunos e o apontamento de possíveis dificuldades e 

alternativas para saná-las.  

Luckesi (2011) então complementa afirmando que a prática de avaliar deve ser 

dinâmica e, portanto, auxiliar a mudança de ações, pois os resultados não devem ser 

considerados definitivos e sim, usados para elaborar novas estratégias, para que os alunos 

alcancem os objetivos do ensino, no caso dessa pesquisa, a alfabetização das crianças até oito 

anos de idade.  

A dimensão formativa da avaliação, associada a instrumentos de análise de todo o 

processo, surge como forma de diagnosticar avanços e possíveis dificuldades. Nessa 

perspectiva, a avaliação deve identificar habilidades e conhecimentos já consolidados e os que 

ainda precisam ser retomados e ampliados. Para que a avaliação seja formativa, os 
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documentos do Pró-letramento e do PNAIC sugerem que sejam aplicadas, avaliações 

diagnósticas, no início do ano letivo ou como ponto de partida de atividades, dessa forma,  

 

ao ser promovida tal tipo de situação, as crianças têm condições de mostrar o que 

sabem e, assim, é possível planejar situações didáticas para ajudá-las a se 

apropriarem do que não sabem ou a consolidarem o que está ainda em processo de 

apropriação (BRASIL, 2012, ano 01, unidade 08, p. 16). 

  

Dessa forma, a avaliação em sua função diagnóstica, auxilia o professor quando ele 

conhece as habilidades e conhecimentos que o aluno já consolidou e quais ainda precisam ser 

aprofundados.  A função diagnóstica da avaliação permite a compreensão individual do aluno 

e do perfil da turma, “no que se refere a seus desempenhos ao longo da aprendizagem e à 

identificação de seus progressos, suas dificuldades e descompassos em relação às metas 

esperadas” (BRASIL, 2008, p. 09). Nessa perspectiva, existe a possibilidade de prevenir 

possíveis dificuldades, ou seja, dá a todos os alunos a oportunidade de aprender, pois se 

observa o processo de aprendizagem durante um determinado período, e não apenas utilizada 

como “instrumento de aprovação ou reprovação dos alunos” (LUCKESI, 2011, p. 116). 

Para Luckesi (2011, p. 62), a avaliação em sua função diagnóstica, se configura, 

“como uma investigação sobre o desempenho escolar dos estudantes, ela gera um 

conhecimento sobre o seu estado de aprendizagem e, assim, tanto é importante o que ele 

aprendeu como o que ele ainda não aprendeu”. Desse modo, serve para orientar e reorientar as 

ações do professor, para que todos os alunos aprendam, porque contrário à concepção voltada 

para a classificação, o ato de avaliar busca por resultados satisfatórios, em que o professor 

“dedica-se a desvendar impasses e buscar soluções” (LUCKESI, 2011, p. 64), para garantir as 

aprendizagens dos alunos. 

O que está em conformidade com as orientações do PNAIC. O documento sugere 

que a avaliação tenha como objetivo fazer com que os alunos avancem em suas aprendizagens 

(BRASIL, 2012), para tanto, os registros avaliativos: observação do desempenho dos alunos 

em sala de aula, os cadernos de registros, portfólios dos alunos e professor, fichas de 

acompanhamento, sondagens e avaliações diagnósticas, são fundamentais na compreensão e 

orientação do processo de aprendizagem. E como são variados os registros avaliativos, o 

presente estudo busca analisar a quantidade, a frequência e a natureza das avaliações 

aplicadas nos anos alvo da pesquisa e qual é o papel da avaliação na visão dos professores. 

É importante que o professor, observe e analise os resultados desses registros. Para 

Hoffmann (2011, p. 42) “corrigir tarefas e testes só apresenta sentido como ponto de partida 
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no processo avaliativo, não é um procedimento terminal”, já que não havendo resultados 

satisfatórios, sugere-se, que o professor utilize esses resultados, como ponto de partida para 

reorganizar suas ações em sala de aula. Luckesi (2011) pontua a importância dessas ações, 

pois os que atingirem nota ou conceito inferior à nota mínima desejada, terão a oportunidade 

de melhorá-la e apresentar melhores resultados, segundo Hoffmann (2011) a aprendizagem 

não ocorre por etapas e sim quando há superação: 

 

não há sentido em procedimentos avaliativos quantitativos e que visem à soma de 

resultados parciais (médias de aprendizagem), mas processos analíticos e 

qualitativos uma vez que a evolução do conhecimento não se dá por etapas que se 

somam, mas pelo ultrapassamento, pela superação (HOFFMANN, 2011, p. 60). 

 

Como a pesquisa busca analisar a quantidade, a frequência e a natureza das 

avaliações aplicadas nos anos alvo da pesquisa, discutindo o papel da avaliação na visão dos 

professores, os autores Luckesi (2011) e Hoffmann (2011) nos ajudam a compreender e 

analisar os instrumentos avaliativos utilizados pela escola, para problematizar, no caso dessa 

investigação, as aprendizagens que se espera que as crianças adquiram no ciclo voltado para a 

alfabetização.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



64 
 

 
 

CAPÍTULO II 

 

O QUE REVELAM OS CONTEÚDOS DAS PROVAS? 

 

Optamos começar nossas análises pelas provas obtidas, sempre tendo em vista a 

problematização e os objetivos propostos pela presente investigação: compreender os 

conteúdos relacionados à alfabetização e ao letramento cobrados nas avaliações escritas 

aplicadas aos alunos, no ano inicial e no ano final do processo de alfabetização e se os 

conteúdos avaliados estão em consonância com as capacidades e conhecimentos previstos no 

PNAIC.  

O recolhimento das provas ocorreu depois da aprovação da pesquisa pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa10. Após a aprovação, foram iniciados diálogos com os professores das 

escolas selecionadas. As escolas estão localizadas no perímetro urbano e são as que 

apresentaram maior e menor índice do IDEB, ou seja, a Escola A e a Escola B com as 

seguintes notas do IDEB: 7.4 e 5.9, respectivamente. Além disso, os professores participantes 

desta pesquisa são os que atuam nessas escolas há mais tempo, nas turmas do primeiro e do 

terceiro anos do ciclo de alfabetização.  

As provas recolhidas foram aplicadas nas turmas dos primeiros e terceiros anos do 

Ensino Fundamental nas Escolas Municipais A e B durante o ano letivo de 2019. As 

avaliações do 1° e 2° bimestres foram cedidas no primeiro semestre. Dessas, sete foram 

enviadas por e-mail e duas entregues impressas. As provas do terceiro e quarto bimestres 

foram entregues à medida que eram elaboradas e aplicadas aos alunos. Dessas, seis foram 

enviadas por e-mail e duas impressas. A discussão e análise das 17 provas, estão organizadas 

por ano e bimestres. 

 

2.1 Avaliações aplicadas na turma do primeiro ano 

 

 Primeiro bimestre 

 

A prova do primeiro ano, aplicada no 1º bimestre11, na Escola A, é composta por seis 

questões voltadas para a aquisição da técnica da escrita e os conhecimentos avaliados se 

referem à apropriação do Sistema de Escrita Alfabética, do eixo Análise linguística, descrito 

                                                             
10 Aprovado no CEP em 12 de março de 2019. Parecer de Aprovação n° 3.193.829. 
11 Conferir anexo 01. 
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pelo PNAIC. A questão 01 avalia se os alunos conseguem diferenciar letras de números e a 

02, se distinguem vogais de consoantes. A questão 03 refere-se à formação de palavras, que 

para Cagliari (1999) é uma habilidade importante, pois segundo o autor “a noção de palavra, 

como unidade de escrita, tem uma importância muito grande para o estabelecimento da 

ortografia. [...] A identificação de palavras é o primeiro passo para se lidar com a ortografia” 

(CAGLIARI, 1999, p. 67). 

Na questão seguinte, a de número 04, avalia-se aspectos referentes à formação de 

frases e a escrita dos nomes: menina, banana e macaco. Tal questão atende à uma das 

orientações do PNAIC sobre conteúdos que devem ser contemplados no processo de 

alfabetização, que é levar as crianças a perceber a segmentação das palavras durante o 

aprendizado da escrita. De acordo com os documentos do Pacto, aprender a segmentar 

palavras, deve ser uma habilidade introduzida ainda no primeiro ano. Sobre isso, Massini-

Cagliari (1999) salienta que: 

 

para a criança, a sua experiência linguística está centrada na linguagem oral. Do 

ponto de vista da percepção auditiva, a linguagem oral é um contínuo, interrompido 

as vezes por pausas. Não há nenhuma dica que mostre aos ouvintes onde começam e 

acabam as palavras. [...] No entanto, o nosso sistema de escrita exige que as palavras 

sejam escritas com um espaço em branco separando-as nas frases (MASSINI-

CAGLIARI, 1999, p. 137). 

  

A questão seguinte, de número 05, solicita que o aluno faça um desenho que 

represente a frase: o menino chuta a bola. Derdyk (2003, p. 24) afirma que “desenhar é 

conhecer, apropriar-se” do significado da frase. Dessa forma infere-se, mas não se pode 

afirmar com certeza, que a professora com tal questão buscou avaliar a compreensão do 

sentido da frase pelo aluno, pois “ao desenhar nos apropriamos do objeto desenhado, 

revelando-o” (DERDYK, 2003, p. 46). Dessa forma, infere-se que o registro, pode revelar a 

interpretação que o aluno fez da frase. 

Por outro lado, atividades em que o aluno precisa diferenciar o desenho da escrita são 

importantes durante o processo de alfabetização, além de ser uma habilidade descrita pelo 

PNAIC, diferenciar letras de outros símbolos.  O desenho antecede a linguagem escrita, o que 

demonstra que há um entrelaçamento entre o desenho e a escrita, percebe-se isso quando a 

criança ao finalizar um desenho, interpreta-o de forma verbal.  

 

A palavra pode transformar o rabisco, o signo gráfico, numa personagem capaz de 

narrar “estórias”. A criança ao se tornar interprete do seu próprio desenho, demostra 

o seu potencial de recriar significações, num jogo contínuo entre o real, o percebido 

e o imaginário (DERDYK, 2003, p. 98). 
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As questões de 01 a 05, inserem-se no que os documentos do PNAIC descrevem 

como Análise linguística: apropriação do Sistema de Escrita Alfabética, já que, as 

competências avaliadas estão descritas no eixo em questão: conhecer o alfabeto, diferenciar 

letras de números e outros símbolos e compreender que palavras diferentes compartilham 

letras iguais. 

A última questão insere-se no eixo Leitura, descrito pelo PNAIC vez que avalia a 

habilidade de ler textos com autonomia. Tal habilidade deve ser introduzida e ampliada já no 

primeiro ano. Nesta questão é solicitada a leitura de uma parlenda12, seguida de dois itens que 

devem ser respondidos marcando um x no item que traz a resposta correta e outro que deve 

ser completado com a cópia de trechos retirados do texto. O que demonstra que se espera que 

o aluno tenha adquirido a técnica da escrita e localize informações que estão explícitas no 

texto, já que as respostas encontram-se na superfície do texto.  Apesar de reconhecer a 

importância do aprendizado da decodificação, entendemos como Marcuschi (2008, p. 258) 

que: 

uma leitura nessa perspectiva apenas repete ou copia o que está dito no texto. 

Permanecer nesse tipo de leitura é agir como se o texto só tivesse informações 

objetivas inscritas de modo transparente. A atividade do leitor se reduziria a mera 

atividade de repetição. 

 

Percebe-se então que os conteúdos cobrados nesta avaliação se inserem no que 

Soares (2016) afirma caracterizar-se como a faceta linguística da alfabetização, ou seja, 

priorizam-se aspectos referentes ao aprendizado da escrita alfabética, que se encontram 

descritos no eixo Análise linguística: apropriação do Sistema de Escrita Alfabética, que é 

essencial durante a aprendizagem da língua escrita, mas que não é único, vez que é necessário 

levar em consideração as prescrições dos outros eixos e os usos e as funções da língua escrita. 

A prova da Escola B, também no 1° bimestre13, é composta de um texto, no caso 

uma parlenda, seguido de sete questões. As questões 01 e 02 referem-se à leitura da parlenda 

e relacionam-se ao eixo Leitura. A questão 01, traz três itens que podem ser respondidos 

através da leitura e cópia de trechos explícitos do texto, tal competência deve ser introduzida e 

ampliada no primeiro ano, segundo as orientações do PNAIC, contudo, são informações 

objetivas “que qualquer um teria que admitir sem mudar o conteúdo” (MARCUSCHI, 2008, 

p. 257), que nesse caso são, o nome da macaca e para quem ela fez careta e onde a panela 

                                                             
12 São textos transmitidos oralmente de geração para geração e que fazem parte do folclore brasileiro. 
13 Conferir anexo 02. 
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está, são “elementos informacionais” (MARCUSCHI, 2008, p. 257) que segundo o mesmo 

autor dizem respeito a apenas uma parte do que seria a compreensão de um texto. 

Sendo assim, a questão 01, assemelha-se mais a uma atividade de transcrição de 

informações do texto, do que à compreensão textual que, na visão dos autores que 

fundamentam a pesquisa, deveria envolver também atividades inferenciais. Na questão 

seguinte, o aluno deve marcar um x na expressão correspondente a estou de barriga vazia. 

Conforme a questão de número 02: 

 

 Quadro 09: Questão 02 

 

 
2- A EXPRESSÃO “ESTOU DE BARRIGA VAZIA” É O MESMO QUE DIZER: 

 

ESTOU COM FOME (  )                          ESTOU FELIZ (  ) 

 

Fonte: Prova do primeiro ano do 1° bimestre (Escola B). 

 

Para responder a questão, é necessário que os alunos ativem seus conhecimentos 

prévios relacionando estar com fome com barriga vazia. Segundo Marcuschi (2008, p. 239) 

“os conhecimentos prévios exercem uma influência muito grande na compreensão de um 

texto”. Essa questão avalia a compreensão do aluno sobre o texto e não apenas a 

decodificação. 

Sobre isso, Machado (2010) afirma que a compreensão textual envolve elementos 

linguísticos, ou seja, a codificação e também informações que podem ser inferidas, ou seja, o 

conhecimento prévio do leitor, que se relaciona à competência descrita pelo eixo Leitura, que 

deve ser introduzida já no primeiro ano: realizar inferências em textos de diferentes gêneros. 

Mas percebe-se, entretanto, que as questões que se relacionam ao texto priorizam atividades 

em que as respostas estão na superfície do texto, estando em consonância com o que está 

previsto no PNAIC, ou seja, “localizar informações explícitas em textos de diferentes 

gêneros” (BRASIL, 2012, ano 01, unidade 01, p. 33). 

As demais questões estão voltadas para a faceta linguística da língua escrita. 

Segundo Soares (2016), essa faceta refere-se à alfabetização propriamente dita, ou seja, 

relaciona-se à técnica da escrita. Na questão 03, os alunos devem completar as palavras 

moeda, mala e macaco com as letras que estão faltando, depois copiá-las no espaço 

adequado. Nesse caso entendemos que o conhecimento avaliado é a correspondência 

grafema/fonema. A questão 05 assemelhasse-se à 03, o aluno deve registrar os nomes das 
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imagens, casa, cavalo e copo, mas não mais em uma relação biunívoca já que o fonema /k/ 

pode ser representado pelos grafemas C e QU. 

Tais questões avaliam se os alunos conseguem dominar a correspondência entre as 

letras e o seu valor sonoro, nesse caso, as famílias silábicas da letra M e da letra C, 

respectivamente. Tal competência está descrita no PNAIC, pelo eixo Análise linguística: 

discursividade, textualidade e normatividade. São competências importantes para a 

aprendizagem das normas ortográficas, mas para Cagliari (1999, p.86), as atividades 

representam uma “escrita dirigida” que apenas revela se o aluno memorizou ou não, a grafia 

das palavras. O autor sugere que, ao invés de exercícios como estes, as crianças escrevam 

pequenas histórias de forma espontânea. Dessa forma, mostram o que sabe e o que precisa ser 

aprendido, ou seja, a aquisição de habilidades voltadas para a escrita.   

A questão 04, avalia, se os alunos já dominaram a estrutura silábica VV14: ai, au e oi, 

que é uma das orientações do eixo Análise linguística: apropriação do Sistema de Escrita 

Alfabética, que diz que os alunos devem reconhecer as sílabas e suas diferentes composições. 

Nas questões 06 e 07, foram cobrados dos alunos a memorização das letras que compõem o 

alfabeto e a diferenciação de vogais e consoantes. Tais questões priorizaram conteúdos que se 

referem ao eixo Análise linguística. São conhecimentos voltados para a alfabetização 

propriamente dita, que segundo o PNAIC devem ser consolidados já no primeiro ano. 

A aprendizagem inicial da língua escrita envolve um conjunto de procedimentos que 

permitem à criança o desenvolvimento das habilidades de escrita e de leitura, que devem 

ocorrer simultaneamente, ou seja, a partir de práticas voltadas para a alfabetização e para o 

letramento. Entretanto, a análise da prova aplicada na Escola B demonstra que foram 

priorizados conteúdos descritos pelo eixo Análise linguística, apenas as questões 01 e 02, 

avaliam competências descritas pelo eixo Leitura. A avaliação, nesse caso, mostrou priorizar 

aspectos que se referem à faceta linguística da aprendizagem da língua escrita, que não é 

suficiente para inserir as crianças na cultura letrada. Para Soares (2016, p. 345) a alfabetização 

“é uma das três facetas da aprendizagem inicial da língua escrita, necessária, mas não 

suficiente, porque esta só se completa se integrada com as facetas interativa e sociocultural, 

estas constituindo o letramento”. 

As atividades que envolvem o letramento que extrapolam o aprendizado das relações 

entre grafemas e fonemas, são necessárias porque possibilitam que as crianças se apropriem 

dos sentidos sociais da escrita. Portanto,  

                                                             
14 Vogal + vogal. 
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precisamos de uma alfabetização que vá além da substituição de sons por letras e da 

interpretação simples e chegue à reflexão sobre os significados políticos e sociais 

dos discursos; que possibilite às pessoas entender quais sentidos são construídos, em 

que enunciados e em benefício de quem (GOULART, 2010, p. 451). 

 

Nas provas analisadas, percebe-se a ausência de questões voltadas para avaliar se os 

alunos estão se apropriando dos aspectos discursivos da língua escrita, como enfatizam as 

autoras citadas acima. 

As análises seguintes, referem-se às avaliações aplicadas durante o 2° bimestre, nas 

Escolas A e B, respectivamente. 

 

 Segundo bimestre 

 

No 2° bimestre foram aplicadas duas avaliações na Escola A. Uma indicada como 

avaliação bimestral em Língua Portuguesa e a outra indicada como Leitura e Produção de 

texto.  

A avaliação em Língua Portuguesa15 é composta por seis questões. A questão 01 

refere-se à compreensão textual e inclui-se no eixo Leitura, descrito pelo PNAIC. Os alunos 

devem responder três itens que se referem ao texto abaixo. 

 

Figura 01: Questão 01 

 

 
Fonte: Prova do primeiro ano do 2° bimestre (Escola A). 

  

O primeiro dado que nos chama a atenção é o texto utilizado. Trata-se de um típico 

texto próprio das cartilhas em que não se percebe um gênero ou função comunicativa. O texto 

é descontextualizado, não apresenta uma situação comunicativa, além disso, não apresenta 

coesão sequencial, por se tratar de uma sequência de frases em que o único elemento coesivo 

é a repetição dos termos Beto e bola.  Para Massini-Cagliari (2001), o contato das crianças 

                                                             
15 Conferir anexo 03. 
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com esse tipo de texto fará com que elas construam uma concepção de texto escrito que 

combine com esse modelo. Ou seja, pseudotextos que têm como função principal ensinar 

padrões ou famílias silábicas. 

Para responder ao primeiro item: 1. Qual é o título do texto? o aluno ao identificá-lo 

realiza uma atividade de cópia, não sendo necessário retomar a leitura do texto. Os itens 

seguintes 2. O que Beto tem? e 3. O que Beto adora fazer? são informações que estão 

expressas na superfície do texto. Sobre isso, Kleiman (2016, p. 30) afirma que esse tipo de 

atividade “compõem-se de uma série de automatismos de identificação e pareamento das 

palavras do texto com as palavras idênticas numa pergunta”. Percebe-se a concepção de 

leitura e compreensão textual implícitas nessa questão, em que “o texto é apenas um conjunto 

de palavras cujos significados devem ser extraídos um por um” (KLEIMAN, 2016, p. 28). 

Nessa perspectiva, o texto, torna-se fonte de informações ou palavras que são 

encontradas facilmente pelo aluno. Tal competência está descrita no PNAIC, pelo eixo 

Leitura, ou seja, encontrar informações explícitas em um texto. Entretanto, como já discutido, 

a leitura e a compreensão textual incluem a utilização de mecanismos inferenciais.  

A questão 02 solicita a formação de nove palavras utilizando um conjunto de sílabas 

listadas. Segundo Soares (2016), essa é uma habilidade fundamental para a aprendizagem do 

Sistema de Escrita Alfabética, e que se insere na faceta linguística da inserção da criança no 

mundo da escrita, já que para a criança escrever alfabeticamente é necessário que consiga 

segmentar palavras em sílabas. 

A questão de número 03, traz quatro frases e uma imagem. Os alunos ao observarem 

a figura devem marcar e reescrever as duas frases que estão de acordo com a figura. 

 

Figura 02: Questão 03 

 
Fonte: Prova do primeiro ano do 2° bimestre (Escola A). 
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Infere-se que está sendo avaliada a capacidade do aluno estabelecer uma relação 

entre as frases e a imagem do robô. Entretanto, uma vez que a primeira frase, o robô de Edu 

diz:, finaliza-se com dois pontos e, nesse caso, indica o início da fala do robô, todas as 

alternativas poderiam ser usadas como resposta ao que o robô disse. Neste caso, o próprio 

enunciado da questão mostra-se confuso, o que dificulta inclusive a percepção de qual 

conhecimento sobre a escrita está sendo avaliado. A segunda parte da questão volta-se 

também para a avaliação da capacidade do aluno em traçar as letras, vez que o que é 

solicitado é que o aluno marque as frases e em seguida reescreva-as, configurando-se em uma 

atividade de cópia. 

Atividades em que o aluno precisa copiar letras, sílabas, palavras ou frases são 

comuns em classes de alfabetização. Segundo Cagliari (2009) atividades de cópia podem 

camuflar alunos que ainda não aprenderam a ler, já que em tais atividades, o professor pode 

acreditar que aluno enquanto copiou, decifrou o que estava escrito e, portanto, está 

desenvolvendo a habilidade de ler. O fato é que atividades dessa natureza, não propiciam que 

o aluno reflita sobre o sistema de escrita, já que apenas reproduzem um modelo já pronto, não 

sendo necessário refletir sobre a escrita e a leitura. Para Cagliari (2009, p. 296) “se o professor 

manda o aluno copiar algo como tarefa de escola para reproduzir um modelo, poderá ter como 

reação um ato mecânico, que não ajuda em nada no processo de alfabetização”. 

Por isso, é importante que a cópia seja utilizada como estratégia de ensino, ou seja, 

que o aluno ao copiar descubra quais letras copiaram, o que está escrito, com que letra 

começa a palavra que registrou, com que letra termina, para que, dessa forma, “analisem 

como as letras são e quais sons existem nas palavras copiadas” (CAGLIARI, 2009, p. 296). 

A questão 04, um ditado de palavras, demonstra uma concepção voltada para a 

alfabetização tradicional e tem como objetivo avaliar aspectos da ortografia das palavras 

ditadas, ou seja, “a memorização pura e simples de regras ortográficas, [...] uma escrita 

artificial e inexpressiva, realizadas em exercícios de criar listas de palavras soltas” 

(ANTUNES, 2003, p. 26). Além disso, palavras escritas corretamente não demonstram que o 

aluno tenha se apropriado das relações entre letras e sons, já que tal relação é complexa e 

“advém do fato de as palavras terem uma forma gráfica fixa” (CAGLIARI, 2009, p. 289). 

Outro aspecto observado é que dentre as questões da prova, essa é a que mais vale pontos, 

conforme se percebe no quadro abaixo. 
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Quadro 10: Valor das questões da prova do 2° bimestre (Escola A) 

 

Questão Valor 

1 0.9 

2 0.9 

3 0.6 

4 1.0 

5 0.6 

6 0.5 

Fonte: Organizado pela autora, 2020. 

 

Cagliari (2009) afirma que o ditado é usado para avaliar o que o aluno pensa sobre a 

escrita das palavras, por isso, “é sempre um item indispensável nas provas e testes [...] como a 

escola não consegue se livrar da nota, tampouco consegue se livrar dos ditados” (CAGLIARI, 

2009, p. 290-291), é também comum nas turmas de alfabetização. Tal atividade reduz a 

linguagem a uma lista de palavras desconexas, desconsiderando que “a linguagem vive nos 

textos, e os ditados vão justamente contra essa noção básica da linguagem” (CAGLIARI, 

2009, p. 293). 

 Para responder à questão de número 05, o aluno precisa observar quatro imagens e 

criar frases que se relacionem a cada uma dessas imagens. Percebe-se que tal atividade 

desconsidera os usos e funções da escrita, que deve ser resultado de práticas significativas e 

contextualizadas. Segundo Geraldi (1993, p. 41) “a linguagem é uma forma de interação” e, 

portanto, as práticas de escrita em sala de aula devem articular-se com as relações sociais.  

Atividades em que a prática da escrita surge através da observação de imagens é 

bastante recorrente nas práticas escolares. Martins (2018, p. 80) afirma que segundo os 

professores que participaram de sua pesquisa de Mestrado “a criança precisa do recurso 

visual, tanto para suas leituras, quanto para suas produções”. Entretanto, tal modelo de escrita 

assemelha-se com as atividades das cartilhas. Conforme Geraldi (1993, p. 138) “a cartilha, de 

passo em passo, vai mostrando a escrita como ilustração de gravura” dessa forma, mostra-se 

uma escrita descontextualizada e que se reduz ao treino. 

A escola deve possibilitar situações de produção de textos, em que o aluno, ao invés 

de criar um texto ou frases dirigidas por uma ilustração, possa narrar uma história vivida por 

ele ou reescrever uma história já conhecida ou um texto de memória. Para Geraldi (1993, p. 

135) esse deve ser o “ponto de partida (e ponto de chegada) de todo o processo de 

ensino/aprendizagem da língua” e não a escrita de textos para apenas o aluno mostrar o que 

aprendeu. 
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Na última questão, há um texto para ser lido pelo aluno. O mesmo foi transcrito com 

espaços vazios e o aluno deve retomar a leitura para preenchê-los com as palavras que estão 

faltando. Percebe-se, mais uma vez, que a questão está voltada para a capacidade de 

decodificação do texto, devendo o aluno reconhecer as palavras do texto e transcrevê-las nos 

espaços deixados em branco. 

A análise dessa avaliação demonstra que os conhecimentos que foram priorizados 

inserem-se no eixo Análise linguística, descrito pelo PNAIC. Tais conhecimentos, voltados 

para a codificação e decodificação do texto e palavras são fundamentais para a compreensão 

do sistema alfabético. Entretanto, não são situações em que as crianças podem aprender sobre 

a leitura e os usos e funções sociais da língua escrita que possibilitem a articulação entre a 

alfabetização e o letramento. 

Como já mencionado, a professora aplicou duas avaliações de Língua Portuguesa no 

2° bimestre. Uma aplicada a todos os alunos simultaneamente e outra, individual que, 

segundo a professora, foi realizada individualmente, para que ela pudesse avaliar a leitura dos 

alunos segundo critérios estabelecidos previamente. A professora relatou que a prova foi 

aplicada no 2° bimestre porque no bimestre anterior os alunos ainda não conseguiam ler, além 

disso, para a professora é uma forma de demonstrar para as famílias o nível de leitura das 

crianças. Ela explica: 

 

... E a leitura que a gente não pode deixar, então a gente fez a avaliação. Não houve 

essa avaliação no primeiro bimestre, formal, desta maneira. Mas a gente fez um 

trabalhinho com frases, formando frases, para eles identificarem frases. Essa 

avaliação já foi possível, porque eles já conseguem ler textos pequenos. Alguns até, 

não tão simples. Então eles já conseguem fazer essa leitura, então a gente já cobrou 

isso, porque eles já são capazes. Essa elaboração das avaliações depende muito do 

desenvolvimento da turma... (professora Joana, primeiro ano, Escola A). 

 

A prova16 é composta por duas questões. Na primeira, há um texto que deve ser lido 

pelo aluno. Trata-se de um texto retirado de um livro literário de Flávia Muniz, que traz 

versos sobre uma bola, um sapo e um pato. Abaixo do texto estão listadas as habilidades a 

serem avaliadas a partir da leitura:  

 

                                                             
16 Conferir anexo 04. 
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1. Reconhecer as sílabas simples; 

2. Codificar e decodificar as palavras no processo da leitura; 

3. Apresentar fluência na leitura. 

 

Tais habilidades estão em consonância com o eixo Leitura descrito no PNAIC. 

Segundo o documento, saber ler com autonomia, é uma habilidade introduzida e ampliada já 

no primeiro ano; ler em voz alta, com fluência, outra habilidade que deve ser introduzida no 

primeiro ano e consolidada ao final do ciclo de alfabetização.  O que se infere nas habilidades 

descritas na prova é que a fluência na leitura está relacionada à habilidade de decodificar as 

palavras de forma correta, que se relaciona à capacidade de transformar o material escrito em 

material sonoro. Além disso, avalia aspectos referentes ao reconhecimento das palavras do 

texto e a velocidade com que a leitura é feita. Entretanto, como lembra Bajard (2005, p 75) 

“essa habilidade é quase universalmente reconhecida como insuficiente: as crianças lêem mas 

não entendem.” 

As habilidades descritas se articulam aos eixos descritos pelo PNAIC, Análise 

linguística e Leitura, que, como diz Soares (2016), são habilidades que se enquadram na 

faceta linguística da alfabetização. 

Por outro lado, a análise das habilidades enumeradas pela professora evidencia que à 

leitura em voz alta está sendo atribuído um valor apenas escolar, vez que “uma criança pode 

devorar livros e ser incapaz de dizer um texto a seus companheiros” (BAJARD, 2005, p. 77). 

Dessa forma, reconhecer sílabas, decodificar palavras e apresentar fluência na leitura, faz 

parte do processo de ensino de leitura, mas a leitura em voz alta, como salienta Bajard (2005, 

p. 78), não pode se resumir a uma avaliação com  

 

um valor apenas escolar, não reconhecendo seu interesse social. É amputar essa 

atividade de toda motivação comunicativa. É preciso então valorizar sua função 

social para lhe restituir seu devido lugar nas práticas de comunicação e na conquista 

da língua escrita. 

 

Ou seja, a alfabetização não pode ser reduzida a apenas uma de suas facetas, no 

processo de ensino de leitura é preciso considerar ainda as facetas interativa e sociocultural da 

língua escrita que se relacionam tanto à compreensão do texto quanto aos seus usos e funções 

sociais da escrita (SOARES, 2016). 



75 
 

 
 

A questão seguinte, a de número 02, é intitulada produção de textos. Os alunos, a 

partir da imagem de um peixe devem completar frases e colocar nos espaços adequados o 

título e o seu nome, como autor do texto. 

 

Figura 03: Questão 02 

 
 

Fonte: Prova de leitura e produção de textos (Escola A). 

 

Para o aluno produzir o texto, é necessário acionar alguns conhecimentos prévios 

sobre o peixe. Ou seja, saber onde ele vive, o que come e que o seu corpo é coberto de 

escamas, por exemplo. Entretanto, observa-se que a escrita se limita a um modelo oferecido 

pela professora, que se tornou escrita de palavras e não de um texto, ou seja, a concepção 

demonstrada é que “o texto teria um significado vindo do significado que as palavras têm por 

si, do sentido próprio de cada palavra” (MASSINI-CAGLIARI, 2001, p. 71). Nesse sentido, 

observa-se o emprego da língua de forma artificial. 

Conforme Soares (2016, p. 350), deve-se “aprender a escrever palavras produzindo 

palavras e textos reais [...] e ao mesmo tempo vai-se aprendendo a identificar os usos sociais e 

culturais da leitura e da escrita”. Isso é o que Soares (2016) caracteriza por alfabetizar 

letrando, o que propicia o desenvolvimento das facetas interativa e sociocultural da língua 

escrita. 

Observa-se que nesta avaliação, há uma tentativa em articular o aprendizado da 

leitura e da escrita, aos seus usos e funções como é percebido na questão 01, em que há 

articulação dos eixos Leitura e Análise linguística, descritos pelo PNAIC. Entretanto, a 

questão 02, voltada para a produção textual, avalia a escrita de palavras, relacionando-se a 

 



76 
 

 
 

alfabetização propriamente dita. Conclui-se que o objeto de aprendizagem é o Sistema de 

Escrita Alfabética, que é importante durante o aprendizado inicial da língua escrita, mas não 

suficiente.  

A análise seguinte refere-se a avaliação aplicada no 2° bimestre17, na Escola B. Na 

prova há sete questões seguidas de um texto, a poesia: A foca, escrita por Vinícius de Moraes. 

A questão 01 avalia se os alunos conseguem identificar nas estrofes da poesia, nomes 

que rimam e pintá-los com cores diferentes. Tal habilidade descrita pelo eixo Análise 

linguística: apropriação do Sistema de Escrita Alfabética deve ser consolidada ainda no 

primeiro ano. Segundo Soares (2016) a percepção das rimas é importante porque contribui 

para a compreensão do sistema alfabético, pois “leva a criança a focalizar o som das palavras” 

(SOARES, 2016, p. 182). 

Além dessa, as questões 02 e 07, avaliam a habilidade de identificar semelhanças 

sonoras em sílabas, que segundo o PNAIC, também deve ser consolidada no primeiro ano. 

Infere-se que tais questões relacionam-se à percepção do desenvolvimento da consciência 

fonológica. Sobre isso, Soares (2016, p. 179) aponta que “a sensibilidade de crianças a rimas e 

aliterações tem sido considerada uma das dimensões da consciência fonológica que pode ter 

relações com a aprendizagem da leitura e da escrita”. Tais atividades são importantes porque 

levam a criança a perceber a segmentação de palavras em sílabas, ou seja, os “pedacinhos” 

das palavras que rimam entre si.  

A questão 03 solicita que os alunos observem as imagens e registrem seus nomes: 

faca, fada e fivela. Na questão 04 os alunos devem completar os espaços das palavras com as 

sílabas que faltam, nesse caso, cavalo, nove, árvore, uva e ovo. Depois as mesmas palavras 

devem ser copiadas nos espaços adequados. Ambas as questões verificam a capacidade dos 

alunos conhecer e fazer uso das grafias de palavras com correspondências regulares diretas 

entre letras e fonemas, nesse caso das letras F e V. Essa capacidade está descrita pelo eixo 

Análise linguística: discursividade, textualidade e normatividade, que abarca também 

habilidades relacionadas à apreensão da relação grafema/fonema. 

Tais atividades, são importantes porque é comum que durante o processo inicial de 

alfabetização as crianças cometam alguns erros durante a escrita. Sobre isso, Soares (2016) 

afirma que esses erros ocorrem pelo fato de que a criança ainda tem algumas dificuldades para 

discriminar alguns fonemas, “que iguais no modo e no lugar de articulação, distinguem-se 

apenas pelo vozeamento. Assim, trocas entre [...] as fricativas labiodentais f e v [...] revelam 

                                                             
17 Conferir anexo 05.  
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quase sempre problemas não de relação fonema-grafema, mas de distinção entre sons” 

(SOARES, 2016, p. 298). 

 A questão 05, relaciona-se a anterior. Nela o aluno deve escolher duas palavras e 

elaborar frases, o que, conforme os autores estudados não se configura em produção de texto 

ou exercício de escrita, mas sim atividades mecânicas de construção de frases 

descontextualizadas. A escola habitualmente ensina suas crianças a ler e a escrever primeiro 

as letras, depois as famílias silábicas e de forma gradual, palavras, frases e textos. Para 

Massini-Cagliari (2009) é papel da escola colocar os alunos em contato com a diversidade de 

textos reais, com funções comunicativas claras, mostrando aos alunos seus usos e funções, 

utilizando textos e, a partir deles, possibilite que as crianças aprendam sobre a leitura e a 

escrita. 

Sendo assim, ao invés da escrita de frases, a produção textual, deve ocupar lugar de 

centralidade nas práticas de alfabetização. Inclusive no PNAIC, há orientação de que a 

competência de escrita de diferentes gêneros, seja introduzida já no primeiro ano, justamente, 

porque, 

a escrita de frases soltas só faz inibir a competência que é necessária para a produção 

de textos coesos e coerentes, que é a competência para juntar, para articular 

palavras, orações, períodos, parágrafos. É com essa articulação que nos expressamos 

naturalmente. Ninguém sai por aí “formando frases”. [...] só nas aulas de português é 

que se exercita a artificialidade de formas frases” (ANTUNES, 2003, p. 62). 

 

Na questão 06 há um quadro de palavras escritas, algumas com letras bastão e outras 

com letras de imprensa, que devem ser pintadas pelos alunos, à medida que forem ditadas pela 

professora. O processo de alfabetização costumeiramente inicia-se pela letra bastão, depois se 

apresentam outros tipos de letras. Reconhecer os diferentes tipos de letras é uma habilidade 

que deve ser desenvolvida pelos alunos ainda no primeiro ano, já que na alfabetização “se o 

aluno não souber reconhecer de que letra se trata, não poderá continuar seu processo de 

decifração” (MASSINI-CAGLIARI, 1999, p. 147), que se relaciona ao reconhecimento das 

letras e aos fonemas que elas correspondem. 

A análise das questões das provas aplicadas, durante o 2° bimestre nas Escolas A e B 

demonstra que a ênfase é dada ao eixo Análise linguística descrito pelo PNAIC. Os conteúdos 

avaliados são referentes à faceta linguística da língua escrita, se relacionam a alfabetização 

propriamente dita. Como já discutido anteriormente, fundamental para o processo de 

aprendizagem da língua, mas não suficiente, sendo assim é necessário articular aspectos 

relacionados ao letramento, que se referem aos usos e funções da língua em situações reais. 
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 Terceiro bimestre 

 

A prova aplicada no 3° bimestre, na Escola A18, é composta por sete questões. As 

questões de 01 a 05, estão relacionadas à leitura de dois poemas, o primeiro: Era uma casa, 

sem autor, uma paródia do segundo texto: A casa, escrita por Vinícius de Moraes. 

A questão 01, avalia se o aluno consegue distinguir o gênero a que pertence o texto, 

marcando um x na opção correta: poemas, contos ou fábulas. A questão de número 02, 

conforme já discutido, não pode ser considerada como de compreensão textual, pois o 

conhecimento avaliado refere-se apenas à contagem dos versos do poema. 

A questão 03, avalia a habilidade do aluno de encontrar, no primeiro poema, Era 

uma casa, uma rima e reescrevê-la. Tal habilidade, descrita pelo eixo Análise linguística: 

apropriação do Sistema de Escrita Alfabética, deve ser introduzida e consolidada já no 

primeiro ano. Conforme já discutido, identificar nomes que rimam é um conhecimento 

importante, pois ajuda o aluno a refletir sobre as palavras, percebendo a semelhança sonora 

entre elas. Tal conhecimento, voltado para o desenvolvimento da consciência fonológica, é 

importante, pois a percepção de que as palavras podem começar ou terminar com o mesmo 

som e a segmentação da palavra, que está relacionado à reflexão dos sons da língua é 

fundamental para a compreensão da escrita alfabética (SOARES, 2016). 

As questões 04 e 05 solicitam que o aluno encontre as semelhanças e diferenças entre 

os dois textos. O que se infere é que a questão está voltada para avaliar a compreensão do 

aluno sobre o tema dos dois poemas, cujo elemento em comum é a descrição de uma casa. 

Entretanto, o modo como é formulada a questão aponta para uma concepção de leitura como 

sendo a identificação da superfície do texto, desconsiderando, por exemplo, a poesia e o 

humor presentes no poema de Vinícius de Moraes, utilizado apenas como um pretexto para a 

paródia, que tem um fim moralizante e uma finalidade instrutiva, que é o cuidado com a 

limpeza de uma casa, visando o combate do mosquito Aedes. 

Este é um uso do texto literário bastante recorrente nas práticas escolares. Soares 

(2011), caracteriza essa situação como a deficiência da escolarização da literatura, uma vez 

que oferece às crianças um repertório limitado acerca da literatura infantil e seus autores. Para 

a autora, mais importante do que conhecer autores e tipos de textos é a compreensão da 

literatura e o desenvolvimento do gosto pela leitura.  

                                                             
18 Conferir anexo 06. 
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A questão 06 avalia aspectos da ortografia das palavras com ch, nh e lh. É necessário 

completar uma cruzadinha com os nomes das imagens. A questão 07 solicita que os alunos 

escolham três palavras da questão anterior e formem frases. Cagliari (2009, p. 215), afirma 

que não se pode confundir esse tipo de atividade com a produção de textos. Para o autor, essas 

atividades “podem induzir o aluno a uma dependência nefasta dos famosos esquemas de 

produção de frases, destruindo sua criatividade e inibindo sua capacidade de produção de 

textos”. É necessário que, desde a alfabetização, os alunos produzam textos, dentro de um 

contexto e para possíveis leitores. 

A prova aplicada no 3° bimestre19, na Escola B, é composta por sete questões. As 

questões 01 e 02, solicitam que as crianças escrevam um convite a partir das orientações que 

aparecem na prova, que explicam para quem seria o convite, qual é o seu objetivo e que façam 

uma lista de coisas legais que podem ter nesta festa. Desse modo, tais questões articulam-se 

às orientações do PNAIC colocadas nos eixos Análise linguística: discursividade, textualidade 

e normatividade e Produção de texto. Ou seja, avaliam se o aluno pode, a partir das 

orientações dadas, produzir textos de acordo com o gênero textual em questão e se o escrevem 

considerando o contexto e com autonomia. 

Observa-se que a atividade articula-se com o que se entende por letrar, ou seja, aos 

usos e funções sociais da leitura e da escrita. Os gêneros dizem respeito “ao trato da língua em 

seu cotidiano nas mais diversas formas” (MARCUSCHI, 2008, p. 149), portanto, tal questão 

está voltada para a diversidade de gêneros, ao mesmo tempo em que procura demonstrar as 

situações comunicativas que os envolvem.  

A questão de número 03, traz imagens e palavras que são escritas utilizando xa, xe, 

xi, xo ou xu.  

Figura 04: Questão 03 

 

 
Fonte: Prova do primeiro ano do 3° bimestre (Escola B). 

  

                                                             
19 Conferir anexo 07. 
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Como já discutido, a questão se insere no eixo Análise linguística e avalia a 

capacidade do aluno dominar a correspondência entre as sílabas e seu valor sonoro. Nesse 

caso, um dos sons representados pela letra X, para que a criança possa completar os espaços 

em branco, com a sílaba correta.  

Outro aspecto também já discutido acima, diz respeito a habilidade avaliada na 

questão 04, em que há um quadro de palavras e o aluno deve escolher algumas delas e formar 

duas frases. Tais atividades são contestadas pelos autores que fundamentam a presente 

pesquisa, pois, ao invés de possibilitar situações em que o aluno deve escrever frases soltas e 

descontextualizadas, a alfabetização segundo Cagliari (2009, p. 211) deve propiciar práticas 

de produção de texto, em que o aluno pouco a pouco vai aprendendo a “produzir textos de 

todos os tipos, conforme as exigências culturais e escolares”. 

A questão seguinte, de número 05, solicita que o aluno registre quatro palavras que 

sejam escritas com a letra z, nesse caso, fonema /z/. A atividade avalia aspectos referentes à 

ortografia das palavras, já que outros grafemas representam o mesmo fonema, nesse caso, as 

letra S e a letra X, como em palavras como CASA e EXAME, por exemplo. A questão 6, 

avalia a habilidade da criança segmentar palavras, descrita pelo eixo Análise linguística: 

discursividade, textualidade e normatividade. Conforme já foi discutido, a habilidade de 

segmentar palavras, segundo Cagliari (2009) está relacionada tanto à ortografia das palavras 

quanto ao sentido das mesmas. O autor explica que durante a segmentação “a palavra final 

sempre será dada pela ortografia [...] só é possível separar as palavras escritas [...] porque 

podemos reconhecer um significado” (CAGLIARI, 2009, p. 139). 

A última questão, número 07, voltada para a interpretação textual, traz o gênero 

textual tirinha. Mendonça (2002) conceitua as tirinhas como um subtipo das histórias em 

quadrinhos, que une a linguagem verbal e não-verbal, já que tanto o texto como o desenho 

desempenham um papel central para que o texto seja compreendido. Ou seja, a construção do 

sentido do texto, é estabelecida a partir da união do texto escrito e as imagens que compõem 

os quadros, o que, durante a alfabetização torna acessível à criança que ainda não lê 

convencionalmente, a possibilidade de produzir sentido ao texto lido, ao apoiar-se nos 

desenhos das histórias em quadrinhos.  

No caso dessa questão, é preciso que o aluno relacione a linguagem verbal com a 

visual, de forma que perceba a marca das mãos no vestido da Magali e acione seus 

conhecimentos prévios, para saber que o personagem que prefere não tomar banho e, 

portanto, tem as mãos sujas, é o Cascão. No item seguinte, de forma semelhante, é necessário 
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conhecer as características da Magali, uma delas é que a personagem tem muito apetite. O que 

nos leva a concluir que “não basta decifrar os sons da escrita, nem é suficiente descobrir os 

significados individuais das palavras” (CAGLIARI, 2009, p. 307) é necessário 

intertextualizar, ou seja, ativar conhecimentos já construídos acerca dos personagens  e das 

suas características.  

Por outro lado, as questões são de múltipla escolha, o que limita a atividade de 

compreensão do aluno, uma vez que, segundo Marcuschi (2011, p. 90) “um texto não tem 

uma compreensão ideal, definitiva e única”, o que nos leva a concluir que embora seja 

necessário ativar conhecimentos prévios e realizar atividades inferenciais, a compreensão 

também está voltada para a decodificação das informações que foram dadas de forma objetiva 

nos itens, uma vez que não há possibilidade de variação da resposta, já que será única para 

todos. 

 
Figura 05: Questão 07 

 

 
Fonte: Prova do primeiro ano do 3° bimestre (Escola B). 

 

A análise dessa prova demonstra que não há predominância de atividades voltadas 

para decodificação. Como se percebe nas questões 01 e 02, em que para responder à questão o 

aluno precisa conhecer os gêneros abordados e seus contextos de produção. Na última 

questão, voltada para o eixo Leitura, avalia a capacidade do aluno de ler textos não-verbais e 

realizar inferências. Sobre isso, Marcuschi (2008, p. 239) afirma que no processo de 

compreensão, as atividades inferenciais e os conhecimentos prévios são importantes, pois é 

um processo que envolve os “conhecimentos (informações) trazidas pelo texto e dos 

conhecimentos pessoais (chamados de conhecimentos enciclopédicos) para produzir (inferir) 

um sentido como produto de nossa leitura”.  

A análise das provas do 3° bimestre demonstra que há conteúdos que se relacionam 

ao letramento e à alfabetização, como é o caso da Escola B, em que a maior parte das 
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questões está relacionada ao letramento, principalmente no que se refere à avaliação da 

capacidade de escrita das crianças. Por outro lado, os conteúdos cobrados na prova aplicada 

na Escola A relacionam-se basicamente ao eixo Análise Linguística, portanto, apenas à 

alfabetização, prevalecendo a faceta linguística que se refere à apropriação do sistema-

ortográfico e às convenções de escrita. 

 

 Quarto bimestre 

 

A última prova aplicada20 aos alunos do primeiro ano da Escola A, no 4° bimestre, é 

composta por sete questões que se relacionam à leitura da fábula, o leão e o rato. As questões 

de 01 a 05 avaliam se o aluno é capaz de encontrar no texto elementos explícitos, tal 

capacidade deve ser inserida no primeiro ano. 

 

1. Na fábula que você acabou de ler, quais são os personagens? 

2. O rato estava com problemas, qual era esse problema e como ele conseguiu se 

salvar? 

3. O que aconteceu com o Leão no dia seguinte? 

4. O Leão conseguiu se salvar? Como? 

 

A questão 05, qual é a moral da fábula? É uma pergunta do tipo global, que “leva 

em conta o texto como um todo e aspectos extratextuais, envolvendo processos inferenciais 

complexos” (Marcuschi, 2008, p. 271), entretanto, a professora ao final do texto acrescentou 

uma linha indicando qual seria a moral do texto: uma boa ação gera outra boa ação, 

impedindo assim o aluno de refletir sobre o texto, acionando conhecimentos sociais e 

culturais de forma que, as respostas de todas as perguntas se encontram explícitas no texto e, 

como já apontado em análises anteriores, não contempla o processo de compreensão textual, 

que envolve também processos inferenciais (MARCUSCHI, 2008) e não apenas a cópia de 

trechos que podem ser encontrados facilmente no texto.  

A questão seguinte, de número 06, o que você pensa sobre fazer o bem aos 

outros?, é uma pergunta do tipo subjetiva, que, como lembra Marcuschi (2008) têm muito 

pouco a ver com o texto, já que o aluno pode responder baseado apenas em suas próprias 

convicções. É o tipo de resposta que não pode ser validada pela leitura, ou seja, qualquer coisa 

                                                             
20 Conferir anexo 08. 
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que o aluno responder deverá ser considerado, pois o que está sendo solicitado é a opinião 

dele. 

A questão 07, traz duas imagens, uma do leão e outra do ratinho e solicita que os 

alunos escrevam as características dos personagens da fábula. Para que o aluno possa 

respondê-la é necessário que acione conhecimentos prévios, para que, a partir das pistas 

fornecidas pelo texto descubra palavras que podem ser usadas para caracterizar ambos os 

personagens. 

A última questão da prova, intitulada como de produção textual, traz uma tirinha para 

que o aluno produza um texto. Logo, vincula-se ao eixo Produção textual. 

 

Figura 06: Questão 08 

 

 
Fonte: Prova do primeiro ano do 4° bimestre (Escola A). 

  

Nesse sentido, avalia se os alunos são capazes de planejar a escrita do texto, tal 

capacidade deve ser introduzida e ampliada no primeiro ano. Entretanto, a proposta não 

sugere ao aluno o contexto de produção: quem seria o leitor do texto, a sua finalidade e o 

gênero textual adotado. Desconsidera-se assim, que a escrita é uma atividade interativa, que 

supõe, 

encontro, parceria, envolvimento, entre sujeitos, para que aconteça a comunhão das 

ideias, das informações e das intenções pretendias. Assim, por essa visão se supõe 

que alguém selecionou alguma coisa a ser dita a um outro alguém, com pretendeu 

interagir, em vista de algum objetivo. [...] se faltam as ideias, se falta a informação, 

vão faltar as palavras (ANTUNES, 2003, p. 45). 

 

No enunciado da questão há um lembrete aos alunos de que não se esqueçam do 

título, parágrafos e pontuação. Tais conhecimentos, em que o aluno precisa organizar o texto, 

dividindo-o em parágrafos e pontuá-lo são competências introduzidas no segundo ano, para 

que ao final do ciclo de alfabetização sejam ampliadas e consolidadas.  

Martins (2018, p. 81) afirma que atividades assim enquadram-se ao gênero redação 

escolar, para ele “estas propostas solicitam uma escrita para a escola, vez que buscam atender 

a objetivos específicos de um ensino voltado para a prática de uma escrita-treino, que não tem 
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compromisso com a interação social”, portanto, tem-se uma escrita descontextualizada dos 

seus usos e funções, desconsiderando as situações sociais em que escrever se faz necessário e 

que culminam em produções textuais descritivas das imagens e com poucos elementos 

discursivos. 

A prova aplicada21 no 4° bimestre, na Escola B, é composta por cinco questões. Na 

primeira questão, depois de ler o texto: É tempo de amor, escrito por Joan Walsh Anglund, 

os alunos devem colorir a resposta que indica corretamente o gênero que pertence o texto, 

nesse caso, poesia. A questão seguinte, solicita que os alunos escrevam uma carta ao Papai 

Noel. Tais questões consideram as capacidades descritas pelo PNAIC, nos eixos Análise 

linguística e Produção de texto escrito, pois é necessário que os alunos reconheçam os gêneros 

textuais, na questão 01, distinguindo que o texto é uma poesia e na questão 02, as 

características de uma carta, para se produzir o texto. 

Observa-se que na questão aparece já determinado o nome do destinatário, Querido 

Pai Natal, e o espaço destinado para que o aluno possa escrever seu nome, o remetente. Nessa 

questão os alunos deverão produzir um texto adequado ao gênero carta. Apesar de a prática de 

escrita de cartas ao Papai Noel ser bastante presente nas práticas escolares no mês de 

dezembro, consideramos que neste caso os alunos têm o que dizer e conhecem quem será o 

interlocutor do texto, que para Geraldi (1993), são orientações fundamentais para a produção 

textual, já que preenchem algumas das condições necessárias para que a escrita aconteça.  

A questão 03, avalia a capacidade do aluno separar as sílabas de quatro palavras 

corretamente enquanto que a questão 04, traz uma frase escrita sem os espaços em branco 

entre as palavras e avalia a capacidade do aluno reescrevê-la segmentando as palavras da 

frase: EugostomuitodecomemoraroNatalemfamília. Como já apresentado anteriormente, a 

capacidade de segmentar palavras em textos deve ser introduzida no primeiro ano. Além dos 

autores citados como Massini-Cagliari (1999) e Cagliari (2009), Arena (2015) também reitera 

a importância das crianças se apropriarem desses espaços em branco durante o processo de 

alfabetização, já que são necessários “tanto para dar sentido às palavras como para categorizá-

las ou para exercer funções na organização dos enunciados. [...] O espaço não é, portanto, um 

vazio na escrita considerada alfabética” (ARENA, 2015, p. 48), por isso, é necessário que a 

criança aprenda quando é preciso segmentar as palavras no texto, já que está relacionado ao 

seu significado.  

                                                             
21 Conferir anexo 09. 
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A última questão solicita que os alunos desenhem as frases: meu presente é uma 

bicicleta e, no natal comemoramos o nascimento de Jesus. Em análise anterior discutimos 

acerca de questões desse modelo e, da mesma forma, inferimos que avalia a capacidade do 

aluno interpretar o conteúdo da frase e registrá-lo em forma de desenho, segundo Derdyk 

(2003) tal registro pode revelar se o aluno se apropriou do sentido da frase.  

A análise das provas aplicadas no 4° bimestre demonstra que as capacidades 

avaliadas estão descritas nos eixos Análise linguística, Produção de textos escritos e Leitura. 

Observa-se que dentre as capacidades descritas pelo eixo Leitura, a capacidade do aluno 

encontrar elementos explícitos no texto, teve predominância sobre as outras, além disso, 

outras capacidades que visam avaliar a leitura como construção de sentidos, tais como, ativar 

conhecimentos prévios relativos ao texto, localizar informações implícitas, realizar 

inferências, estabelecer relações lógicas entre as partes do texto e estabelecer relações de 

intertextualidade entre textos não foram encontradas nas avaliações do 4° bimestre, o que 

evidencia uma concepção de leitura voltada para a decodificação e extração de informações 

textuais.  Para Marcuschi (2011) uma compreensão assim está voltada somente para a 

decodificação de informações inscritas de forma objetiva no texto. 

No que diz respeito ao eixo Produção de textos escritos, as provas avaliaram a 

capacidade do aluno produzir textos. Na prova aplicada na Escola A, a proposta se equivale a 

uma produção de redação escolar (MARTINS, 2018), não descreve o leitor do texto, sua 

finalidade e o seu gênero textual. Na prova da Escola B, a produção textual, relaciona-se ao 

gênero carta, que deve ser escrita ao Papai Noel. De forma que infere-se   quem será o 

interlocutor do texto.  A indicação do gênero e do interlocutor, são informações importantes 

para que o aluno possa planejar a sua escrita, vez que são preenchidas algumas condições, 

como ressalta Geraldi (1993), necessárias para que se tenha motivos para escrever. 

Outro aspecto que a análise demonstra é que, embora nas provas existam aspectos 

tanto da alfabetização quanto do letramento, predominam na prova aplicada na Escola A, 

aspectos referentes à leitura entendida como decodificação, ou seja, a localização de 

elementos explícitos no texto, desconsiderando as outras capacidades descritas no eixo, como 

a relação de intertextualidade entre textos, realização de inferências e o reconhecimento das 

finalidades do texto lido, por exemplo. Na avaliação aplicada na Escola B, predomina o eixo 

Análise linguística, ou seja, se os alunos reconhecem gêneros textuais, se separam sílabas e 

segmentam palavras em textos corretamente, não havendo em cada uma das provas o 

equilíbrio entre a alfabetização e o letramento.De modo geral, os conteúdos avaliados em 
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ambas as escolas, ao longo do ano letivo, priorizaram aspectos referentes à língua escrita, 

nesse caso, com ênfase na alfabetização.  

As análises seguintes são das provas aplicadas aos alunos matriculados na turma do 

terceiro ano, nas Escolas A e B, respectivamente. 

  

2.2 Avaliações aplicadas na turma do terceiro ano 

 

 Primeiro bimestre 

 

A primeira avaliação aplicada aos alunos do terceiro ano22, na Escola A, é composta 

por seis questões. Percebe-se que estão sendo avaliados aspectos referentes à leitura e a 

produção textual, já que na prova há questões voltadas para a interpretação e produção de 

texto. 

A questão 01, refere-se ao eixo Leitura, descrito pelo PNAIC, é voltada para a 

interpretação textual, traz um trecho do livro: O carteiro chegou, retirado do site slideshare. 

Na questão há cinco itens, que devem ser respondidos através da leitura do texto, que 

se insere no gênero textual, carta. O item a, avalia se os alunos conhecem a forma do gênero 

abordado, tendo que distingui-lo entre carta e poema marcando um x, na resposta correta. No 

último item, letra e, o reconhecimento do gênero auxilia o aluno, identificar a forma com que 

Joãozinho tratou o destinatário dessa carta. Para tanto, avalia se o aluno estabelece relações 

lógicas entre as partes do texto. Tal competência deve ser ampliada e consolidada no terceiro 

ano. 

Para responder aos itens seguintes, faz-se necessário que aluno retome a leitura, no 

item b, para conhecer o assunto que é tratado na correspondência, essa é uma habilidade que 

segundo o PNAIC deve ser consolidada no terceiro ano. No item c, identificar o nome da 

cidade que Joãozinho estava passeando, item d, utilize seus conhecimentos prévios para saber 

que é na história João e o pé de feijão que aparecem tais personagens, levando o aluno a 

perceber a intertextualidade entre a carta e a história mencionada.  As competências avaliadas 

nesses itens devem ser consolidadas no terceiro ano. 

A análise dessa questão demonstra que está sendo avaliado o processo de leitura, 

que, segundo Machado (2010, p. 19),  

 

                                                             
22 Conferir anexo 10. 
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para ler, o leitor se envolve em um processo contínuo de inferenciação, que se apoia 

na informação proporcionada pelo texto e em sua bagagem cultural, cognitiva, 

emocional, com o objetivo de encontrar evidencias para confirmar ou rejeitar as 

previsões e inferências construídas ao longo do processo de leitura. 

 

A questão 02 solicita que o aluno complete frases utilizando as palavras listadas. 

Para tanto, é necessário observar o contexto em que tais palavras podem ser utilizadas para 

que possam ser escritas no local adequado. Entretanto, o ensino da Língua Portuguesa deve 

privilegiar situações concretas de interação, ao invés da escrita em frases soltas e 

descontextualizadas.  

As questões 03 e 04 referem-se à leitura de um texto, retirado de um diário. Na 

questão 03 há cinco itens. No primeiro, o aluno precisa identificar quem escreveu o texto, 

entretanto, o texto não dá pistas para o aluno fazer essa identificação. O texto é escrito em 

primeira pessoa, no entanto, não há pistas sobre de quem é o diário, quem o escreveu ou de 

onde é retirado.  

No item seguinte, o aluno deve responder o que aconteceu depois que os avós citados 

no texto, foram embora. A resposta está na superfície do texto, necessitando para ser 

respondida que o aluno faça o pareamento das palavras da pergunta com as palavras do texto. 

Ou seja, a informação aparece de forma explícita no texto, o que equivale a uma atividade de 

decodificação, pois, conforme Kleiman (2016, p. 30), 

 

a atividade compõe-se de uma série de automatismos de identificação e pareamento 

das palavras do texto com as palavras idênticas numa pergunta ou comentário. Isto 

é, para responder a uma pergunta sobre alguma informação do teto, o leitor só 

precisa o passar do olho pelo texto à procura de trechos que repitam o material já 

decodificado na pergunta. 

 

Conforme Marcuschi (2008), tal atividade é considerada como de identificação de 

informações objetivas inscritas no texto. A análise das questões revela que a prova está 

coerente com às orientações do PNAIC, já que localizar informações explícitas em um texto, 

é uma habilidade consolidada no terceiro ano, mas espera-se que não sejam desconsideradas 

outras orientações, por exemplo, a de que o aluno possa desenvolver estratégias específicas de 

leitura (KLEIMAN, 2016). 

O item c, refere-se à identificação do gênero, o aluno deve distinguir entre carta, 

conto, fábula ou diário, marcando um x na resposta correta. 

A letra d retira a frase do texto, fiquei o tempo todo ao lado dele, o aluno deve 

identificar a qual palavra se refere o termo dele. Na questão há quatro itens que auxiliam o 

aluno. 
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Figura 07: Item d (questão 03) 

 

 
Fonte: Prova do terceiro ano 1° bimestre (Escola A). 

 

Tal questão é importante, pois conforme Antunes (2003), podemos aprender através 

da leitura, padrões gramaticais. Ou seja, “orientações acerca de como usar as unidades da 

língua, de como combiná-las, para que se produzam determinados efeitos funcionalmente 

inteligíveis, contextualmente interpretáveis e adequados” (ANTUNES, 2003, p. 86). No caso 

dessa questão, é avaliado se o aluno identificou que o pronome dele, foi empregado para 

retomar: Justin, seu cachorro, ou seja, se consegue identificar palavras que retomam o que 

foi dito anteriormente. Tal habilidade descrita pelo PNAIC, encontra-se no eixo Análise 

linguística: discursividade, textualidade e normatividade. 

A questão 04, avalia se o aluno consegue classificar as palavras quanto ao seu 

número de sílabas. Para isso, solicita que os alunos retirem do texto três palavras de cada um 

dos grupos, nessa ordem: monossílabas, polissílabas, dissílabas e trissílabas. O texto foi 

usado para o aluno identificar essas palavras sem preocupar-se em mostrar para que servem 

tais classificações. Nessa perspectiva, o texto foi utilizado apenas como pretexto para o ensino 

de regras de separação silábica, ou seja, “uma leitura puramente escolar, sem gosto, sem 

prazer, convertida em momento de treino” (ANTUNES, 2003, p. 28). 

Na questão 05, há um quadro com algumas palavras, no qual busca-se avaliar se o 

aluno consegue distinguir entra elas quais são substantivos, circulando-as. Depois, deve 

organizá-los, separando-os em pequenas listas: partes do corpo, profissões e alimentos. 

Observa-se que tal questão demonstra que o ensino está voltado para a nomenclatura 

gramatical, “portanto, uma gramática dos nomes das unidades” (ANTUNES, 2003, p. 32) e 

não das regras e de seus usos, que leva o aluno apenas a reconhecer e nomear tais unidades, 

de modo que se configura como uma gramática descontextualizada e fragmentada, sem 

contexto e sem função (ANTUNES, 2003). 

A última questão, de número 06, refere-se a uma produção textual. Solicita que o 

aluno escreva um diário. 
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Figura 08: Questão 06 

 

 
Fonte: Prova do terceiro ano 1° bimestre (Escola A). 

 

Geraldi (1993, p. 135) afirma que é no texto que “a língua se revela em sua 

totalidade”, ou seja, o ensino da língua através dos seus usos e funções. Dessa forma, a 

produção textual deve ser o ponto de partida do processo de aquisição de língua escrita, e que 

relaciona-se ao eixo Produção de textos, descrito pelo PNAIC. Essa atividade avalia a 

aquisição de competências que devem ser acionadas pelos alunos, tais como produzir textos 

de diferentes gêneros textuais, nesse caso, um diário, estruturar o texto utilizando recursos 

coesivos para organizar ideias e fatos e a utilização de um vocabulário adequado ao gênero. 

Essas são competências descritas pelo PNAIC, no eixo Produção de textos escritos.  

Outras ainda, podem ser acionadas, no que diz respeito a Análise linguística. Usar 

palavras que retomem coesivamente o que já foi escrito, fazer o uso correto da grafia das 

palavras, segmentar palavras, identificar o uso de letra maiúscula e minúscula e pontuar o 

texto. Tais competências devem ser consolidadas no terceiro ano. 

A análise dessas questões demonstra que foram avaliadas competências dos eixos 

Leitura, Produção de textos escritos e Análise linguística. Entretanto, aprender sobre a leitura 

e a escrita deve ser um ato de reflexão e não apenas o ensino da nomenclatura gramatical, 

como ocorre nas questões 02, 04 e 05. Observa-se que a avaliação apresenta atividades que o 

ensino gramatical está voltado para a classificação de palavras e nomenclaturas. Ao mesmo 

tempo, que a avaliação contempla aspectos da faceta linguística da língua escrita, já discutidos 

anteriormente, há outras competências que devem ser desenvolvidas pelos alunos, que se 

inserem na faceta interativa, relacionada à compreensão e a produção de textos e à faceta 

sociocultural, que diz respeito aos conhecimentos e habilidades que promovem a inserção do 

aluno em situações de escrita em contextos de usos reais.  

A avaliação do 1° bimestre23, da Escola B, é composta por doze questões. As 

questões de 01 a 09 devem ser respondidas a partir da leitura de um texto. Tais questões 

voltadas para a compreensão textual avaliam se os alunos conhecem a forma e a função do 

                                                             
23 Conferir anexo 11. 
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gênero textual, carta, ou seja, identificar o remetente, o destinatário, o local onde a carta foi 

escrita e o nome do gênero. 

Assim, as questões 01 e 02 o aluno responde marcando um x, nos itens que 

correspondem ao remetente e ao destinatário, na 03, o aluno deve responder o local onde mora 

a mãe de Mariana e na questão 06, identificar o meio de comunicação. Para responder essas 

questões de 01, 02, 03 e 06, o aluno precisa conhecer a estrutura e a forma como é escrito o 

gênero textual abordado nessa avaliação. Tal conhecimento é indispensável para que ele 

encontre essas informações no texto.  Tais questões relacionam-se à competência descrita pelo 

eixo Análise linguística: discursividade, textualidade e normatividade: reconhecer gêneros 

textuais. 

A questão 04, ainda relacionada à competência anterior, avalia se os alunos 

conseguem inferir, a partir da observação dos trechos em que aparecem quem é o remetente e 

o destinatário, que Mariana é filha da pessoa que escreve a carta. 

Para responder às questões 05, 07 e 08, o aluno precisa retomar a leitura para 

identificar o assunto principal da carta, identificar com quem Mariana estava morando em São 

Paulo e o motivo de ter se mudado. A questão 09, ainda relacionada a forma do gênero, 

solicita que o aluno copie os trechos que foram usados pela mãe de Mariana para saudar e se 

despedir de sua filha. 

Nessas questões, observam-se atividades em que a leitura está voltada para a cópia 

ou repetição do que está dito no texto, ao mesmo tempo em que o aluno precisa conhecer o 

gênero para saber onde está escrito o nome do remetente, destinatário, trechos de saudação e 

despedidas, por exemplo. Nessa perspectiva, há na prova atividades que utilizam informações 

do próprio texto, nesse caso, a localização de informações explícitas no texto e aprendizagens 

já desenvolvidas pelos alunos, que referem ao gênero textual, carta. 

A questão 10 relaciona a um conhecimento propriamente linguístico, sobre o 

alfabeto. Assim, o primeiro item, letra a, avalia se o aluno consegue registrar as letras na 

ordem do alfabeto, identificar e colorir de amarelo as vogais, de azul as consoantes e de 

vermelho a primeira letra do seu nome. Na letra b, o aluno deve colocar no espaço adequado 

as letras que são vizinhas. 
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Figura 09: Letra b (questão 10) 

 

 
  

Fonte: Prova do terceiro ano do 1° bimestre (Escola B). 

 

No item c, responder quantas letras tem o alfabeto, no item d, quantas vogais e no 

item e, quantas consoantes. Os itens referem-se ao eixo Análise linguística: apropriação do 

Sistema de Escrita Alfabética e avalia se o aluno reconhece as letras do alfabeto, se diferencia 

tais letras de outros símbolos e se conhece a ordem alfabética. Os conhecimentos descritos são 

importantes para os alunos que estão começando o processo de alfabetização, por isso devem 

ser consolidados ainda no primeiro ano, de forma que não há menção no material do PNAIC 

que tais conhecimentos devem ser retomados ou ampliados no terceiro ano.  

O último item, letra f, avalia se o aluno sabe em quais ocasiões são utilizadas letras 

maiúsculas para escrever, esse conhecimento deve ser consolidado no terceiro ano e está 

descrito no eixo Análise linguística: discursividade, textualidade e normatividade e relaciona-

se à categorização gráfica, ou seja, reconhecer a forma das letras e saber diferenciá-las. 

(MASSINI-CAGLIARI, 1999). 

A questão 11 traz um quadro com vinte e seis palavras dispostas aleatoriamente. O 

aluno precisa organizá-las em ordem alfabética. 
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Figura 10: Questão 11 

 

 
Fonte: Prova do terceiro ano do 1° bimestre (Escola B). 

 

A questão 10 avalia conteúdos que devem ser consolidados no primeiro ano. 

Massini-Cagliari (1999) afirma que o reconhecimento das letras do alfabeto é importante e 

necessário, já que sem essa habilidade o aluno não pode prosseguir com o trabalho de 

aprendizagem da língua escrita, sendo fundamental para a compreensão do princípio 

alfabético que se relaciona a articulação entre o conhecimento das letras e o fonema que elas 

produzem, nesse caso, a consciência fonêmica, que conforme Soares (2016, p. 209), 

 

o simples contato com as letras, a memorização da escrita do próprio nome ou 

eventualmente de outros nomes, a recitação do alfabeto, caracterizam o momento 

apenas inicial do desenvolvimento da criança em direção à compreensão da natureza 

das relações entre as letras e a língua escrita, ou seja, em direção a escrita fonêmica. 

 

As questões 10 e 11 relacionam-se ao eixo Análise linguística: apropriação do 

Sistema de Escrita Alfabética. As capacidades avaliadas, reconhecer as letras do alfabeto e 

conhecer a ordem alfabética, devem ser introduzidas, ampliadas e consolidadas no primeiro 

ano. Tais conteúdos foram cobrados na prova porque segundo a professora da turma, Maria, é 

comum que as crianças ingressem ao terceiro ano não alfabetizadas. Por isso é necessário que 

ela retome alguns conteúdos. Conforme seu depoimento durante as entrevistas, as provas são 

elaboradas levando em consideração conteúdos que foram trabalhados em sala de aula e 

aqueles que ainda não foram consolidados pelos alunos.  
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[As provas] são elaboradas de acordo com aquilo que é trabalhado dentro de sala de 

aula. Eu trabalhei um tema e procurando dentro daquele tema, atingir desde aquele 

aluno que não [...] está alfabetizado. Então você tem que [...] pegar uma atividade das 

mais simples, para aquele que não é alfabetizado ou que está começando a se 

alfabetizar. No caso, aquele que não é alfabetizado não consegue muito. [...] Então, 

desde as questões mais simples, até as mais complexas um pouquinho, que a gente 

sempre procura colocar e tem as dos conteúdos trabalhados naquele bimestre. 

A gente tenta fazer um contraponto, cobrar as habilidades, mas também atingir 

aqueles meninos que não conseguem para o terceiro. [...]Eu tenho que elaborar uma 

questão que aquela criança que lê o mínimo do mínimo, que não é alfabetizada 

consegue fazer alguma coisinha, para ajudá-la a ter auto-estima e ir trabalhando e 

melhorando a aprendizagem... (professora Maria, terceiro ano, Escola B). 

   

O material do PNAIC afirma que a heterogeneidade de conhecimentos é intrínseca 

ao processo de alfabetização, portanto, é necessário que o professor crie um ambiente que 

favoreça a aprendizagem de todos os alunos, “é inevitável encontrarmos heterogeneidade nos 

níveis de conhecimento dos estudantes” (BRASIL, 2012, ano 03, unidade 07, p. 07). Para 

Ferreiro e Teberosky (2008) as crianças se apropriam do sistema de escrita de forma evolutiva 

e gradativa, o que evidencia que não aprendem da mesma forma. O depoimento da professora 

demonstra que ela procura atender à heterogeneidade de conhecimentos sobre a leitura e a 

escrita presentes em sua turma, considerando quais são as habilidades consolidadas e as que 

ainda precisam ser ampliadas.  

Entretanto, o material do PNAIC, evidencia que as provas aplicadas ao final do 

bimestre não são a melhor forma de beneficiar os alunos que ainda não consolidaram 

conhecimentos de anos anteriores. Ou seja, as ações desenvolvidas, para que os alunos 

compreendam como o Sistema de Escrita Alfabética funciona, incluem a leitura e a produção 

de textos de diversos gêneros escritos e conhecer os usos e as funções da leitura e da escrita 

em vários contextos sociais, além disso, o material sugere que as atividades sejam realizadas 

coletivamente, onde é possível atender alunos individualmente. “Desse modo, a socialização 

das dificuldades e a intervenção da professora, a partir de um atendimento específico, seria 

mais influente que a realização de uma atividade solitária” (BRASIL, ano 03, unidade 07, p. 

12), como é o caso das provas bimestrais. 
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A próxima questão, de número 12, avalia aspectos referentes ao uso de l ou u. Há um 

quadro com nomes escritos, que faltam uma letra, os alunos precisam completar o espaço 

adequado com a letra que está faltando, nesse caso L ou U e depois copiá-los. Saber distinguir 

o uso das duas é importante, já que em alguns casos tais grafemas representam o mesmo 

fonema, principalmente porque “o critério preponderante para a escolha do caractere como 

unidade vem do fato de que a troca de um caractere por outro tem efeito sobre o significado: 

completa a palavra, transforma- a ou a destrói” (BAJARD, 2014, p. 192). 

Tal habilidade, conhecer e fazer uso das grafias de palavras com correspondências 

regulares contextuais, de acordo com o PNAIC deve ser consolidada até o final do terceiro 

ano. Sobre isso, Bajard (2014, p. 194) afirma que tal conhecimento deve ser tratado a partir do 

significado dos nomes e não “reduzir a uma prática de linguagem ao manuseio de unidades 

sem vínculo direto com o significado”, como fez a questão. 

Observa-se a partir da análise dessa prova que, as questões de 01 a 09 limitaram-se a 

algumas capacidades descritas pelo eixo Leitura, ou seja, conhecimento do gênero textual, 

carta e a localização de elementos explícitos no texto. No restante da prova, ao mesmo tempo 

em que se percebe que foram priorizados conteúdos que já deveriam ter sido consolidados 

ainda no primeiro ano, como é o caso das questões 10 e 11, percebe-se ainda a ênfase que é 

dada à faceta linguística da aprendizagem inicial da língua escrita, já que há uma 

predominância dos conteúdos descritos pelo eixo Análise Linguística.  

 

 Segundo bimestre 

 

A avaliação aplicada no 2° bimestre24, na Escola A, é composta por oito questões. A 

questão 01, tem três itens, que dizem respeito à leitura de um texto retirado do livro: Diário 

de um banana. O primeiro item, letra a, aciona conhecimentos acerca do uso e forma do 

gênero textual, nesse caso, o diário. Os itens seguintes são “atividades de copiação” 

(MARCUSCHI, 2008, p. 266), ou seja, a compreensão é entendida como uma atividade de 

decodificação e cópia, como percebido no item b. Em que mês e dia da semana a página do 

diário foi escrita? A resposta do item c. A página do diário que você leu faz parte de um 

livro. Qual é o nome desse livro?  É a cópia do título do livro que aparece na imagem ao 

lado do texto, ou seja, os itens não necessitam da leitura do texto para serem respondidos, já 

que uma rápida olhada na prova, já mostra para o aluno o que ele deve responder. 

                                                             
24 Conferir anexo 12. 
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A questão 02, também é classificada como voltada para a compreensão textual. Na 

questão há um texto: Joca, o Pintinho, escrito por Maria Dinorah. O texto é seguido de cinco 

itens. No primeiro item, letra a, pergunta-se quantos parágrafos há no texto, tal conhecimento 

é importante, para o processo de produção textual, já que o aluno precisa saber organizar um 

texto em parágrafos, mas que não caracteriza-se como de compreensão de textos. Para 

Marcuschi (2008) esse é um conhecimento formal importante, mas tal item não seria de 

compreensão, já que para o autor compreender um texto é uma atividade reflexiva e neste 

caso o objetivo é apenas o reconhecimento da divisão em parágrafos. 

As respostas dos itens seguintes constituem-se como atividades de decodificação e 

cópia, ou seja, para responder o item b, o aluno precisa identificar quais animais aparecem no 

texto: a galinha Cocó e seus pintinhos, no item c, o aluno ao parear as palavras da pergunta ao 

texto, descobre que a galinha vivia muito contente com sua ninhada e no item d, de forma 

semelhante, localiza-se no texto que as aves procuravam coisas apetitosas. 

No último item, letra e, o aluno precisa retomar a leitura para compreender que a 

poesia ficou guardada na cabeça e não no estômago, já que Joca comeu o pedaço de jornal 

onde estava escrita a poesia, mas indicou com a sua asa o local onde estava guardada a poesia, 

na sua cabeça. Tal atividade poderia caracterizar-se como de compreensão textual e se inserir 

no que Marcuschi (2008, p. 259) considera como “atividades inferenciais no processo de 

compreensão. [...] uma leitura que vai nas entrelinhas; não se limita a paráfrase nem fica 

reduzida a repetição”, caso o aluno entendesse o significado de “guardar na cabeça”.  Tal 

compreensão fica comprometida, devido tratar-se de um fragmento de um texto maior. Esta 

prática de uso de fragmentos de textos para serem lidos na escola é criticada por Soares 

(2011), quando ela afirma que a escola se apropria da literatura, escolarizando-a através de 

fragmentos de textos que acabam se constituindo no texto que será lido e estudado pelo aluno. 

O texto, Joca, o pintinho, é um fragmento do livro literário: O galo superdotado. 

As situações de leitura, a partir de fragmentos de textos, fazem com que a criança internalize 

essa estrutura. Tais narrativas, geralmente, são histórias já em curso, sem que se apresente o 

início ou o final do texto. O que faz com que o aluno produza também pseudotextos, já que 

estes foram os modelos apresentados durante o período de alfabetização, já que “a literatura se 

apresenta na escola sob a forma de fragmentos que devem ser lidos, compreendidos e 

interpretados” (SOARES, 2011, p. 09) pelos alunos. 

Observa-se pela análise dessa questão, que foram avaliadas competências descritas 

pelo eixo Leitura. Entretanto, a ênfase é dada à localização de elementos que estão explícitos 
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no texto, tal competência deve ser consolidada no terceiro ano.  Outras competências foram 

avaliadas pela professora apenas superficialmente já que foram consideradas em apenas um 

dos itens, que no caso, localizar informações implícitas e estabelecer relações lógicas entre as 

partes do texto, quando o pintinho Joca, mostra a cabeça indicando que a poesia estava 

guardada em sua cabeça, por exemplo, e o significado deste guardar na cabeça, que não é 

literal. 

A questão 03 avalia se os alunos conhecem o antônimo das palavras grifadas em 

frases e a questão de número 04, avalia se os alunos conseguem ordenar palavras em ordem 

alfabética. Na questão 05 há uma lista de palavras e imagens que devem ser completadas com 

m ou n. Tais conhecimentos se referem à faceta linguística da língua escrita, ou seja, a 

alfabetização propriamente dita. 

Na questão 06, há cinco itens que se referem ao poema: A bola, escrita por Isabel 

Cristina Silveira Soares. O primeiro item, letra a, avalia se o aluno consegue identificar o 

texto como sendo do gênero textual, poema. O item b, pergunta quantos versos e quantas 

estrofes têm o poema, no item c, qual é o nome da autora, as respostas desses itens 

encontradas através da decodificação e cópia de informações do texto, “se reduzem a 

identificação de informações objetivas e superficiais” (MARCUSCHI, 2008, p. 267), não 

caracterizando como compreensão textual.   

O item d avalia se o aluno consegue encontrar no texto palavras que caracterizem o 

substantivo bola, o que demonstra que foi avaliado o conhecimento das classes de palavras, 

no caso o adjetivo, sem, no entanto, partir da nomenclatura, já que o aluno precisa identificar 

quais palavras estão caracterizando o substantivo bola. Apesar de se perceber uma tentativa 

de levar o aluno a reconhecer as características da bola, a atividade não desperta no aluno a 

percepção da mudança de estado da bola, que, apesar de engraçada e redondinha, era triste. 

Ou seja, não leva à reflexão sobre os efeitos de sentido provocados por adjetivos como 

engraçada e triste ao mesmo tempo. 

O último item, da questão 06, letra e, solicita que as crianças pintem os nomes que 

rimam. Tal atividade avalia aspectos da apropriação do sistema alfabético e que também se 

insere no eixo de Análise linguística, conforme já discutido. 

A questão 07, traz um quadro de palavras que devem ser organizadas classificando-

as como normal, diminutivo e aumentativo. Na questão 08, tem-se alguns desenhos e 

indicação de qual artigo (definido ou indefinido) deve ser utilizado para elaborar frases. A 
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atividade, voltada para a escrita de frases soltas e descontextualizadas é criticada por Antunes 

(2003, p. 26), 

a prática de uma escrita artificial e inexpressiva, realizada em exercícios de criar 

listas de palavras soltas ou, ainda, de formar frases. Tais palavras e frases isoladas, 

desvinculadas de qualquer contexto comunicativo, são vazias do sentido e das 

intenções com que as pessoas dizem as coisas têm a dizer. Além do mais, esses 

exercícios de formas frases soltas afastam os alunos daquilo que eles fazem, 

naturalmente, quando interagem com os outros. 

 

A análise dessa avaliação demonstra a predominância de questões que avaliam 

aspectos da faceta linguística da aprendizagem inicial da língua escrita. As questões 01, 02 e 

06, referente ao eixo Leitura, mas que enfatizam conhecimentos voltados para a decodificação 

e cópia, que são importantes no processo de alfabetização, mas que não são suficientes. As 

demais questões avaliam conhecimentos gramaticais, voltados para a classificação e 

nomenclatura, mas que não levam à reflexão sobre o efeito dos recursos linguísticos 

utilizados, como é o caso da classificação do grau das palavras em normal, diminutivo ou 

aumentativo.  Travaglia (2009, p. 236) defende que “o ensino gramatical se relacionasse 

diretamente com o uso desses mesmos recursos para a produção e compreensão de textos em 

situação de interação comunicativa”. 

A avaliação aplicada25 no 2° bimestre, na Escola B, é composta por sete questões. A 

primeira questão, de interpretação textual, tem dez itens que devem ser respondidos a partir da 

leitura da poesia: Bola de gude, escrita por Ricardo Azevedo. Nos itens: letra a e letra c, o 

aluno precisa identificar e depois copiar o título do texto e o nome do autor da poesia, 

respectivamente. A letra f, diz respeito ao gênero textual – poesia e sua constituição, 

avaliando se o aluno consegue distinguir e contar os versos e as estrofes. Tais conhecimentos 

são importantes, mas não se caracterizam como de compreensão textual, vez que dizem 

respeito à estrutura do texto. 

A resposta do item: b. Na poesia qual a maior bola do mundo?, é encontrada de 

forma explícita, não é preciso realizar nenhuma atividade de inferência. Segundo Machado 

(2010, p. 18) a compreensão de textos envolve “um processo de interação [...] além daquelas 

ligadas à decodificação, pois a compreensão de textos não está baseada apenas na informação 

linguística que o texto carrega”.  

Para responder o item d. O jogador da poesia jogava bem?, o aluno precisa 

compreender que o jogador da poesia aparece no sexto verso, em primeira pessoa, jogar bem 

eu nunca pude. Para tanto é necessário que o aluno articule essa informação com as 

                                                             
25 Conferir anexo 13. 
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anteriores, que informam a maior bola do mundo, o Sol e a mais conhecida, a de futebol. 

Sucedendo-se a isso, a informação de que o Eu Lírico, nunca conseguiu jogar bem bola de 

gude. Para isso é preciso que o leitor consiga perceber o movimento da poesia de ir 

construindo um jogo de palavras em torno do elemento bola até chegar ao final, inferindo que 

ao fim, o que se quer demonstrar é a falta de habilidades com a bola de gude. 

 O item e. Quais as características da bola de gude, de acordo com o texto?, 

avalia se o aluno consegue distinguir as características da bola de gude destacada na poesia, 

excluindo as características do Sol e da bola de futebol. 

A próxima questão, de número 02, traz dois itens, no primeiro, letra a, avalia-se se o 

aluno sabe a que classe de palavras pertence o nome livro, se é um substantivo próprio ou 

comum e no segundo, letra b, se as palavras Paulo e pesca são respectivamente substantivos: 

próprio e comum ou comum e próprio. 

Na questão 03, o aluno deve completar com os artigos o ou a, os espaços que 

antecedem os substantivos. As questões 04 e 05 avaliam a habilidade do aluno passar 

expressões para o feminino. Assim, tem como objetivo avaliar se o aluno sabe que o gênero 

de um substantivo identifica-se pelo artigo. 

A questão 06, solicita que o aluno dê adjetivos aos substantivos listados e última 

questão, de número 07, avalia a capacidade de as crianças colocarem as palavras no plural. 

Tais conhecimentos são importantes, mas desconsideram que o ensino da gramática deve 

desenvolver “a competência comunicativa” (TRAVAGLIA, 2009, p. 150), e não de forma 

descontextualizada em que o aluno não sabe para que serve, enquanto classe de palavra e 

função.  

Tais atividades das questões 02, 03, 04, 05, 06 e 07 encontram-se 

descontextualizadas e desvinculadas dos usos que se faz da língua cotidianamente, e não se 

inserem no que se denomina análise linguística. Tais conhecimentos podem ser trabalhados 

dentro de um texto levando os alunos a perceberem, por exemplo, “a função que os 

substantivos desempenham, na atividade do enunciador de referir-se a pessoas e coisas do seu 

universo de referência, ao longo do percurso do texto” (ANTUNES, 2003, p. 126).  

Finaliza-se a análise da prova do 2° bimestre da Escola B, observando que em tais 

questões prevalecem aspectos do eixo Análise linguística, mas desconsideram-se os contextos 

em que tais habilidades ocorrem. 
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 Terceiro bimestre 

  

A prova aplicada26 na Escola A, no 3° bimestre, é composta por nove questões. A 

primeira questão traz um texto adaptado por Ricardo Dalai e Márcia Paganini: O macaco e a 

onça. Na questão há sete itens que devem ser respondidos a partir da leitura do texto. O item 

a, avalia a capacidade do aluno em apreender o assunto do conto. Nos itens b, c, d, o aluno 

precisa identificar o macaco como sendo o principal personagem da história e descrevê-lo, 

além disso, perceber que a onça e o macaco são oponentes. Em e e f os alunos devem copiar 

os nomes dos personagens da história e o local onde a história acontece, na mata. 

A questão está de acordo com as orientações do PNAIC, já que avalia a capacidade 

do aluno ler o texto de forma autônoma, compreendê-lo, localizando informações explícitas e 

implícitas, construindo sentidos. 

A questão 02, solicita que as crianças escrevam um novo final para o conto. Tal 

atividade voltada para produção textual desconsidera como já discutido, as finalidades do 

texto e seu interlocutor, de forma que atende apenas às expectativas do docente. 

 

Essa prática ignora o aluno como o autor integral do seu texto e o torna um escritor 

que, simplesmente, completa ideias [...]. Essa proposta de produção afasta-se de um 

ensino de escrita que considera a vivência, a situação, a função e a interlocução. 

Nesse sentido, se mostra mecânica, artificial e, por isso, foge completamente aos 

propósitos sociocomunicativos e interativos de uso da língua (MARTINS, 2018, p. 

87). 

 

A questão 03 avalia a capacidade do aluno separar as sílabas dos nomes retirados dos 

textos: história, quintal, também, último e ideia e classificá-los quanto a sua sílaba tônica. 

A atividade voltada para o eixo Análise linguística demonstra que ainda prevalece em sala de 

aula uma prática mecânica e descontextualizada do ensino gramatical (ANTUNES, 2003). 

Não há na prova questões numeradas de 04 a 06. 

A questão 07 avalia a capacidade do aluno interpretar as frases e as expressões, 

acionando seus conhecimentos prévios, para relacionar as frases que têm o mesmo 

significado. Tal habilidade é descrita pelo eixo Leitura e deve ser ampliada e consolidada no 

terceiro ano. 

A questão 08, avalia se os alunos empregam corretamente os pronomes 

demonstrativos em seis frases, em cada uma delas há um espaço para que seja escrito o 

pronome adequado. Em análises anteriores já discutimos acerca do ensino gramatical nas 

                                                             
26 Conferir anexo 14. 



100 
 

 
 

escolas, que ocorre de forma fragmentada e com frases inventadas que não têm sentido ou 

função para a criança (ANTUNES, 2003). Nestes casos privilegia-se a memorização da 

nomenclatura gramatical em detrimento da reflexão sobre os recursos utilizados nos textos. 

Do mesmo modo tem-se a questão 09, que traz uma tirinha e três itens para serem 

respondidos através da sua leitura. Nos itens há quatro alternativas e o aluno precisa marcar 

um x no correto. No primeiro item há uma frase e uma expressão em destaque: O limite deste 

cartão está estourando e avalia se o aluno ao acionar seus conhecimentos prévios identifica 

que nesse contexto está estourando e ultrapassando o limite são equivalentes. Nos itens 

seguintes avalia se os alunos sabem quando utilizar os pronomes essa e este. 

A prova aplicada no 3° bimestre27, na Escola B, é composta por 11 questões. A 

primeira delas traz uma poesia: Pé de flor escrita por Mariah Dinorá, seguida de oito itens 

que devem ser respondidos de acordo com o texto. No item a, os alunos devem identificar e 

copiar o título e o nome do autor da poesia, no item b, o registro da quantidade de estrofes e 

versos da poesia. Um fato importante é que a questão traz um lembrete sobre o que são versos 

e estrofes, não sendo necessário, nesse item, que as crianças conheçam quais são as 

características do gênero textual, poesia.  

 

Figura 11: Lembrete para os alunos 

 

 
Fonte: Prova do terceiro ano do 3° bimestre (Escola B). 

 

Nos demais itens, letras c até h, as respostas são encontradas na superfície do texto. 

Conforme já discutido, encontrar informações explícitas em um texto é uma habilidade que 

deve ser introduzida no primeiro ano e consolidada no terceiro ano, entretanto, questões como 

essa são criticadas por Geraldi (1993, p. 170), para quem “o aluno passeia pelo texto e sua 

superfície em busca das respostas que satisfarão não a si, mas à aferição de leitura”, não sendo 

necessário realizar inferências e acionar seus conhecimentos prévios. 

A questão 02 traz informações acerca da utilização dos acentos gráficos, circunflexo 

e agudo e as questões seguintes, 03 a 09, relacionam-se às informações dadas, ou seja, às 

regras e aos sinais de acentuação. Autores como Cagliari (2009, p. 109) criticam esse ensino, 
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enfatizando que durante o período da alfabetização a criança deveria produzir “os mais 

variados tipos de material escrito [...] aprende-se a escrever, escrevendo, e quanto mais os 

alunos escreverem, mais e melhor aprenderão”. Antunes (2003) complementa afirmando que 

as situações de produção de textual em que o professor adverte os alunos sobre o que vão 

revisar ao final da escrita do texto, são situações importantes no processo de alfabetização. 

Conforme a autora: 

 

nessas revisões do texto, para a escolha da versão final, os alunos teriam a 

oportunidade de experimentar o processo global da redação cuidada, pensada, da 

redação funcional, a qual supõe idas e vindas, cortes e recortes, supressão, permutas, 

acréscimos e outros tantos ajustes (ANTUNES, 2003, p. 152). 

 

Em tais ajustes, em que o aluno revê e refaz o texto, ele percebe que o acento é 

importante para a compreensão do sentido das palavras que utiliza.  

 

Porque uma coisa é saber da língua, isto é, dominar as habilidades de uso da língua 

em situações concretas de interação produzindo enunciados, percebendo as 

diferenças entre uma forma de expressão e outra. Outra coisa é saber analisar uma 

língua dominando conceitos e metalinguagens a partir dos quais se fala sobre a 

língua (GERALDI, 1993, p. 118).  

 

Nessas questões, conforme já discutido, na análise da prova anterior, o ensino da 

Língua Portuguesa encontra-se descontextualizado e desvinculado dos usos que se faz da 

língua cotidianamente. É por isso que, Cagliari (2009) e Antunes (2003) sugerem a produção 

textual e a revisão final do texto, por serem situações em que os alunos aprendem a escrever 

escrevendo, o que inclui acentos e os sinais de pontuação, por exemplo. 

A questão 10 solicita que o aluno complete uma lista de palavras com as letras ç, c, s 

ou ss, depois as palavras devem ser escritas em grupos de acordo com a letra em destaque. A 

última questão, número 11, avalia a utilização das letras m e n, antes de p e b. Tais atividades 

estão em consonância com o PNAIC, e relacionam-se ao eixo Análise linguística: 

discursividade, textualidade e normatividade, mas apenas ao que se refere à normatividade já 

que avalia a capacidade do aluno conhecer e fazer uso das grafias com correspondências 

regulares diretas e contextuais. Cagliari (2009) afirma que o professor deve trabalhar com a 

habilidade de escrever ortograficamente ao mesmo tempo em que possibilita situações em que 

o aluno pode produzir textos, para que, de forma contextualizada, o aluno possa aprender que 

a escrita tem certas peculiaridades que precisam ser respeitadas, nesse caso, a utilização 

correta das letras ç, c, s ou ss e a utilização das letras m e n, antes de p e b. 
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 Quarto bimestre  

A prova do 4° bimestre aplicada28 na Escola A, é composta por nove questões. Como 

observado nas provas anteriores, na primeira questão há um texto e cinco perguntas 

relacionadas à sua leitura. O texto traz informações de que foi encontrado o fóssil do maior 

dinossauro que viveu no Brasil, ele tem 25 metros e foi descoberto no interior de São Paulo. 

Observa-se, como em análises anteriores, que as respostas são encontradas na superfície do 

texto.  

Na questão 02, ao retomar a leitura do texto os alunos devem encontrar e registrar no 

item a) Três dígrafos, b) Três encontros consonantais, c) Três substantivos comuns, d) 

Três substantivos próprios.  

Já na questão 03, há quatro itens, para serem respondidos de acordo com a imagem 

de uma propaganda, os três primeiros: qual é o produto anunciado na propaganda, quais 

as características do produto? e qual a matéria-prima usada no produto? são perguntas 

do tipo objetivas, ou seja, as respostas estão na superfície do texto, caracterizando-se pela 

decodificação (MARCUSCHI, 2008), e o último item, qual é a parte atrativa da 

propaganda?,  é confuso, já que a propaganda não dá pistas para que seja respondido. Neste 

caso, qualquer resposta do aluno terá que ser validada. 

A análise demonstra que há na prova atividades voltada para gêneros textuais 

diversos, esta é uma orientação do PNAIC de que no terceiro ano sejam introduzidos, 

ampliados e consolidados conhecimentos sobre diversos gêneros textuais. No caso da questão 

01 temos o gênero notícia, que é um texto autêntico, que segundo Antunes (2003, p. 79), são 

“textos que têm autor(es), que têm data de publicação, que apareceram em algum suporte de 

comunicação social (jornal, revista, livro, panfleto, outdoor, cartaz etc.). Textos reais enfim”. 

O gênero textual se materializa em uma situação comunicativa, que para Marcuschi 

(2008, p. 149) relaciona-se às “formas de ação social”. Enquanto que na questão 03, a 

propaganda, que se insere no gênero de publicidade, aparenta não ter sido retirado de algum 

suporte real, mas criada para fins escolares, ou seja, utilizada como objeto de ensino, 

desconsiderando as situações reais de comunicação em uma prática social.  

Nas questões 06 e 07 a partir da leitura de tirinhas, o aluno deve identificar qual o 

nome que o pronome pessoal eu substituiu e identificar quais substantivos acompanham os 

artigos em destaque, respectivamente. Tais atividades demonstram que o texto “serve, 

portanto, apenas para ilustrar uma noção gramatical e não chega a ser assim objetivo de 
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estudo” (ANTUNES, 2003, p. 109), ou seja, aspectos das propriedades dos gêneros, seus usos 

e contextos de usos não foram considerados, além disso, as perguntas não contemplaram os 

saberes prévios dos alunos para que “realizando inferências ou interpretando os elementos não 

explícitos do texto” (ANTUNES, 2003, p. 84), o aluno fosse pouco a pouco compreendendo-

os. 

As questões 04 e 05, avaliam a capacidade do aluno utilizar artigos definidos e 

indefinidos antes dos substantivos. Na questão 08 há um quadro com palavras escritas com a 

letra x. Os alunos devem organizar as palavras seguindo critérios: x com som de ch, x com 

som de z, x com som de ss, x com som de cs. Tais questões estão voltadas para o eixo 

Análise linguística. Atividades em que os alunos aprendem sobre a ortografia das palavras são 

imprescindíveis na alfabetização, mas que devem acontecer como consequência da produção 

textual. Para Cagliari (2009, p. 347) é  

a necessidade de escrever respeitando a ortografia e que circunstâncias isso tem uma 

importância maior, exigindo um trabalho preliminar de revisão do aluno. 

Finalmente, pode-se pedir para o aluno procurar no dicionário todas as palavras de 

seus textos, para descobrir quais estão com a grafia errada. 

 

As questões analisadas não são construídas na perspectiva apontada pelo autor, vez 

que trabalha com palavras isoladas, avaliando principalmente a memorização. A última 

questão é uma atividade de produção textual, traz um trecho que descreve como é a vida de 

automóvel, depois solicita que o aluno imagine que ele é um automóvel e produza um texto 

contando como seria a sua vida. Como já discutido em análises anteriores, tal situação 

descontextualizada não traz informações sobre as finalidades, quem será o leitor do texto 

produzido e o gênero que deverá ser utilizado. É uma típica situação de redação escolar que 

está voltada para o treino da escrita. Martins (2018) destaca que atividades assim, não têm 

compromisso com o uso social da língua e, portanto, são descontextualizadas dos usos e 

funções da língua escrita. 

A prova aplicada29 no 4° bimestre na Escola B, é composta por uma propaganda que 

articula a linguagem verbal e não-verbal, ou seja, a imagem de um elefante cozinhando vários 

pratos em que o extrato de tomate é usado como ingrediente.  No canto superior direito há a 

seguinte frase: Rende tanto que só fome de elefante para dar conta. Após o texto, estão 

colocadas sete questões. 

As questões de 01 a 05 são de múltipla escolha e trazem, em cada uma delas, quatro 

alternativas para que o aluno marque uma como resposta. Tais questões estão relacionadas à 
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propaganda do extrato de tomate Elefante.  Para que o aluno identifique a resposta, é 

necessário que acione seus conhecimentos prévios e faça inferências a partir da relação que 

existe entre a imagem e o texto. Na questão 01, o aluno precisa relacionar que a frase: rende 

tanto que só fome de elefante para dar conta significa que o molho de tomate dá para fazer 

muitos pratos. Na questão 02, o aluno precisa inferir que a propaganda não usou a expressão: 

fome de leão no lugar de fome de elefante porque o elefante é o “garoto propaganda da 

marca”.  

Na questão 03, ao observar a imagem e o texto, o aluno deve perceber que o molho 

de tomate pode ser usado para fazer diversas receitas. Na questão 04, identificar o objetivo da 

propaganda, que é vender molho de tomate e na questão 05, identificar que na frase: rende 

tanto que só fome de elefante para dar conta., o ponto final é usado para finalizar a ideia.  

As questões, por um lado, se inserem no que Marcuschi (2008) considera como atividades de 

compreensão textual. Entretanto, por serem de múltipla escolha não permitem ao aluno ter 

uma compreensão diferente da que foi dada, na resposta correta. Ou seja, não consideram as 

vivências e os conhecimentos prévios dos alunos, considerando a compreensão apenas como 

uma constatação dos significados do texto que está dada de antemão e, portanto, caracteriza-

se como sendo perguntas do tipo objetivas (MARCUSCHI, 2008). 

A questão 06 avalia se o aluno consegue classificar palavras com o som de X, para 

tanto, há um quadro em que o aluno deve copiar as palavras no local adequado, ou seja, x com 

som de s, x com som de ch, x com som de cs, x com som de z. Na questão 07 há uma lista 

com 16 palavras e avalia se o aluno consegue identificar o som que a letra x produz nessas 

palavras. 

A análise das provas aplicadas nos anos inicial e final do processo de alfabetização, 

nas Escolas A e B, durante o ano letivo de 2019, demonstra que os conteúdos avaliados não 

representam a totalidade do que está previsto no PNAIC. Os conteúdos do primeiro ano deram 

ênfase ao eixo Análise Linguística, destacando a codificação e decodificação de textos e 

palavras soltas, que é a alfabetização propriamente dita. Do mesmo modo, os contéudos 

avaliados nas provas aplicadas nas turmas do terceiro ano, avaliaram principalmente 

conteúdos descritos pelo eixo Análise linguística que, conforme Soares (2016) inserem-se na 

faceta linguística da alfabetização, pois priorizam aspectos referentes ao Sistema de Escrita 

Alfabética, que é importante durante o processo de alfabetização, mas é preciso considerar os 

demais eixos e os usos e as funções da língua escrita em diversos contextos sociais. No 

terceiro ano as competências descritas pelo eixo Análise linguística predominaram, dando 
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ênfase ao ensino da gramática e ortografia voltados para nomenclatura e memorização, 

desconsiderando os contextos que se fazem necessários à utilização de tais conhecimentos. 

É necessário que as propostas nas turmas de alfabetização vão além das relações 

entre letras e sons, pois é preciso que os alunos construam quais são os sentidos dos 

enunciados lidos (GOULART, 2010), à medida que se apropriam dos sentidos e dos usos da 

leitura e da escrita, o que possibilita a articulação entre a alfabetização e o letramento. 

Competências descritas pelo eixo Leitura, foram avaliadas em ambas as escolas, mas 

se restringiram à capacidade de ler textos verbais e não-verbais de forma autônoma e 

compreendê-los a partir da localização de informações explícitas, copiar elementos da 

superfície do texto e interpretar frases. Atividades que avaliaram a capacidade do aluno 

realizar inferências, apareceram com menos frequência, ignorando-se o que Marcuschi (2008) 

salienta. Ou seja, que no processo de compreensão, as inferências e os conhecimentos prévios 

são necessários para se construir o sentido do texto. Observa-se que foram desconsiderados 

conhecimentos que se relacionam à intertextualidade, antecipação de sentidos e o 

estabelecimento de relações entre as partes dos textos lidos.  

 Os conteúdos avaliados voltaram-se para a capacidade de decodificação e cópia e 

localização de elementos explícitos, desconsiderando, na maioria dos casos, a construção de 

sentidos, a partir da leitura de textos verbais e não-verbais. Outro aspecto que deve ser 

destacado, é o fato de que em ambas as escolas, houve uma preocupação em se avaliar os 

conhecimentos dos alunos em relação ao reconhecimento da forma dos gêneros textuais, 

demonstrando uma visão que vai na contramão dos estudos que defendem o ensino da língua 

a partir da diversidade de gêneros de texto. Tais estudos apontam não para a necessidade do 

reconhecimento de formas e estruturas de textos, mas para a produção de sentidos, uma vez 

que “os textos sempre se realizam em algum gênero textual particular [...] e cada gênero tem 

maneiras especiais de ser entendido” (MARCUSCHI, 2011, p. 94), os textos não podem ser 

considerados apenas pela sua forma, mas pelos eventos comunicativos que se inserem. 

Conhecimentos descritos pelo eixo Produção de textos escritos, foram avaliados, 

entretanto, destaca-se a escrita de frases, que para Cagliari (2009) não pode ser considerada 

como produção textual. Além disso, na escrita de textos não foram explicitados o contexto da 

produção e a finalidade do texto, ou seja, textos que são produzidos para a escola, em que “se 

tem como único interlocutor e avaliador o professor, que não oferece funcionalidade ao ato de 

escrever” (MENEGASSI, 2011, p. 169). Geraldi (1993) afirma que a produção textual na 

escola deve sugerir ao aluno, para quem dizer e o que dizer, ou seja, o interlocutor e a 
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finalidade do texto que será produzido. Tal perspectiva está presente apenas na proposta de 

escrita da carta ao Papai Noel, uma vez que estão implícitos para a criança o interlocutor e a 

finalidade da mesma. 

Atividades de produção de textos escritos, apareceram nas provas do primeiro ano, 

entretanto, voltadas para a escrita de frases descontextualizadas, textos sem a descrição de 

gêneros e interlocutor. No terceiro ano, solicitou-se os alunos que escrevessem um texto que 

se insere no gênero diário, ou seja, avalia a capacidade do aluno em utilizar recursos coesivos 

e um vocabulário adequado ao gênero indicado pela questão. Tais competências estão 

descritas pelo PNAIC, no eixo Produção de textos escritos. Além dessa questão, há outra, no 

4° bimestre em que o aluno deve imaginar que é um automóvel e produzir um texto contando 

como seria a sua vida, tal atividade desconsidera as finalidades do texto, o gênero e o 

interlocutor, caracterizando-se uma escrita escolar, onde o interlocutor é o professor. 

Outro dado, é que não foram avaliadas competências descritas pelo eixo Oralidade. 

A ausência de tais competências relaciona-se ao fato de que analisamos apenas provas 

escritas, portanto, não há elementos para problematizarmos acerca de tal eixo, importante para 

que os alunos aprendam a produzir textos orais de diferentes gêneros, participe de situações 

de interações orais em sala de aula e reconheçam a diversidade linguística e as variedades 

regionais (BRASIL, 2012). 

Concluímos que, apesar do PNAIC considerar orientações voltadas para a leitura, 

produção de textos e análise linguística, que contempla o ensino da leitura e da escrita como 

prática social, os conteúdos cobrados nas avaliações dão ênfase à apropriação do Sistema de 

Escrita Alfabética. Assim, a análise das avaliações revela que não há consonância entre as 

provas e o programa, uma vez que predominam conteúdos voltados para o eixo Análise 

linguística, não representando a totalidade do que o material prescreve. 

Tais prescrições encontram-se nos cadernos30 do PNAIC da Unidade 01: Currículo 

na alfabetização: concepções e princípios (ano 01), e Currículo inclusivo: o direito de ser 

alfabetizado (ano 03), e contemplam além da Análise linguística, a leitura, a produção de 

textos e a oralidade.  

No capítulo seguinte, estão organizadas as entrevistas realizadas com os quatro 

professores que participaram da pesquisa. 

 

                                                             
30 O caderno, Currículo no ciclo de alfabetização: consolidação e monitoramento do processo de ensino e de 

aprendizagem (ano 02), cita tais prescrições, entretanto, não foi citado, porque a presente pesquisa relaciona-se 

apenas as orientações do primeiro e terceiro ano, portanto, aos cadernos dos anos 01 e 03, respectivamente. 
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CAPÍTULO III 

 

COM A PALAVRA, OS PROFESSORES 

 

Neste capítulo, trazemos as entrevistas realizadas com os quatro professores que 

colaboraram com a pesquisa. Mesmo com o consentimento e a aceitação para participar da 

pesquisa, as professoras da Escola A tiveram certa dificuldade para encontrar um horário 

disponível para a entrevista.  

As entrevistas foram realizadas nas escolas, nos horários definidos pelos professores. 

Como já mencionado, para garantir o anonimato dos participantes da pesquisa, os professores 

receberam codinomes. Joana, formada em Letras e em Pedagogia, é regente da turma do 

primeiro ano desde 2015. A professora do terceiro ano, Rosana, é graduada em Pedagogia e 

pós-graduada em Gestão educacional e em Psicopedagogia, começou a regência da turma em 

2019. Ambas as professoras atuam na Escola A. 

Na Escola B, o professor Pedro, formado em Pedagogia, assumiu a regência da turma 

do primeiro ano em 2013. Maria, professora do terceiro ano, formada em História com 

habilitação para licenciatura e bacharelado e pós-graduada em nível de especialização em 

Alfabetização e letramento, atua na Escola B há 13 anos e, como regente da turma do terceiro 

ano, há 12. 

As primeiras entrevistas na Escola B ocorreram no mês de abril de 2019. Os 

professores do primeiro e do terceiro anos foram entrevistados no mesmo dia. Na Escola A, 

foram realizadas no mês de junho de 2019, em dois dias diferentes. Antes das entrevistas, foi 

realizada uma conversa com os professores, em que foi apresentado o tema das perguntas, 

nesse caso, a avaliação que é elaborada pelo professor e aplicada aos alunos em sala de aula. 

O roteiro de entrevistas foi elaborado para descobrirmos quantas avaliações são 

aplicadas aos alunos durante o bimestre, de que tipo são essas avaliações e como elas são 

elaboradas. Além disso, se são atribuídas notas aos alunos e se há alguma análise dos 

resultados das avaliações e se tais avaliações servem para reorientar o planejamento do 

professor. A última pergunta foi elaborada com o intuito de percebermos como o professor 

compreende a avaliação no processo de ensino-aprendizagem. 

Depois do exame de qualificação em setembro, sentimos a necessidade de retornar às 

escolas para fazermos novas perguntas aos professores. Na Escola A, as entrevistas foram 

feitas via whatsapp, uma vez que as professoras não puderam receber a pesquisadora na 

instituição. Na Escola B, as entrevistas foram feitas pessoalmente no mês de outubro. O novo 
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roteiro foi elaborado com perguntas que nos ajudaram a entender se os professores 

participaram das formações do PNAIC, como avaliam essas formações e o próprio PNAIC e, 

por último, se, ao planejarem as provas, se orientam pelo material do Pacto.  

Iniciaremos a discussão das entrevistas com os professores com as questões 

respondidas após a primeira etapa de entrevistas que se referem principalmente à participação 

dos professores nas formações do Pacto e à avaliação que fazem do programa.  

Nessas entrevistas comprovou-se que os professores que colaboraram com a presente 

pesquisa participaram das formações do PNAIC. Entretanto, apenas dois deles participaram 

de toda a formação. 

 

Sim. Participei de três. Se tivesse ocorrido a continuidade, teria sido muito bom. Eu 

gostava muito das metodologias que visavam a parte da leitura. Mas sinto que tudo 

ficou meio que perdido e esquecido. (professora Joana, primeiro ano, Escola A). 

  

Participei do PNAIC duas vezes. (professora Rosana, terceiro ano, Escola A). 

 

Sim. Participei de todas, do começo ao fim. Até quando terminou a formação. 

(professor Pedro, primeiro ano, Escola B). 

 

Participei de português, matemática. Todas que teve eu participei. (professora Maria, 

terceiro ano, Escola B). 

 

O PNAIC é um programa educacional que para atingir o seu objetivo, a alfabetização 

das crianças até oito anos de idade, a formação de professores foi um dos eixos de atuação. 

Kleiman e Martins (2007, p. 277) afirmam que as instâncias de formação são 

constituídas “pelas Secretárias de Educação, que às vezes, delegam, via parcerias com 

universidades, outras vezes assumem a função formadora em seus quadros”, que no caso do 

PNAIC, foram as universidades públicas, Secretarias de Educação e escolas responsáveis pela 

formação dos professores alfabetizadores, onde, um professor vinculado a universidade era o 

responsável por formar os orientadores de estudo que, por sua vez, era responsável pela 

formação dos professores do primeiro ao terceiro ano do ciclo de alfabetização. 
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Além disso, conforme o depoimento do professor Pedro, as orientações recebidas por 

meio das formações aos professores eram importantes porque podem unificar os conteúdos da 

Rede Municipal de Ensino. 

  

As formações foram bastante significativas, porque é uma unificação de conteúdos, a 

rede fica interligada, todas as escolas. Porque os planejamentos são feitos por turmas, 

o primeiro ano, o segundo ano, o terceiro ano. Então, por exemplo, se houver a 

transferência de algum aluno os conteúdos são os mesmos. (professor Pedro, primeiro 

ano, Escola B). 

 

Entretanto, como visto nos depoimentos acima, apenas dois deles participaram de 

toda a formação, demonstrando que tais formações não atingiram todos os professores 

alfabetizadores. Infere-se que os professores da Escola A, não participaram integralmente das 

formações uma vez que assumiram a regência das turmas do primeiro e terceiro anos, do ciclo 

de alfabetização, em 2015 e 2019, respectivamente, e em 2013 e 2014, os professores 

receberam formação em Língua Portuguesa, em 2014 e 2015, em Matemática e em 2015 e 

2016, houve a integração de áreas como Artes, Ciências Humanas e Ciências da Natureza, 

inviabilizando a participação dos professores nessas formações. Assim, um dos objetivos do 

programa que é a formação do professor alfabetizador, acaba atingindo de forma heterogênea 

as redes de ensino, o que certamente influenciará nos resultados a serem obtidos. 

Outro dado, se refere à avaliação que fazem do Pacto, os professores da Escola B, 

consideram que as formações foram importantes e, por isso, utilizam em sala de aula os 

materiais do PNAIC. 

 

Eu, particularmente acho que foi bem válido, muita coisa eu utilizo. Eu tenho material 

de pesquisa, de apoio, de estudo; é muito bom, dá várias dicas, principalmente para 

ajudar na alfabetização; esclarece muita coisa, tem muita orientação pedagógica, tem 

vários joguinhos que são sugestões que a gente utiliza. Os livros, o kit dos livros que 

vem, cada turma recebe um kit de livros literários. [...] A gente utiliza todos os dias em 

sala de aula, porque todos os dias tem a leitura, então, todos os dias essa caixa do 

livro do PNAIC tá lá na sala... (professora Maria, terceiro ano, Escola B). 
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A professora Rosana, do terceiro ano, da Escola A, optou por não responder às 

demais perguntas referentes ao PNAIC, por ter participado de apenas dois encontros e disse, 

durante a entrevista que, ao elaborar suas avaliações, não utiliza o material do PNAIC, 

segundo ela, as provas são elaboradas a partir do conteúdo ministrado em sala de aula. 

Os professores da Escola B afirmaram que utilizam o documento. Pedro disse que 

“nós utilizamos, sim, porque tem muitas informações que são necessárias para fazer o 

planejamento e as avaliações. Foi bastante significativo o PNAIC. [...] Ele orienta a gente 

até hoje”. A professora Maria utiliza o material para elaborar suas avaliações, mas, segundo 

ela, é necessário contemplar habilidades de anos anteriores em suas provas, porque em sua 

turma há alunos ainda não alfabetizados. De qualquer modo, os professores são vagos, não 

entram em detalhes sobre os aspectos do programa que consideram mais relevantes para sua 

prática docente. 

Os depoimentos evidenciaram que há, por parte dos professores, o interesse em 

utilizar em sua prática escolar os conhecimentos que adquiriram ao longo das formações do 

PNAIC. Entretanto, tais conhecimentos foram ressignificados de formas diferentes, uma vez 

que “os professores criam formas personalizadas de atuar em sala de aula” (GUEDES-

PINTO, 2001, p, 87). Como se percebe nos depoimentos de Pedro e Maria, mesmo atuando na 

mesma escola, fazem apontamentos diferentes acerca da formação do PNAIC, justamente 

porque os professores, ao se apropriarem da formação recebida, somam a esta, outros 

conhecimentos adquiridos pela sua experiência, o que faz com que práticas heterogêneas, 

sejam inerentes aos professores, como se percebe, nos depoimentos em que Maria aponta para 

as práticas no contexto da sala de aula, que consiste em dicas e na utilização do material 

impresso que recebeu, como os livros e os jogos. Por outro lado, Pedro atenta-se para a 

orientação que recebeu ao longo das formações, nesse caso, para o planejamento e elaboração 

das suas avaliações. 

No que diz respeito às avaliações elaboradas e aplicadas pelos professores em sala de 

aula, para a professora Joana, apenas as provas aplicadas por ela, são consideradas avaliações 

formais, desconsiderando outras atividades ou exercícios, como a produção de textos, leituras, 

pesquisas etc., que podem ser utilizados também como instrumentos de avaliação. Para Villas 

Boas (2005, p. 22) a avaliação é o “tipo de atividade que o aluno costuma receber nota, 

conceito ou menção”, que os professores afirmaram valer 50% da nota do bimestre.  
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... É exigido da gente que tenha essa avaliação formal. Essa prova escrita formal. 

Essa prova escrita formal, valendo cinco... (professora Joana, Primeiro ano, Escola 

A). 

 

Então, a avaliação bimestral, de cada disciplina a gente faz uma, cinquenta pontos 

[...] na bimestral, nós temos que atribuir nota. Porque o sistema é esse... (professor 

Pedro, Primeiro ano, Escola B). 

 

Geralmente a gente coloca cinco pontos para a prova... (professora Rosana, Terceiro 

ano, Escola A). 

 

... Uma avaliação bimestral valendo cinquenta... (professora Maria, Terceiro ano, 

Escola B). 

 

Os professores têm autonomia para elaborarem outras atividades, que são usadas 

para completar os outros 50% da nota. O que, para Villas Boas (2005, p. 36), é um dado 

positivo vez que a “utilização exclusiva de provas escritas para decidir a trajetória de estudos 

do aluno deixa de considerar os diferentes estilos e manifestações de aprendizagem. A prova 

pode ser útil quando seus resultados são associados aos de outros procedimentos”. As outras 

atividades ou procedimentos, segundo os professores, podem ser: a leitura, tomada pelos 

professores; os vistos no caderno do aluno; a realização de atividades em sala de aula; 

trabalhos de casa; produção de textos; o ditado de palavras; o envolvimento da criança nas 

atividades etc. 

O que significa que a metade da nota relaciona-se também aos contextos particulares 

das crianças, ao trabalho pedagógico e ao progresso vivenciado por ela ao longo de 

determinado período escolar (VILLAS BOAS, 2005).  Para o professor Pedro, esse tipo de 

avaliação, por ser um processo, é contínua e é uma forma de mediação, já que é realizada 

cotidianamente. Em suas palavras,  

 

... Ela é uma mediação, processo de mediação, então a avaliação, por ela ser contínua, 

a gente avalia o dia-a-dia, o desenvolver das atividades da criança no dia-a-dia. 

(professor Pedro, Primeiro ano, Escola B). 
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O professor Pedro, acredita que a atribuição de notas não é a melhor forma de avaliar 

os alunos. Para esse professor, a avaliação através da observação, em que o professor pode 

escrever conceitos sobre a criança, seria a mais correta. Isso porque, segundo ele, as crianças 

vivenciam dificuldades que podem refletir no seu desempenho escolar. 

 

... Muitas vezes, por mais que você tenha cuidado, planeje bem, mas, nem sempre, a 

gente corresponde a uma avaliação, devido ao aluno, porque nós temos crianças que 

têm dificuldades financeiras, nem sempre a criança vem fazer a avaliação, às vezes, 

ela não está bem, então aquele conteúdo que eu trabalhei para aquela criança, aquele 

dia, ela não tá dando conta de me transmitir aquilo que ela aprendeu, por causa dos 

problemas que ela passa no dia-a-dia. Então, a avaliação, muitas vezes, eu penso que 

deveria mudar, não ser nota, ser mais uma observação, escrever conceitos, sobre as 

crianças. Porque nota, eu acho um pouco difícil, a gente colocar uma nota para 

criança. (professor Pedro, Primeiro ano, Escola B). 

 

A fala do professor vai na direção salientada por Villas Boas (2005, p. 29). Para ela, 

a avaliação escolar deve ser: 

 

vista [...] como uma grande aliada do aluno e do professor. Não se avalia para 

atribuir nota, conceito ou menção. Avalia-se para promover a aprendizagem do 

aluno. Enquanto o trabalho se desenvolve, a avaliação também é feita. 

Aprendizagem e avaliação andam de mãos dadas – a avaliação sempre ajudando a 

aprendizagem. 

 

O modelo de avaliação descrito pelo professor Pedro, da Escola B, e por Villas Boas 

(2005) caracteriza-se como avaliação formativa e se opõe aos modelos tradicionais de 

avaliação, uma vez que prioriza a aprendizagem, possibilita a compreensão do progresso 

individual do aluno e, portanto, permite o diagnóstico dos avanços e das possíveis 

dificuldades dos alunos. 

Três professores citaram a avaliação contínua como uma das formas possíveis de 

acompanhar a aprendizagens dos alunos. Nas turmas do primeiro ano, de ambas as escolas, a 

avaliação ocorre cotidianamente. Segundo os depoimentos, a leitura e a escrita são avaliadas 

através de momentos individuais, em que o professor pode conhecer possíveis dificuldades e 

ajudar o aluno a avançar.  

 

 



113 
 

 
 

... No nosso caso, do primeiro ano, a gente está avaliando, o tempo todo, o 

desenvolvimento da criança, porque é um contato mais próximo. Então, para nós é, 

realmente, constante, porque a gente tem que ter noção em qual momento a criança 

está, qual é a dificuldade, que a gente tem que trabalhar mais para poder ajudar no 

desenvolvimento dessa criança. Não é só para avaliá-los, é para avaliar o que a gente 

precisa trabalhar para que eles se desenvolvam. (professora Joana, Primeiro ano, 

Escola A). 

 

A avaliação formativa, contínua, propicia o acompanhamento do desenvolvimento do 

aluno pelo professor durante todo o processo de aprendizagem. Conforme Villas Boas (2005, 

p. 34) “a continuidade desse tipo de avaliação, ao longo do tempo, em contextos variados, 

permite ao professor construir [uma] compreensão ampla e sólida do que os alunos 

aprenderam e do que são capazes de fazer”. 

O professor Pedro, da Escola B, também relatou a importância de se conhecer o que 

o aluno já sabe e o que ele ainda precisa aprender. Assim, antes da avaliação bimestral, existe 

o diagnóstico da turma que é feito através de observação e de conversas com o grupo de 

alunos. A avaliação diagnóstica é uma fonte de informações que permite identificar as 

habilidades e conhecimentos consolidados e as dificuldades que o aluno precisa superar. Ele 

relatou que, com o diagnóstico em mãos, os professores do primeiro ano se reúnem com a 

Coordenação Pedagógica para elaborarem a avaliação bimestral.  

Para o professor, a avaliação diagnóstica é importante, sobretudo, porque existem 

crianças que nunca frequentaram a escola antes.  

 

... Nós recebemos crianças que nunca foram à escola, nós recebemos crianças que 

talvez frequentaram a creche, mas não concluíram. Então, a gente faz um diagnóstico, 

um levantamento, quem conhece o alfabeto, tem criança que não tem coordenação 

motora. Então, a avaliação, principalmente no primeiro bimestre, ela é bem pensada, 

a gente faz bem simplesinha e, sem contar, também, que a gente não tem respaldo da 

família... (professor Pedro, Primeiro ano, Escola B). 

 

Já a professora Maria aponta que o professor é tolhido na sua forma de avaliar pela 

burocracia escolar, já que a nota do aluno é que vai definir a sua aprovação ou reprovação. 

Percebe-se pelos depoimentos da professora Maria que a avaliação contínua é importante, mas 
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difícil de ser praticada no cotidiano escolar, que valoriza o formato tradicional de avaliar, ou 

seja, a avaliação somativa usada na perspectiva classificatória. 

 

Tem atribuição de notas, até porque no sistema está imposto isso para gente, você 

precisa de uma nota, o menino precisa alcançar uma média para ele ser aprovado. 

[...] Por mais que você tente, a avaliação seja contínua, que todo dia avalie o aluno, 

mas, chegando a determinado momento, você tem que dá uma nota, chegar a um 

consenso e dar uma nota. Não tem como você fugir disso... (professora Maria, Terceiro 

ano, Escola B). 

 

... Então, acho que ela funciona nesses dois campos. Como uma imposição, que está aí 

do modo que está; a avaliação [...] em qualquer lugar que for e dentro da sala de aula 

[é] um norte para o professor. Como norteia seu trabalho! Você vai, e precisa voltar, 

renovar, mudar. E para a sociedade lá de fora, é como um quantitativo, é uma 

classificação... (professora Maria, terceiro ano, Escola B). 

 

[A avaliação] é muito importante. Porque através dela que você testa o conhecimento 

do aluno durante os meses, os dias né? Que foi aplicado aquele conteúdo, de acordo 

com aquela disciplina estudada. (professora Maria, terceiro ano, Escola B). 

 

Maria aponta que as avaliações são responsáveis por definir a trajetória do aluno, 

uma vez que segundo ela, para que ele seja aprovado é necessário que alcance uma média. 

Para Luckesi (2011), neste caso a avaliação apresenta-se em perspectiva quantitativa, que 

assume o formato tradicional “voltado apenas para aprovação e reprovação” (VILLAS BOAS, 

2005, p. 35). A professora considera a avaliação como uma exigência burocrática e critica a 

importância dada às notas enquanto meio de classificação dos alunos. Por outro lado, ela 

reconhece que a avaliação também é uma forma do aluno mostrar o conhecimento que 

adquiriu na escola e uma ferramenta de análise, utilizada pelo professor para nortear o seu 

trabalho. 

A professora Joana, do primeiro ano, Escola A, considera que a avaliação é 

dispensável, mas ainda necessária, porque é o instrumento utilizado para obter as notas que 

devem ser lançadas no boletim.  A professora considera, no entanto, que a avaliação não 

interfere, nem positiva nem negativamente, no desenvolvimento do aluno; a avaliação apenas 
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comprova o que o aluno aprendeu, o que demonstra que para a professora os resultados finais, 

obtidos pela correção da prova são determinantes para comprovar os conhecimentos 

adquiridos. Nesta perspectiva, desconsidera a sugestão de Hoffmann (2011) de que os 

resultados sejam usados como ponto de partida e não um procedimento terminal que aponta se 

o aluno aprendeu ou não.  

 

A avaliação, na verdade, a formal, representa no caso do primeiro ano, para o aluno, 

aquilo que ele executou [em] todo aquele período. É o que ele fez nas atividades; como 

ele se saiu nas atividades ele vai corresponder nas avaliações. Com ou sem essa 

formal, o desenvolvimento dele seria o mesmo. Então, essa avaliação formal, ela, é 

necessária para que se tenha uma nota. É o que é exigido e a gente não foge disso. 

Não tem como fugir disso. Mas, o aluno acaba correspondendo àquilo que ele 

desenvolveu; então, com ou sem essa avaliação, o desenvolvimento dele seria o mesmo 

[...] Então, assim, não vai, não faria a menor diferença, o desenvolvimento da criança 

seria o mesmo, só que a gente precisa dessa avaliação, porque tem que ser lançado, 

tem que mostrar o boletim, tem que prestar contas para a sociedade de como que está 

essa criança. Então, aquilo ali, a prova já diz: a prova de que aquela criança está 

naquele desenvolvimento. (professora Joana, Primeiro ano, Escola A). 

 

Mesmo com algumas críticas sobre a existência das provas, as notas são usadas como 

forma de reorientar o trabalho dos professores em sala de aula, já que afirmaram que elas são 

usadas para reorientar o planejamento, de modo que as avaliações são utilizadas para que os 

professores percebam em quais conteúdos os alunos estão com mais dificuldade. Tal prática 

relaciona-se ao que Luckesi (2011) afirma ser o objetivo das avaliações, ou seja, serem usadas 

para auxiliar a mudança de ações do professor em sala de aula, já que as notas não podem ser 

consideradas determinantes, uma vez que, tais resultados devem ser usados para elaboração 

de estratégias, que considerem as aprendizagens e capacidades ainda não desenvolvidas pelos 

alunos. 

Neste caso, os professores concordam com o que diz Villas Boas (2005, p. 29) que a 

avaliação é necessária para que o professor “conheça o que o aluno já aprendeu e o que ele 

ainda não aprendeu, para que se providenciem os meios para que ele aprenda o necessário 

para a continuidade dos estudos”. 

 



116 
 

 
 

... A gente precisa dessa nota formal. Nós a usamos muito para ver as dificuldades, 

identificar as dificuldades. Questão tal: eles estão com dificuldade nesse tipo de exercício? 

O que a gente pode fazer para [...] ajudá-los a se desenvolver mais nesse aspecto em que 

eles estão tendo dificuldade? (professora Joana, Primeiro ano, Escola A). 

 

A avaliação [...] é um método da gente nos avaliar também; a gente sempre está voltando; 

vendo onde está a dificuldade da criança, a gente dá uma paradinha, replaneja as ações, o 

que pode ser melhorado para que a criança alcance a aprendizagem, para, depois, a gente 

seguir o conteúdo. [...] A nossa escola trabalha com uma diversidade muito grande. Os 

alunos, eles, saem e voltam; e, na saída deles, na volta para o estado deles, muitas vezes 

eles ficam sem estudar; e depois eles voltam, retornam à escola [...] por isso, a gente tem 

que ter um cuidado muito especial para não prejudicar essa criança. [...] A gente está 

sempre voltando, sempre replanejando as ações para que essa criança não fique 

prejudicada. Tentamos atender a todos. Mas, às vezes, nem sempre a gente consegue; mas, 

nós tentamos. (professor Pedro, Primeiro ano, Escola B). 

 

Nós fazemos uma análise do resultado, buscando, assim, sempre visar à aprendizagem do 

aluno; aquilo que a gente percebeu que as crianças não conseguiram a gente vai trabalhar 

mais com as crianças. Dar mais uma atenção a elas naquele conteúdo; a gente sempre está 

voltando. (professor Pedro, Primeiro ano, Escola B). 

 

Percebe-se que, para o professor Pedro, a avaliação, além de ser um instrumento para 

o professor conhecer as possíveis dificuldades dos alunos, é também uma forma de o 

professor auto avaliar-se. 

 Rosana, professora do terceiro ano da Escola A, quando perguntada sobre os 

resultados das avaliações, respondeu que, caso o aluno tenha uma nota abaixo da média, ela 

faz uma prova de recuperação e antes dessa prova é feita uma revisão dos conteúdos 

trabalhados. Essa prática, adotada pela professora Rosana, também é utilizada pela professora 

Maria. Ou seja, ambas as professoras do terceiro ano, das escolas A e B, adotam a semana de 

recuperação como forma de retomar conteúdos para os alunos que não tiveram resultados 

satisfatórios nas provas. 
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A maioria dos alunos não conseguiu compreender ou a gente sempre para e analisa: 

será que foi a forma que eu elaborei a questão? [...] Então, às vezes, se maioria da 

turma não acertou ou não conseguiu desenvolver, então vamos voltar de novo nesse 

conteúdo. Vamos fazer uma revisão, sempre depois das avaliações, tem uma semana 

de recuperação, vamos voltar naquele conteúdo, vamos trabalhar aquela questão no 

caderno depois. Normalmente, eu trago ela para o caderno e trabalho ela de novo 

dentro de sala de aula, então é a avaliação [...] serve muito, a meu ver, no meu modo 

de trabalhar, no meu método e a maioria dos meus colegas sempre vê isso também, 

serve para você retornar, a gente usa essa avaliação como uma ferramenta. Eu 

acredito muito que ela pode, apesar de muitas críticas que tem, ser usada [...] como 

ferramenta. [...] vamos retornar, vamos voltar, eu sempre, normalmente, eu faço isso... 

(professora Maria, terceiro ano, Escola B). 

 

A professora Maria, Escola B, afirma analisar o resultado das avaliações buscando 

entender o motivo de possíveis resultados insatisfatórios. Entretanto, a professora já destaca 

as causas das notas ruins nas avaliações, que para ela ocorrem devido às faltas diárias, a não 

realização das tarefas de casa e alunos que deixam de fazer a prova ou não se preparam para 

ela. Para a professora, essas situações estão relacionadas à falta de apoio da família e ao fato 

de que existem crianças cujos pais ou avós não são alfabetizados. As palavras da professora, 

demonstram que a escola ainda não reconhece suas próprias limitações na educação das 

crianças oriundas de famílias de menor poder aquisitivo, ou seja, para ela a dificuldade de 

aprendizagem está na criança reforçando assim a ideologia da deficiência cultural. Deste 

modo, como lembra Soares (2017, p. 10) “tem-se mostrado incompetente para a educação das 

camadas populares, e essa incompetência, gerando o fracasso escolar, tem tido o grave efeito 

não só de acentuar as desigualdades sociais, mas, sobretudo, legitimá-las” (SOARES, 2017, p. 

10). Segundo a professora: 

 

...A gente sempre faz essa análise. O menino, às vezes, não alcançou; e a gente vai 

sempre analisar: por que ele não alcançou? Por que ele não fez a tarefa? Aqui tem 

muito problema de falta, meninos faltosos; tarefa de casa que vem sem fazer; não 

estuda, a maioria, 90% da sala, não estuda para as avaliações, [...] ficam com o que 

[aprendeu] dentro da sala de aula, o que ele fez durante o bimestre na sala de aula. 

Isso a gente sente procurando os meninos todo dia: fulano você estudou? “Não”; 
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“não”; “minha mãe não estudou”; “não tive tempo”; “minha avó não sabe ler”. 

A nossa realidade, pais que não são alfabetizados a gente tem muito aqui, muita 

criança que não tem pai alfabetizado; é criada pela avó; existem aqueles que têm um 

irmão mais velho que está estudando, mas ele não ajuda o irmão mais novo a estudar 

para a prova... (professora Maria, terceiro ano, Escola B). 

 

Assim, observamos que apenas os professores do primeiro ano, afirmaram que 

utilizam os resultados das avaliações para reorientar o seu planejamento, enquanto que as 

professoras do terceiro ano, disseram que resultados insatisfatórios orientam para a aplicação 

de uma prova de recuperação e para a revisão dos conteúdos antes da aplicação dessa prova. 

O professor Pedro salientou a importância da avaliação contínua e diagnóstica para identificar 

os avanços e possíveis dificuldades dos alunos, em que se percebe uma concepção diferente 

da tradicional, em que as notas são resultados de exames aplicados ao final de um bimestre. 

Retomando os objetivos da presente pesquisa, que era de analisar a quantidade, a 

frequência e a natureza das avaliações aplicadas nos primeiro e terceiro anos e discutir o papel 

da avaliação na visão dos professores, concluímos que os professores aplicaram uma 

avaliação por bimestre, totalizando quatro avaliações de Língua Portuguesa ao longo do ano, 

com exceção da professora Joana, que aplicou no primeiro ano, da Escola A, duas avaliações 

no 2° bimestre, nesse caso, cinco avaliações anuais. Essas avaliações representam 50% do 

valor da nota do bimestre, o restante da nota, o professor tem autonomia para definir outros 

instrumentos avaliativos. Em decorrência dessa liberdade, a professora Joana, optou por 

aplicar outra avaliação, de leitura e produção de texto, no 2° bimestre. 

Observamos que mesmo que os professores reconheçam a importância da avaliação 

diagnóstica em seus depoimentos, ou seja, que é de reorientar o seu planejamento, tendo como 

foco a aprendizagem do aluno ao longo do processo e não apenas a verificação da 

aprendizagem ao final de um determinado tempo escolar, percebemos que eles encontram 

dificuldades para aplicá-la, uma vez que a burocracia e a rotina escolar priorizam a avaliação 

somativa, em que as notas são utilizadas para demonstrar se o aluno aprendeu ou não. 

A atribuição de notas, como demonstraram os depoimentos das professoras Joana e 

Maria, é a de fornecer um boletim do desempenho dos alunos, ou seja, comprova se os 

conteúdos trabalhados pelo professor foram consolidados e em que quantidade. Por isso, a 

avaliação voltada para a mensuração, centrada em notas e boletins, em uma perspectiva 

classificatória e quantitativa, prevalece. Tal prática, não é recente, Luckesi (2011) afirma que 



119 
 

 
 

já existia nos séculos XVI e XVII e continua sendo utilizada nas escolas como forma de 

aprovar ou reprovar os alunos que não obtiveram êxito nos resultados finais ao longo de um 

ano letivo.  

Tal perspectiva, em que os resultados finais são priorizados em detrimento do 

acompanhamento do processo de aprendizagem do aluno, ainda é comum nas escolas, e 

demonstra que ainda existe um longo caminho a ser percorrido, uma vez que a avaliação  

usada como forma de acompanhar a aprendizagem do aluno, passa a ser um instrumento  que 

auxilia o professor à medida que, a partir da observação dos resultados, ele reformula o seu 

planejamento, retoma conteúdos e elabora estratégias para que os alunos aprendam e superem 

suas dificuldades. Nessa perspectiva, a avaliação, identificaria habilidades e conhecimentos já 

consolidados e os que ainda precisam ser retomados, ocorrendo durante todo o período de 

aprendizagem, e não apenas ao final de um bimestre ou tempo letivo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A nossa investigação, buscou responder à seguinte pergunta: quais conteúdos 

relacionados à alfabetização e ao letramento foram cobrados nas avaliações do primeiro ano, 

início do processo formal de alfabetização, e no terceiro ano, considerado etapa final do ciclo 

de alfabetização? 

Para respondê-la, analisamos 17 provas, totalizando quatro avaliações de Língua 

Portuguesa ao longo do ano. Dessas, nove foram aplicadas na Escola A, sendo cinco no 

primeiro ano e quatro no terceiro. As demais foram aplicadas na Escola B, sendo quatro no 

primeiro ano e quatro no terceiro. Tais provas foram aplicadas aos alunos, uma em cada 

bimestre letivo, totalizando quatro provas anuais, com exceção do primeiro ano, Escola A, 

que aplicou no 2° bimestre, duas avaliações. As avaliações representam metade da nota 

bimestral. O professor tem autonomia de elaborar outros instrumentos avaliativos para 

complementar o restante da nota. As avaliações fazem parte da burocracia escolar, uma vez 

que são utilizadas para compor as notas que vão para os boletins, portanto, instrumentos de 

aprovação ou reprovação. 

As análises evidenciaram que, tanto no primeiro ano, quanto no terceiro, há 

predominância dos conteúdos voltados para a alfabetização, que nesse caso, configura-se 

como um código que precisa ser memorizado pelos alunos, a leitura como codificação e 

decodificação e a produção textual centrada na escrita de frases, desconsiderando os usos e as 

funções da língua em situações reais de comunicação. 

No que se refere à relação dos conteúdos avaliados com as orientações dos cadernos 

do PNAIC, a análise das provas mostrou que os conteúdos avaliados estão relacionados 

principalmente ao eixo do ensino de Língua Portuguesa, descrito pelo PNAIC: Análise 

linguística. Ou seja, os conteúdos avaliados estão voltados para habilidades de 

reconhecimento das letras do alfabeto e diferentes tipos de letras, diferenciação de vogais e 

consoantes, ordem alfabética de palavras e das letras do alfabeto, identificação de 

semelhanças sonoras em sílabas e em rimas e o domínio da relação grafema e fonema. Ou 

seja, o que é enfatizado é o aspecto técnico da leitura, em detrimento da compreensão textual 

e da percepção das funções sociais da leitura e da escrita. 

No que se refere à leitura, percebemos a predominância de atividades em que a 

compreensão textual está voltada para a localização de elementos explícitos no texto e a 

identificação do gênero textual. Tais atividades enfatizam conhecimentos voltados para a 

decodificação e cópia.  
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De forma semelhante, Silva (2015) conclui em sua pesquisa de mestrado que a 

Provinha Brasil, avalia de forma sistemática aspectos referentes à leitura em seus aspectos 

técnicos, mas desconsidera a produção de textos e a oralidade. Concordamos que os 

conteúdos cobrados são importantes para o processo de alfabetização, ou seja, a aquisição de 

habilidades voltadas para a codificação e decodificação da escrita, entretanto tais 

conhecimentos não são suficientes. É necessário proporcionar situações voltadas para o uso 

contínuo das habilidades de leitura e escrita, que se relacionam ao letramento.  

Isso pode ser explicado pelas pesquisas de Resende (2015) e de Costa (2017). 

Resende (2015, p. 06), analisou “os pressupostos de linguagem, explícitos ou não, nos 

Cadernos de Formação em Língua Portuguesa dos Anos 1, 2 e 3 das Unidades 1 e 3 do 

PNAIC” e conclui que há ênfase para a análise linguística, em que atividades enfatizam as 

letras, sílabas e palavras em um contexto isolado dos textos, de forma que a apropriação da 

língua escrita pela criança ocorre sem que haja interação com o texto escrito. Para Resende 

(2015) a concepção de linguagem está voltada para o aspecto normativo da língua, “uma vez 

que centra o foco no como ensinar, no quando ensinar, no que ensinar, revelando uma 

concepção de língua como conjunto de signos e a escrita como representação da linguagem” 

(RESENDE, 2015, p. 157). 

Costa (2017, p. 171) buscou “compreender os conceitos de alfabetização e de 

letramento que balizam a formação dos professores alfabetizadores no âmbito do Pnaic”, para 

tanto, foram analisados os cadernos de formação na área de linguagem lançados em 2012 pelo 

governo federal, totalizando um total de 27 cadernos, ou seja, o caderno de Apresentação do 

Programa, o caderno sobre a Formação de Professores no PNAIC, o caderno de Avaliação do 

Ciclo Inicial de Aprendizagem e os 24 cadernos organizados conforme os anos do ciclo de 

alfabetização, sendo oito para cada ano e conclui que a ênfase do ensino da Língua 

Portuguesa é voltada para atividades em que o eixo Análise linguística ganha destaque, pois 

segundo a autora a alfabetização nos cadernos relaciona-se ao ensino de letras e palavras, que 

utilizadas durante as avaliações diagnósticas, servem para mostrar ao professor o nível de 

escrita dos alunos, além disso, “o ensino dos aspectos fonéticos, reconhecimento de sílabas, 

escrita de palavras e a leitura de pequenos textos são vistos como conhecimentos essenciais 

para a aquisição da linguagem escrita” (COSTA, 2017, p. 175). 

Resende (2015) e Costa (2017) apontaram que, nos cadernos analisados por elas, há 

ênfase para a alfabetização propriamente dita, onde o reconhecimento de sílabas, escrita de 

palavras e frases isoladas e a leitura de pseudotextos são conhecimentos considerados 
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essenciais para que a criança aproprie do Sistema de Escrita Alfabética. Ambas as pesquisas 

diferem da presente investigação, uma vez que buscamos compreender os conteúdos 

relacionados à alfabetização e ao letramento cobrados nas avaliações escritas aplicadas aos 

alunos, no ano inicial e no ano final do processo de alfabetização, problematizando se tais 

conteúdos estão em consonância com os conhecimentos e capacidades previstos nos cadernos 

do PNAIC da unidade 01: Currículo na alfabetização: concepções e princípios (ano 01), e 

Currículo inclusivo: o direito de ser alfabetizado (ano 03). Concluímos que não há 

consonância entre os conteúdos cobrados nas provas e os documentos do PNAIC analisados, 

uma vez que os conteúdos avaliados não representam a totalidade das capacidades e 

conhecimentos prescritos pelos cadernos da unidade 01, dos anos 01 e 03 que acreditamos 

contemplar orientações para o ensino da leitura e da escrita como prática social. 

Nas avaliações analisadas foram comuns conteúdos descritos pelo eixo Análise 

linguística, desconsiderando os outros eixos descritos pelos cadernos: Leitura, Produção de 

textos e Oralidade. O que demonstrou que no primeiro e terceiro anos, os conteúdos avaliados 

estiveram voltados para a alfabetização, desconsiderando o letramento, ou seja, as situações 

reais do uso da língua, dando ênfase para a apropriação do Sistema de Escrita Alfabética. 

Mesmo que o PNAIC, seja um programa de formação de professores alfabetizadores, 

apenas dois dos quatro professores que colaboraram com essa pesquisa, participaram de todos 

os encontros. Infere-se que não participaram de toda a formação porque assumiram a regência 

das turmas após 2013, ano em que se iniciou a formação em Língua Portuguesa. Segundo o 

PNAIC, a formação contribuiu para discutir temáticas sobre alfabetização na perspectiva do 

letramento, entretanto, percebemos que os conteúdos avaliados deram ênfase ao aprendizado 

da alfabetização propriamente dita. 

É importante observamos que os programas de formação, promovidos pelo governo 

federal, como é o caso do PNAIC e outros que demonstram que o MEC procura implementar 

programas que visam a formação de professores e que orientam o  trabalho do professor 

através da pesquisa e ampliação de conceitos linguísticos, como: gênero, discurso, texto, 

linguagem, alfabetização e letramento, que permitem aos professores a incorporação de novas 

práticas que contemplam tanto a alfabetização como o letramento, não atingem a todos os 

professores de forma igualitária. Favarin (2014, p. 03) afirma que a “trajetória profissional, 

pessoal e institucional ao longo da carreira docente” orientam a atuação do professor, de 

forma que os conhecimentos oriundos da formação são ressignificados e aplicados dentro do 



123 
 

 
 

contexto que o professor atua. Assim, há que se considerar que o contexto, as experiências, 

formação e vivências do professor interferem diretamente em sua prática pedagógica. 

Para finalizar quero deixar algumas reflexões resultantes deste estudo. Tais reflexões 

começaram com as primeiras leituras sobre o tema, as primeiras palavras escritas, que 

também resultaram nas minhas primeiras frustrações, sempre que era necessário reescrever 

trechos ou retirá-los do texto. Outras vieram, durante as entrevistas, a dificuldade para 

encontrar horários disponíveis com os professores participantes e respostas que não 

correspondiam às minhas expectativas. Entretanto, aprendi, nesse processo, que a reescrita é 

fundamental e que a ausência de respostas, também é um dado a ser analisado. Fui me 

constituindo enquanto pesquisadora, e espero que outros professores, ao ler este estudo 

possam se interessar em aprofundar em temas referentes à alfabetização e ao letramento. 

Além disso, escrever esses últimos parágrafos, é uma grande conquista, durante a construção 

dessa dissertação, foi necessário conciliar trabalho e estudos, momentos desafiadores, mas 

que foram necessários, para que eu pudesse concluir esse processo formativo. 

Por fim, ao longo do meu processo de formação, enquanto professora, participei de 

alguns grupos de estudo, um deles, já citado na introdução deste trabalho, entre os anos de 

2013 e 2018, sobre práticas de alfabetização inicial, baseado nas pesquisas de Emília Ferreiro 

e Ana Teberosky (FERREIRO; TEBEROSKY, 2008). No entanto, ficaram muitas lacunas 

sobre o tema, referentes aos processos avaliativos e sobre as habilidades e competências que 

devem ser desenvolvidas pelos alunos, que foram preenchidas ao longo da construção das 

análises e teorias apresentadas neste texto, temas que fazem parte da minha prática cotidiana 

na escola que trabalho e que são fundamentais para promover e refletir sobre a aquisição da 

leitura e da escrita enquanto práticas sociais. 
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ANEXOS 

 

Avaliações aplicadas na turma do primeiro ano  

 

Anexo 01: 1º bimestre – Escola A 
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Anexo 02: 1º bimestre – Escola B 
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Anexo 03: 2º bimestre – Escola A 
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Anexo 04: 2º bimestre – Escola A 
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Anexo 05: 2º bimestre – Escola B 
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Anexo 06: 3º bimestre – Escola A 
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Anexo 07: 3° bimestre – Escola B 
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Anexo 08: 4º bimestre – Escola A 
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Anexo 09: 4º bimestre – Escola B 
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Avaliações aplicadas na turma do terceiro ano  

 

Anexo 10: 1º bimestre – Escola A 
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Anexo 11: 1º bimestre – Escola B 
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Anexo 12: 2º bimestre – Escola A 
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Anexo 13: 2º bimestre – Escola B 
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Anexo 14: 3º bimestre – Escola A 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



178 
 

 
 

 

 

 



179 
 

 
 

 

 

 



180 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



181 
 

 
 

Anexo 15: 3° bimestre – Escola B 
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Anexo 16: 4º bimestre – Escola A 
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Anexo 17: 4º bimestre – Escola B 
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APÊNDICE 

 

Roteiros das entrevistas semiestruturadas 

 

Entrevista realizada entre os meses de abril e junho/2019.  

 

1. Quantas avaliações são aplicadas durante o ano letivo/bimestre para os alunos e qual a 

frequência delas? 

2. Que tipo de avaliações são essas? 

3. Como são elaboradas essas avaliações? 

4. A partir das avalições, são atribuídas notas ou algum tipo de classificação aos alunos? 

5. É feita alguma análise do resultado dessas avaliações? Como e de que forma? 

6. As avaliações servem para reorientar o planejamento das ações voltadas para o 

ensino/aprendizagem dos alunos? Como? 

7. Como você classifica o papel da avaliação no processo Ensino/aprendizagem dos 

alunos? 

 

Entrevista realizada no mês de novembro de 2019.  

 

1.  Você participou das formações do PNAIC? 

2. Como você avalia essas formações e o próprio PNAIC? 

3. Ao planejar as provas você se orienta pelo material do PNAIC? 


